
LEI MUNICIPAL N° 297 . DE 18 DE JUNHO DE 2015

Aprova o Plano Municipal de 
Educação da Cidade de Barra de 
Guabiraba para o decênio 2015-2024

Eu, ANTÔNIO CARLOS LOPES DA SILVA, PREFEITO 
CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE BARRA DE 
GUABIRABA, Estado de Pernambuco, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal.

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte
Lei:

Alt. 1°. Fica aprovado o Plano Municipal de Educação da Cidade de Barra 
de Guabiraba - PME para o decênio 2015-2024, constante do Anexo Unico 
integrante desta lei, com vistas ao cumprimento do disposto no inciso I do 
artigo 11 da Lei Federal rf 9.394, de 20 de dezembro de 1996, no artigo 2° 
da Lei Federal n° 10.172, de 9 de janeiro de 2001 e no art. 2° da Lei 
Estadual n° 12.252, de 08 de juUio de 2002.

Art. 2°. São diretrizes do PME - 2015-2024:

I - Erradicar o analfabetismo;

II - Democratizar o acesso e a permanência com o sucesso do aluno na 

escola;

III - Elevar a escolaridade da população;

IV - Melhorar a qualidade de ensino em todos os níveis;



Promover a formação para o trabalho e promoção humanística, 

e tecnológica do país;

Teduzir as desigualdades sociais no tocante ao acesso e a permanência 

na educação pública;

VII - Democratizar a gestão do ensino público.

VIII - Garantir as condições de financiamento necessárias à implementação 

das ações educacionais.

Art. 3°. As metas previstas no Anexo Único integrante desta lei deverão ser 
cumpridas no prazo de vigência do PME - 2015-2024, desde que não haja 
prazo inferior definido para metas específicas.

Art. 4°. As metas previstas no Anexo Único integrante desta lei deverão ter 
como referência os censos mais atualizados da educação básica e superior, 
disponíveis na data da publicação desta lei.

Art. 5°. Fica mantido o regime de colaboração entre o Município, o Estado 
de Pernambuco e a União para a consecução das metas do PME - 2015- 
2024 e a implementação das estratégias a serem realizadas.

§ 1°. As estratégias definidas no Anexo Único integrante desta lei não 
excluem a adoção de medidas visando formalizar a cooperação entre os 
entes federados.

§ 2°. O Sistema Municipal de Ensino deverá prever mecanismos de 
acompanhamento para a consecução das metas do PME -2015-2024.

Art. 6°. Para garantia da equidade educacional, o Município deverá 
considerar o atendimento às necessidades específicas da Educação 
Especial, assegurando um sistema inclusivo em todos os níveis, etapas e 
modalidades de ensino.



Art. T. O Plano Municipal de Educação da Cidade de Barra de Guabiraba 
abrangerá, prioritariamente, o Sistema Municipal de Ensino, definindo as 
metas e estratégias que atendam às incumbências que lhe forem destinadas 
por lei.

Art. 8°. O Municipio de Barra de Guabiraba poderá aprovar leis especificas 
disciplinando a gestão democrática da educação em seus respectivos 
âmbitos de atuação.

Art. 9°. O Plano Plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos 
anuais do Municipio deverão ser formulados de modo a assegurar a 
consignação de dotações orçamentárias compativeis com as diretrizes, 
metas e estratégias do PME - 2015-2024.

Art. 10. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Barra de Guabiraba, 18 Junho de 2015.

ANTONIO CARLOS LOPES DA SILVA

Prefeito
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Aprova o Plano Municipal de 
Educação da Cidade de Barra de 
Guabiraba para o decênio 2015-2024

Eu, ANTÔNIO CARLOS LOPES DA SILVA, PREFEITO 
CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE BARRA DE 
GUABIRABA, Estado de Pernambuco, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal.

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte
Lei:

Alt. 1°. Fica aprovado o Plano Municipal de Educação da Cidade de Barra 
de Guabiraba - PME para o decênio 2015-2024, constante do Anexo Único 
integrante desta lei, com vistas ao cumprimento do disposto no inciso I do 
artigo 11 da Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, no artigo 2® 
da Lei Federal n° 10.172, de 9 de janeiro de 2001 e no art. T  da Lei 
Estadual n° 12.252, de 08 de julho de 2002.

Art. 2°. São diretrizes do PME - 2015-2024:

I - Erradicar o analfabetismo;

II - Democratizar o acesso e a permanência com o sucesso do aluno na 

escola;

III - Elevar a escolaridade da população;

IV - Melhorar a qualidade de ensino em todos os níveis;



V - Promover a formação para o trabalho e promoção humanística, 

e tecnológica do país;

feduzir as desigualdades sociais no tocante ao acesso e a permanência 

na educação pública;

VII - Democratizar a gestão do ensino público.

VIII - Garantir as condições de financiamento necessárias à implementação 

das ações educacionais.

Art. 3°. As metas previstas no Anexo Único integrante desta lei deverão ser 
cumpridas no prazo de vigência do PME - 2015-2024, desde que não haja 
prazo inferior definido para metas específicas.

Art. 4°. As metas previstas no Anexo Único integrante desta lei deverão ter 
como referência os censos mais atualizados da educação básica e superior, 
disponíveis na data da publicação desta lei.

Art. 5°. Fica mantido o regime de colaboração entre o Município, o Estado 
de Pernambuco e a União para a consecução das metas do PME - 2015- 
2024 e a implementação das estratégias a serem realizadas.

§ 1°. As estratégias definidas no Anexo Único integrante desta lei não 
excluem a adoção de medidas visando formalizar a cooperação entre os 
entes federados.

§ 2°. O Sistema Municipal de Ensino deverá prever mecanismos de 
acompanhamento para a consecução das metas do PME -2015-2024.

Art. 6°. Para garantia da equidade educacional, o Município deverá 
considerar o atendimento às necessidades específicas da Educação 
Especial, assegurando um sistema inclusivo em todos os níveis, etapas e 
modalidades de ensino.



Alt. T. O Plano Municipal de Educação da Cidade de Barra de Guabiraba 
abrangerá, prioritariamente, o Sistema Municipal de Ensino, definindo as 
metas e estratégias que atendam às incumbências que lhe forem destinadas 
por lei.

Alt. 8°. O Município de Barra de Guabiraba poderá aprovar leis específicas 
disciplinando a gestão democrática da educação em seus respectivos 
âmbitos de atuação.

Art. 9°. O Plano Plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos 
anuais do Município deverão ser formulados de modo a assegurar a 
consignação de dotações orçamentárias compatíveis com as diretrizes, 
metas e estratégias do PME - 2015-2024.

Art. 10. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Barra de Guabiraba, 18 Junho de 2015.

ANTONIO CARLOS LOPES DA SILVA

Prefeito
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Figura 2

2. APRESENTAÇAO

Planejar é uma tarefa complexa e desafiadora que 

implica a assumir compromissos com o esforço contínuo 

de eliminação de desigualdades históricas no Pais. 

Desse modo é preciso adotar uma nova postura.

Barra de Guabiraba, dá um grande salto de qualidade educativa, ao elaborar 

de forma dem ocrática eparticipativa, o Plano Municipal de Educação - PM E, para os 

próximos dez anos, 2015 - 2024.

Conhecendo a legislação educacional e a realidade municipal, a partir de um 

m apeam ento da situação socioeconômica, dem ográfica e, principalmente, 

educacional, reunimos elem entos para discutir as ações e as prioridades a serem  

eleitas para compor o Plano Municipal de Educação - PM E. O  processo de  

elaboração do P M E foi conduzido de forma dem ocrática e transparente, mobilizando 

todas as forças sociais, políticas e envolvendo os poderes executivo, legislativo, e a 

sociedade civil organizada, na perspectiva de garantir os direitos da população, 

preceituada pela Constituição Federal de 1988, em seus arts. 205 e  206  e incisos I a 

VII; na Lei de Diretrizes de Bases da Educação Nacional - LDB n“ 9 .394/96; e no 

Plano Nacional de Educação - PN E, Lei n° 10 .172 /01. Espera-se que esta 

contribuição venha a ser com plem entada com outros estudos e que, som ada ao  

processo educativo como um todo, amplo e universal, crie estímulos para que a 

educação aconteça todo dia, a cada mom ento da história do município.
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A  construção de um Plano Municipal de Educação significa um grande 

avanço, por se tratar de um plano de Município e  não som ente um plano de governo. 

A sua aprovação pelo poder legislativo, transform ando-o em lei municipal 

sancionada pelo chefe do executivo, confere poder de ultrapassar diferentes 

gestões. Nesse prisma, traz a superação de uma prática tão comum na educação  

brasileira; a descontinuidade que acontece em  cada governo, recom eçar a história 

da educação, desconsiderando as boas políticas educacionais por não ser de sua 

iniciativa, o que não acontecerá com um plano com força de lei, respeitado pelo 

dirigente municipal, resgatando o sentido da continuidade das políticas públicas.

Em consonância com o PN E, o Município considerou alguns princípios que 

contribuirão para a garantia de resultados positivos no decorrer da execução de 

suas ações, tais como:

•  Visão am pla do processo educativo;

•  Universalização do acesso á escola para todos;

•  Busca de padrão de qualidade;

•  Compromissos de longo prazo;

•  Busca constante de integração por meio do princípio de colaboração entre os 

entes federativos;

•  Participação dem ocrática no processo de elaboração do Plano, no 

acom panham ento e no controle de sua execução;

•  Fortalecimento dos canais de participação popular e dem ocratização da gestão;

•  Envolvimento do Poder Legislativo;

•  Abrangência de todas as etapas e  m odalidades de ensino;

•  Busca de parcerias;

•  Valorização dos profissionais de educação;

•  Hum anização das relações.

A  elaboração desse P M E  constituiu-se como o mom ento de um planejam ento  

conjunto do governo com a sociedade civil que, com base científica e com a 

utilização de recursos previsíveis, teve como intuito responder às necessidades  

sociais, com o envolvimento dos diferentes atores que, de forma direta ou indireta, 

influenciam na qualidade da educação do Município.
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Foi instituída uma Com issão pelo Senhor Prefeito do Município o Exm°. Sr. 

Antonio Carlos Lopes da Silva através do Decreto n° 021 de 10 de Setem bro de  

2014, com posta por representantes dos diferentes segm entos da Sociedade Civil, 

como segue abaixo:

Daniel José do Nascimento (  Secretaria de Educação)

Maria de Fatima Bezerra ( Executivo)

Wilza Drielly Oliveira Torres ( Executivo)

Josafá Neves dos Santos (Executivo)
Euza Lucidalva de Souza Rodrigues ( Conseiho Municipai de Educação)

Edileuza Maria da Silva (  Coordenadora das Escoias do Campo)

Jucélia Henrique ( Gestora do Ensino Fundamentai Anos Finais)

Paula Regina da Silva ( Gestora do Ensino Fundamentai dos Anos iniciais)

Vera Lúcia de Santana (conseiho do f u n d e b )

Gilberto Cordeiro de Melo ( SiNSMUCBG/ Conseiho Municipai de Educação)

Josicleide dos Santos ( Coordenadora de Ensino)

Cleubya Maria Costa do Nascimento (uegisiativo)

Eliane Maria Nunes Benízio (tegisiativo)
Adriano Soares Aragão ( Coordenador Pedagógico da EMJa )

Adriana Maria Ramos Costa (Representante do programa Mais Educação)

Danielly Simony Nascimento ( Gestora da Creche Tia Waidja)

Paula Regina da Silva (Gestora da e m c l - e f a í)

Leandro Cícero dos S antO S (P rofessor do Ensino Fundamentai -  Anos iniciais /Estudante do Curso de Pedagogia) 

Isália Amara da Silva (  Professora da Saia de Recursos Muitifuncionais - AEe )

Joselma Gomes da Silva (Representante dos Pais)

Edson José da Silva-defidente visual (Representante dos Aiunos)

18



Tendo como atribuições, colaborar na E laboração do Plano Municipal de 

Educação, articular, mediar, planejar e coordenar as reuniões, os grupos de 

trabalhos, os Fóruns, Audiências Públicas e a Conferência Municipal de Educação. 

Foram realizadas 20 (vinte) reuniões; com a Com issão de Coordenação; 1 (um) 

Fórum; 2 (duas) Audiências Públicas; 2 (duas) Conferências Municipal de  

Educação, que proporcionaram a participação dem ocrática, a discussão e 

aprovação das propostas de M etas e  Estratégias para com porem  o Plano Municipal 

de Educação.

Com a elaboração do Plano Municipal de Educação, o Município estará dando  

um passo de qualidade em direção ao atendim ento das necessidades educacionais 

identificadas, às aspirações da com unidade educacional e às dem andas da 

sociedade civil organizada.

Concluída a tram itação e aprovada a lei do PM E, será constituído um fórum  

perm anente para seu acom panham ento e avaliação com os com ponentes da 

Comissão deste PM E  e, em regime de parceria com o Estado e com a União, 

através de uma articulação, para som ar esforços na participação dos processos de 

avaliações propostas pelos dem ais entes federados.

Esperam os que o Plano Municipal de Educação de Barra de G uabiraba  

aponte para um a Educação Plena, que contribua para a form ação de cidadãos, com  

uma nova visão de mundo, em condições de interagir efetivam ente na 

contem poraneidade de forma construtiva, solidária, participativa e sustentável.

1.1. O DIAGNÓSTICO

A  construção do Plano Municipal de Educação teve como ponto de partida a 

elaboração de um am plo diagnóstico acerca da realidade do Município. Os  

resultados deste diagnóstico estabeleceram  a base para a discussão das estratégias  

para cada m eta do PN E, bem como para a definição dos objetivos a serem atingidos 

e das consequentes metas e estratégias a serem  propostas no cam po da política 

educacional.

Como referência para este diagnóstico utilizou-se diversas publicações de 

estatísticas tanto do país como do município, tendo como principal instrumento
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dados do IBGE, IN E P  e da S E M E D  (Secretaria Municipal de Educação), e 

Secretarias dos Estabelecim entos de Ensino.

1.2. CRONOGRAMA

11 /06 /2013 - II Conferência de Educação do Município de Barra de G uabiraba  

04 /12 /2013  - Form ação sobre o P M E -  Recife  

10/10 /2014 - Decreto da Com issão do PM E

15 e 16 /0 9 /2 0 1 4  - Form ação sobre a Elaboração do P M E - coordenada pela 

Secretaria de Educação do Estado-Vitória ( Participantes: M em bros da Comissão)

24 /04 /2015  -15 :00  às 17:30 - Audiência Pública- Auditório da E M F T H

24 /04 /2015  - 19:00 às 21:00 - Reunião dos GTs: 01 - M eta 1 /  02 - M eta 5 /  03 - 

M etas 8 /9 /10 / 04 - M eta 2 /  05  - M eta 4 /  06 M eta 6 / 07  M eta 7 / 08 - M eta 3 e 

11/ 0 9 /  M etas 12 /13 /14 / 10 - M etas 15 e 16)

28 /04 /20 15  - Reunião da Com issão

29 /04 /20 15  - Reunião dos GTs: 01 - M eta 1 /  02 - M eta 5 /  03 - M etas 8 /9 /1 0 / 04 - 

M eta 2 /  05 - M eta 4 /  06 M eta 6 / 07 M eta 71 08 - M eta 3 e 11/ 09 /  M etas 12 /13 /14 / 

1 0 - M e t a s  1 5 e  16)

30 /04 /2015  - Reunião da Com issão

III
I

30 /04 /2015  - 14:00 às 17:00 - Reunião do G T  das M etas 17 /18 /19 /20 , presença de 

Dr. Leonardo (advogado da Prefeitura).

05 /05 /2015  - Reunião da Com issão
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06 /05 /2015  - Reunião dos G Ts (01 - M eta 1 /  02 - M eta 5 /  04 - M eta 7 /  03 - M etas  

03 e 11 / 1 0 - M e t a s  15 e 16)

08 /05 /2015  - Reunião de acom panham ento do G T  2 - M eta 5 

20 /05 /2015  - Reunião de acom panham ento do G T  1 - M eta 1

27 /05 /2015  - Apresentação do P M E  - Docum ento base- Para os Vereadores na 

Câm ara Municipal

01 /06 /2015  - 13:00h - 18:00h Com issão do PM E  

01 /06 /2015  - 13:00h - 1 8 : 0 0  Com issão do PM E  

02 /06 /2015  - 13:00h - 22:20 Com issão do PM E

03 /06 /2015  - 13:00h às 18:00h II Conferência de Educação do Município de Barra 

de Guabiraba

10/06 /2015 - Entrega do P M E  - Docum ento Base do Município de Barra de 

Guabiraba - PE, ao Gestor Municipal para encam inham ento para C âm ara Municipal 

de Vereadores.

11/06 /2015 -  Encam inham ento à C âm ara de Vereadores

21

L



I
II

Figura 3

2. ANTECEDENTES HISTÓRICOS DO MUNICÍPIO

G en tíiico : Guabirabense

H is tó rico

Barra de G uabiraba - PE

No início do século XX, residia no sítio G uabiraba, o Senhor Manoel 

Laurentino dos Santos, hom em  profundam ente religioso, que sem pre se m anteve fiel 

à religião católica. V isando a m anutenção do espírito religioso dos habitantes de 

Guarabira, o referido senhor idealizou a construção de uma capela dedicada a São  

João, santo de preleção dos m oradores do sítio. Para a realização daquela tarefa, a 

comunidade se dedicou, com afinco, num verdadeiro trabalho de “m utirão”. Em  

1905, a construção da capela chegara ao seu término, e em  torno dela já  se 

destacava um aglom erado de casas, testem unhando o rápido crescim ento da 

povoação. Depois da construção da capela, a população teve a feliz lem brança de  

construir tam bém  na frente, um cruzeiro, símbolo destacado da fé que inspirava as 

pessoas ali residentes. Com a rápida m ovim entação das pessoas que chegavam  de 

outras áreas vizinhas e até de outras regiões, a localidade ficou conhecida pela 

denom inação de São João da Barra. O  povoado, por se encontrar em  área de terras 

férteis e  propícias á agricultura, com o a cana-de-açúcar, destinada inicialmente ao 

fabrico do açúcar banguê e  aguardente, tornou-se um centro de atenção das 

populações vizinhas, em face da criação da feira livre sem anal que se tornou
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fam osa. Com  o desenvolvim ento das atividades agrícolas e o comércio  

experim entando um progresso razoável, foi suficiente para que o povoado fosse 

elevado à categoria de vila em  1939. Inicialmente, o distrito cham ou-se Barra, depois 

Itapecó e finalm ente G uabiraba, até sua em ancipação política. A  origem do 

topônimo do Município de Guarabira, segundo notas encontradas a respeito, deve- 

se ao fato de por ali haver passado em viagem  de estudos, o historiador Mário Melo, 

que avistando a barra próxima a confluência do rio Sirinhaém  com Bonito G rande e 

existindo nesse local uma frondosa G uabiraba, o historiador extasiado com o que  

vira, teria cham ado de Barra da Guabiraba.

Figura 4
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2.1. FORMAÇÃO ADMINISTRATIVA
Distrito criado com a denom inação de Barra de São João, pela lei municipal n° 

59, de 25 -06 - 1915, subordinado ao município de Bonito.

Em divisão administrativa referente ao ano de 1933, o distrito de Barra de São  

João, figura no município de Bonito. Assim perm anecendo em divisões territoriais 

datadas de 31 -X II-19 36  e 31 -X II-1937 . Pelo decreto-lei estadual n° 235, de 09 -12 - 

1938, o distrito de Barra de São João tomou o nom e Itapecó.

No quadro fixado para vigorar no período de 1939-1943, o distrito já  

denom inado Itapecó, figura no município de Bonito. Pelo decreto-lei estadual n° 952, 

de 31-12 -1943 , o distrito de Itapecó passou a denom inar-se Guabiraba.

Em divisão territorial datada de 1 -V II-1955, o distrito ainda perm anece no 

município de Bonito. Assim perm anecendo em  divisão territorial datada de 1-V II- 

1960.

Elevado à categoria de município com a denom inação Barra de Guabiraba, 

pela lei estadual n° 3340, de 31 -12 -1958 , desm em brado de Bonito. S ede no atual 

distrito de Barra de Guabiraba. Constituído do distrito sede. Instalado em 01 -03 -  

1962. Em divisão territorial datada de 31 -X II-1963 , o município é constituído do 

distrito. Assim perm anecendo em  divisão territorial datada de 2007.

Alterações toponímicas distritais Barra de São João para Itapecó, alterado  

pelo decreto-lei estadual n° 235, de 09 -12 -1938 . Itapecó para Guabiraba, alterado  

pelo decreto-lei estadual n° 952, de 31 -12 -1943 . G uabiraba para Barra de

Guabiraba, alterado pela lei denom inado G uabiraba estadual n° 3340, de 31-121958. 

Fonte: IBGE
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2.2. HINO DA CIDADE DE BARRA DE GUABIRABA -  PERNAMBUCO

Hino Oficial do Município.
Música e Letra -  Dr. Plácido de Souza

Tão nova e tão pequenina 

Como uma flor em botão 

Uma cidade aparece 

Como amor e exaltação

Ao braço e amor do seu povo 

Há de crescer bela e forte 

No seio dos municípios 

Do bravo leão do norte

II

Refrão

Avante, avante, avante 

Avante querido torrão 

Barra de Guabiraba 

Tua gente te quer de coração 

A memória dos antepassados 

De Enéas, Nominando e Miguel 

Por todos serão sempre honrados 

Todo o povo lhe será fiel

Engenhos e cachoeiras 

Cana-de-açúcar e café 

Cobrem a gleba sagrada 

De esperança e grande fé

Trabalho há de ser sempre o lema 

Para um futuro brilhante 

Na vida desta cidade 

A paz brilhará constante.,
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Figura 6

3. ASPECTOS fís ic o s  E GEOGRÁFICOS DO MUNICÍPIO

»

Município: Barra de G uabiraba /  PE  

Aspectos sócio demográficos 

Demografia

A  população do município ampliou, entre os Censos Demográficos de 2000  e 

2010, à taxa de 1,63%  ao ano, passando de 10.867 para 12 .776  habitantes. Essa 

taxa foi superior àquela registrada no Estado, que ficou em 1,07%  ao ano, e superior 

a cifra de 1,08%  ao ano da Região Nordeste.

Gráfico 1

Taxa da craKlmanto anual por área 
salaclonada antra 2000 a 2010
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Observando o gráfico acim a, percebem os que o crescim ento masculino 

sem pre se apresentou m aior do que o feminino, ainda que por um percentual 

mínimo de diferença.

A  taxa de urbanização apresentou alteração no m esm o período. A  população 

urbana em  2000  representava 84 ,97%  e em  2010  passou a representar 89 ,15%  do 

total. A  estrutura dem ográfica tam bém  apresentou m udanças no município. Entre 

2000 e 2010  foi verificada am pliação da população idosa que, em termos anuais, 

cresceu 1,2%  em  média. Em 2000, este grupo representava 10,1% da população, já  

em 2010  detinha 9 ,7%  do total da população municipal. O  segm ento etário de 0 a 14 

anos registrou crescimento negativo entre 2000  e 2010  (-0 ,6%  ao ano). Crianças e 

jovens detinham 36 ,6%  do contingente populacional em  2000, o que correspondia a
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3.974  habitantes. Em 2010, a participação deste grupo reduziu para 29 ,3%  da  

população, totalizando 3 .740  habitantes.

População residente no municipio por faixa etária entre 2000 e 2010

e  É
■ 2000 

I20lõt

3.974 3.07S
■ 2010! 3.740 3.710

fo rte  C«nMiOtniacrife<Bdt2000«701(yiKf

Gráfico 3
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A  população residente no município na faixa etária de 15 a 59 anos exibiu 

crescimento populacional (em  média 2 ,89%  ao ano), passando de 5 .862  habitantes 

em 2000  para 7 .792  em 2010. Em 2010, este grupo representava 61 ,0%  da  

população do município.

PopUaçáo Urbana • Barra de Ouab^aba (P£)

I  HOftCNS S?M<SeM. ■  lAJLHEKS SMO 4V5\.

Gráfico 4

28



P o p u tac te  Rural B arra d a  O ualaraba (P£>
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Gráfico 5

Observando os gráficos acima percebemos que o percentual de homens das zonas 

urbana e rural são superiores aos das mulheres.

HOMENS

MULHERES

Zona Urbana

5 0 . 5

4 9 . 5

Zona Rural 

5 5 ,2  

4 4 , 8
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3.1 P E R F IL  S O C IA L

Dados do Censo Dem ográfico de 2010  revelaram  que o fornecimento de 

energia elétrica estava presente praticam ente em  todos os domicílios

ProporçSo de domicflios com acesso a rede de abastecimento de 
água, a coleta de lixo e ao escoamento do banheiro ou sanitário

adequado em 2010

86,3%100,0%

80,0%

60,0%

40,0%

20,0%

0,0%

Rede geral
ro n sc  C « n » o iO e m o c r< ^ a id r  2 0 0 0 c  2 0 IC rt6 G (

90,0%

74,4%

Coleta de lixo Escoamento adequado

Gráfico 6

Quanto à cobertura da rede de abastecim ento de água o acesso estava em  

86,3%  dos domicílios particulares perm anentes e 74 ,4%  das residências dispunham  

de esgotam ento sanitário adequado. A  coleta de lixo atendia 90 ,0%  dos domicílios.
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3.2. M E IO S  DE C O M U N IC A Ç Ã O  D O  M U N IC ÍP IO  DE B A R R A  D E G U A B IR A B A /P E

O Município acom panhou a evolução da comunicação, atualm ente é utilizada 

a Internet, para agilização do envio de docum entos e  recebim ento de informações, 

convites e exigências docum entais a serem cumpridas em prazos determinados.

Segundo o Secretário de Educação Municipal, em  exercício, entre suas ações  

está a inform atização dos Dados da R ede Municipal de Educação, na própria 

Secretaria Municipal de Educação e de todas as Escolas Municipais.

Ainda não tem os o acesso gratuito da R ede W IF I Pública no Município.

Muitos domicílios tem  antena parabólica o que favorece m elhor imagem e  

am pliação nos canais de TV.

Contamos tam bém , com o Sistem a de telefonia. Vivo, Oi e Claro, que apesar de 

suas limitações, nos possibilita uma com unicação mais rápida.
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3.3. S IS T E M A  D E T R A N S P O R T E  D O  M U N IC ÍP IO

Barra de G uabiraba é um Município de aproxim adam ente 13.087 habitantes, 

os meios de locomoção mais comum são os ônibus que fazem  o percurso Ribeirão/ 

Caruaru, passando 6:00h e  às 12:00h, de Caruaru para Ribeirão, passando por 

Barra, tem os de 11;00h e  de 15:30; de Barra para Recife às 6:00h e retornando às 

16:20. Tem os tam bém  os carros de lotação para Caruaru, Bonito, Cam ocim  de São  

Félix, com menos frequência para Bezerros, São Joaquim do Monte, se houver 

necessidade maior se faz necessário.

Alugar. A  população da zona rural ainda usa bastante para deslocamento, 

cavalos, burros ou transporte próprio.

Quanto ao Transporte Escolar é garantido, apesar das dificuldades do 

acesso, os ônibus quebram  com frequência, há todo um cuidado na m anutenção, 

mas este problem a não é evitado por conta das estradas, principalmente no período  

das chuvas, o que deixa os estudantes sem condições de chegar às escolas do 

município. Dependendo da distância eles vêm  a pé. Torcem os que haja um a solução 

para esta situação, que além  de ser desagradável para os educandos, causa muito 

desconforto aos que fazem  a Secretaria Municipal de Educação com o 

descontentam ento dos pais/responsáveis.
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Figura 7

4. A S P E C T O S  E C O N O M IC O S

4.1 P ro d u ção  E co n ô m ica

Entre 2005 e 2010, segundo o IBGE, o Produto Interno Bruto (PIB) do município cresceu 62,8%, passando 
de R$ 28,6 milhões para R$ 46,6 milhões. O crescimento percentual foi superior ao verificado no Estado, 
que foi de 57,1%. A participação do PIB do município na composiçSo do PIB estadual aunr»entou de 0,06% 
para 0,06% no período de 2005 a 2010.

Participação dos setores econômicos no 
Produto Interno Bruto do Município • 2010

^ Impostos 
3,9%

Administração
Pública
49,2%

.Agropecuária
11,7%

~ Indústria 
12,9%

Fontt :K{

Gráfico 7
-o -
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A e M i i  ccon ica n c ip a l i k n t i y a  paÉp i^ lo  e i p i n  do setor de S e ip ,  o p l

A estrutura econômica municipal demonstrava participação expressiva do setor de Serviços, o qual 
respondia por 77,2% do PIB municipal. Cabe destacar o setor secundário ou industrial, cuja participação no 
PIB era de 9,4% em 2010, contra 10,7% em 2005. Variação essa similar à verificada no Estado, em que a 
participação industrial cresceu de 10,7% em 2005 para 18,9% em 2010.

Taxa de crescimento do PIB nominal por setor econômico no 
Município e no Estado - 2005 a 2010

47,5%

77,4%

55,9%
42,9%

58,9%

42,4%

Indústria Serviços

■  Municipío M Estado

Impostos

Gráfico 8
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4.2. Produção Agropecuária

Quando analisamos os aspectos econômicos do município, é importante levar em consideração, dentre 
outros fatores, a sua capacidade de geraçüo de renda através de atividades nas áreas da pecuária e 
agricultura. No caso da pecuária, dados coletados da Pesquisa Agrícola Municipal do IB6E, referentes a 
2011, apontam que as 5 (cinco) principais culturas de rebanho local sáo as indicadas no gráfico abaixo:

Distribuiçio d u  S (cinco) principais 

culturas de rebanho do m uniciplo- 2011

40.981

Equino 231

Fonte; IBGE 

-  Pesquisa 

Prcxlução 

Agrícola 

Municipal

(PAM)

Gráfico 9

Aiém do campo da pecuária, a supracitada pesquisa também fornece dados acerca da área de agricultura 
locai. Neste caso, foram coletados dados acerca das 5  (cinco) principais culturas de agricultura do 
município, divididas entre aquelas permanentes e aquelas temporárias, conforme demonstrado no gráfico 
que segue:

Oi$tríbuiçio d»s 5 (cinco) princip«l$ cultunii de egriculture do munidplo.

V

segundo condição permanente/temporárie /rMdMcM/- 2011

E
£

i
-

Banana (cacho) 1 SOO
O, Maracujá 1 720

.S
Batata-doce 1 46

Atxacaxi (Mil frutos) 1 140
Melancia ) 300

h»
Mandioca ■  960

F*ntÉ l«Ce

Fonte: IBGE -  Pesquisa Produção Agrícola Municipal (PAM)

Gráfico 10

Nas últimas décadas as principais culturas do Município passou a ser, Flores 

(até 2008) e Inham e, hoje o Município de Barra de G uabiraba é um dos maiores 

produtores de Inham e da região, trazendo com isto muitos benefícios financeiros, 

tanto para os proprietários das terras cultivadas quanto para os agricultores que 

nelas trabalham , garantindo com a rem uneração recebida sua sobrevivência e de 

sua família.
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4.3 Agricultura Familiar

O município possuía 160 agricultores fam iliares em  2006, que correspondia a 

77%  dos seus produtores. Esses agricultores fam iliares acessavam  a 15%  da área, 

ocupavam 60%  da m ão-de-obra do setor e  participavam com 63%  do valor da 

produção agropecuária municipal. Atualm ente, tem os 241 agricultores familiares 

cadastrados com DAP (Declaração de Aptidão ao Pronaf) neste município. A  tabela  

abaixo apresenta esses dados relativos tam bém  ao seu Estado e ao Brasil;

Quantidade de agricultores cadastrados com 
DAP (Declaração de Aptidão ao Pronaf)

^M uniapio 241
Estado 337.933
Brasil 4.395.395

fonte: Ministério do Desenvohnmento Agrário

Tabela 1
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MAPA DA LOCALIZAÇÃO DO MUNICÍPIO DE B. GUABIRABA
--------------  v t t t m t f

Santo Ar

Caruaru
metano

Agrestina

Cupíra

Figura 8

Bezerros

Bezerros
Gravata

Bonito

P r i m a v e r a
Amaraji

Catende Patmares

Ribeirão

Cameleira

Municípios Limítrofes;
Bonito, Cam ocim  de São Félix, Cortês, Sairé, Gravatá.

D A D O S  R E C E N T E S  R E F E R E N T E S  A O  M U N IC ÍP IO  D E  B A R R A  D E  G U A B IR A B A

Á r e a  d a  u n id a d e  te rrito ria l 1 1 4 ,6 5 0 km^*

E s ta b e le c im e n to s  d e  S a ú d e  

S U S
9 e s ta b e le c im e n to s

ín d ic e  d e  D e s e n v o lv im e n to  

H u m a n o  M u n ic ip a l -  2 0 1 0  

( ID H M  2 0 1 0 )

0 ,5 7 7

M a tr íc u la  -  E n s in o  fu n d a m e n ta l 

- 2 0 1 2
2 .4 1 8 m a tr íc u la s

M a tr íc u la  -  E n s in o  m é d io  -  

2 0 1 2
4 9 5 m a tr íc u la s

N ú m e ro  d e  u n id a d e s  lo c a is 1 1 0 u n id a d e s

N ú m e ro  d e  u n id a d e s  lo c a is 1 1 0 u n id a d e s

P e s s o a l o c u p a d o  to ta l 5 .1 2 0 p e s s o a s

P IB  p e r  c a p ita  a  p re ç o s  

c o rre n te s  -  2 0 1 2
5 .1 3 9 ,2 8 re a is
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P o p u la ç ã o  re s id e n te 1 2 .7 7 6 p e s s o a s

P o p u la ç ã o  re s id e n te  -  H o m e n s 6 .5 1 5 p e s s o a s

P o p u la ç ã o  re s id e n te  

M u lh e re s
6 .2 6 1 p e s s o a s

P o p u la ç ã o  re s id e n te  

a lfa b e t iz a d a
7 .7 5 8 p e s s o a s

P o p u la ç ã o  re s id e n te  q u e  

fre q u e n ta v a  c re c h e  o u  e s c o la
4 .2 4 6 p e s s o a s

P o p u la ç ã o  re s id e n te , re lig iã o  

c a tó lic a  a p o s tó lic a  ro m a n a .
9 .8 5 1 p e s s o a s

P o p u la ç ã o  re s id e n te , re lig iã o  

e s p ír ita .
5 p e s s o a s

P o p u la ç ã o  re s id e n te , re lig iã o  

e v a n g é lic a s .
2 .2 0 4 p e s s o a s

V a lo r  d o  re n d im e n to  n o m in a l 

m e d ia n o  m e n s a l p e r  c a p ita  d o s  

d o m ic ílio s  p a rtic u la re s  

p e rm a n e n te s  -  R u ra l

1 4 3 ,2 0 re a is

V a lo r  d o  re n d im e n to  n o m in a l 

m e d ia n o  m e n s a l p e r  c a p ita  d o s  

d o m ic ílio s  p a rtic u la re s  

p e rm a n e n te s  -  U rb a n a

2 0 3 ,0 0 re a is

V a lo r  d o  re n d im e n to  n o m in a l 

m é d io  m e n s a l d o s  d o m ic ílio s  

p a rtic u la re s  p e rm a n e n te s  c o m  

re n d im e n to  d o m ic ilia r , p o r  

s itu a ç ã o  d o  d o m ic ílio  -  R u ra l.

8 2 7 ,8 2 re a is

V a lo r  d o  re n d im e n to  n o m in a l 

m é d io  m e n s a l d o s  d o m ic ílio s  

p a rtic u la re s  p e rm a n e n te s  c o m  

re n d im e n to  d o m ic ilia r , p o r  

s itu a ç ã o  d o  d o m ic ílio  -  U rb a n a .

1 .0 0 8 ,8 9 re a is

F o n te : IB G E  -  In s titu to  B ra s ile iro  d e  G e o g ra f ia  e  E s ta tís tic a  

T a b e la  2
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5. S A Ú D E  N O  M U N IC ÍP IO  D E  B A R R A  D E  G U A B IR A B A  - P E

T a b e la  3

3UAREZ FERREIRA DA SILVA BARRA DE GUABIRABA PE
ROeSON BORBA ALVES BARRA DE GUABIRABA PE
RENE CORREIA SENNA FILHO BARRA DE GUABIRABA PE
MARCOS FERfíANOES SAMPAIO BARRA DE GUABIRABA PE
SEVERINO HELIO DE CARVALHO BARRA DE GUABIRABA PE
RAPHAEL ALMEIDA GOMES SALGADO BARRA DE GUABIRABA PE

T a b e la  4

T a b e la  5

4 0



4 .6 . IN F O R M A Ç Õ E S  S Ó C IO  C U L T U R A IS  D O  M U N IC ÍP IO

População

Área

Bioma

Instalado em

12.776 hab. 

114,650 km̂  

Mata Atlântica 

01/03/1962

P o p u l a ç ã o  e s t i m a d a  2 0 1 4  

P o p u l a ç ã o  2 0 1 0

Á r e a  d a  u n i d a d e  t e r r i t o r i a l  ( k m * )
D e n s i d a d e  d e m o g r á f i c a  ( h a b / k m * )
C ó d i g o  d o  M u n i c í p i o

G e n t í i i c o
P r e f e i t o

1 3  8 0 8  

1 2  7 7 6  

1 1 4 .6 6 0  

1 1 1 .4 3  

2 6 0 1 3 0 0
0tMil>vab«Hrse

A N T Ô N IO  C A R L O S  L O R E S  D A  S IL V A

T e r
/1 8 ®

Q u a  
3 2 0  /  1 8 0

Q u i
31® /  18®

F o rv te  htto./Aíw w w .c  D tec  .inc>e.t>r/

Se com pararmos a População dos anos 2010, 12 .776 habitantes e a 

estimativa de 2014  de 13.808, percebem os que houve um aum ento de 1.032  

habitantes, o que equivale a 8 ,1%  de aumento.
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Profissionais por Especialidade
AUXILIAR DE ENFERMAGEM DA ESTRATÉGIA DE SAUDE DA FAMÍLIA

LUCIENE TERESA BEZERRA

Município

BARRA DE GUABIRABA PE

SAAOIA SUELY TORRES XIMENES BARRA DE GUABIRABA PE

MEYRE LUCE LIBERATO DE SANTANA BARRA DE GUABIRABA PE

TAIZE AMARA DOS SANTOS BARRA DE GUABIRABA PE

EDJANE MARIA BATISTA BARRA OE GUABIRABA PE

Tabela 6

As tabelas acim a se referem  aos profissionais; médicos, enferm eiros e  

auxiliares de enferm agem , que prestam serviços nos estabelecim entos de saúde do 

município, na área clínica e da estratégia de saúde da família.

O  Município de Barra de G uabiraba, dispõe de um a rede de saúde pública 

distribuida entre: Secretaria Municipal de Saúde, Unidade Mista Paulo V iana de 

Queiroz(em  reforma para am pliação), a Policlínica Presidente Castelo Branco, (que 

tem feito os atendim entos de suas atribuições som ando as prioridades da Unidade  

Mista (em  reforma), 5 (cinco) Unidades Básicas de Saúde, destas uma, na zona  

rural, o NA SF Herbelis Luiz Bezerra da Silva,totalizando 9(nove) estabecim entos de 

Saúde Pública.Quanto ao atendim ento da rede privada, existe duas clínicas que 

realizam consultas médicas e exam es laboratoriais. Dispomos de um laboratório de 

análises clínicas municipal e 3(trés) da rede privada, dois destes pertecentes as 

duas clínicas citadas anteriormente. Contamos com os Agentes Comunitários de 

Saúde, que muito tem contribuido com as questões da Dengue, e o com bate a 

outras endem ias, visitando domicílios, observando a possibilidade de foco e 

orientando os munícipes dos procedimentos para evitar a contam inação.M esm o não 

tendo chegado a ser considerada um problema de saúde pública, a Dengue,houve  

um aum ento na constatação de contam inados, apresentando índices significativos. 

Quanto aos Serviços Odontológicos, a Policlínica oferece este atendim ento e  cada 

UBS (Unidade Básica de Saúde), presta atendim ento na área de sua 

responsabilidade, contamos com dois consultórios odontológicos que atendem  pela

4 1



rede privada. Todos os dias há deslocam ento de transporte gratuito, 01 (um) para 

Recife (capital) e 01 (um) para Caruaru, para atender aos pacientes que necessitam  

de atendim ento especializado, que não é oferecido no próprio município.

5.1 MORTALIDADE INFANTIL

i

»IIII
I
I
I

í

í

í

Em 22 anos, a taxa de mortalidade infantil no Brasil caiu 77% . Em 1990, o 

Pais registrou 62 mortes de crianças a cada mil nascidos vivos. Já em 2012, foram  

14 mortes a cada mil nascidos vivos. O  resultado coloca o Brasil em  120° lugar no 

ranking, entre mais de 190 paises.

Quanto a natalidade, observam os que em 2013  e 2014, Barra de Guabiraba  

tem proporcionado através da assistência da Secretaria de Saúde, Program as de 

Controle da Natalidade e Acom panham ento das Gestantes, através do Pré-Natal. 

Estas ações tem conseguido m anter a diminuição dos natimortos , da mortalidade 

infantil e de morte de mulheres em idade fértil.

Dados referentes aos Óbitos em M ulheres em  Idade Fértil:

2012-02
2 0 1 3 -  02

2 0 1 4 -  08

Observação: Nesses anos não houve Óbito M aterno

Dados referentes a Óbito Infantil

2012 -  04 óbitos sendo 01 natimorto

2013 -  03 óbitos sendo 01 natimorto 

2 0 1 4 - 0 2  óbitos sem natimorto

Fonte: Secretaria Municipal de Saúde / Vigílancia em Saúde
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6. A S P E C T O S  C U L T U R A IS

Na Cultura do Município de Barra de Guabiraba, existem alguns eventos  

diversificados que ocorrem ao longo do ano, Carnaval, Festejos juninos. Festa de 

São Sebastião. S e  destacavam  nas formas de m anifestações culturais, em décadas  

passadas: anim avam  os festejos carnavalescos; o bloco de Grego, o boi da 

Novinha, as alaursas de Birino e  Toinho de Grego, Arm anço da Cobra Tricolor e 

papanguns desfilando pelas ruas da cidade, a visita da escola de sam ba do 

município de Cortês nas terças de carnaval; em tem pos mais recentes, tem os o 

bloco do Cicinho. Percebem os que a cada ano esta festa vem  sendo menos 

com em orada em  nosso município, os que gostam da folia se deslocam para 

Bezerros, cidade próxima ou para as praias que não estão a longas distâncias do 

município. Passam os aos festejos juninos, antigam ente com a m azurca dançada, 

em casa das fam ílias, enfeitadas com adornos relacionados a época, de Dona 

Santina, dos M assau, M ané Pivô e Dona Linda, nos diferentes pontos da cidade, 

onde se juntava toda a vizinhança para a festança, depois continuava com um bom 

forró de pé de serra, xote e  baião, instrumentos utilizados: sanfona, triângulo e  

zabum ba, nestas festas havia o acendim ento da fogueira, solta de fogos e  balões, 

deguste da pamonha, canjica, milho cozido ou assado na palha, (dentro da 

fogueira) os batismos em  volta da fogueira, adivinhações, principalmente no dia 

12/06, véspera do Dia de Santo Antônio, relacionada com casam ento. A  partir dos 

anos 70 /80  era utilizado o espaço do M ercado Público (que em dia de feira vendia  

feijão) era enfeitado com bandeirinhas, balões, correntes coloridas de papel de seda, 

revistas velhas e jornal onde acontecia o arrasta pé, e  apresentação de quadrilhas, 

escolha da rainha do milho, representantes das diversas escolas. Nos anos 80  

passou-se a utilizar o C lube Municipalpara estas e outras festividades. De 90 até a 

atualidade, passam os a ter, a organização de um grande palhoção no centro da 

cidade, ruas enfeitadas de bandeirolas, balões, palha de coco e  de milho,as 

fogueiras já  não podem ser feitas nas ruas que receberam  asfalto, não se tem  

apenas o forró de pé de serra, o xote e o baião mas tam bém  outros tipos de músicas 

tocadas no ritmo de forró, apresentações de quadrilhas: tradicionais e estilizadas.

Ainda que seja o padroeiro do Município, São João, as com em orações  

religiosas não são grandiosas há missas durante o m ês junino e culmina com uma 

procissão.
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Nas memórias dos barra guabirabenses mais antigos ficou o pastoril de dona 

Antonieta, anim ado por seu Félix pintor, na contem poraneidade a Professora 

Luciene Santos ensaiava com as crianças, e  apresentava-se sem pre nos festejos 

natalinos.

A  festa que se destaca, e passou a fazer parte da Cultura local há 109 anos, 

é a Festa de São Sebastião, que acontecia há algum as décadas passadas no 

segundo final de sem ana do mês de janeiro, mas de alguns anos para cá passou a 

realizar-se no primeiro final de sem ana do m ês de fevereiro, tendo na parte religiosa: 

missa todos os dias, crisma, primeira comunhão, procissão, leilão de produtos 

doados, bolo, galeto assado, cachos de banana, ovos de capoeira, galinhas de 

capoeira,etc; realizado em  frente a igreja católica, a outra parte da festa é  composta 

por apresentação de bandas fam osas e pratas da casa e o leilão de gado. Mas, o 

melhor desta festa é  que ela proporciona o encontro das fam ílias, que se esforçam  

pra vir, mesmo há anos morando em  outros estados.
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7. D A D O S  G E R A IS  E D U C A C IO N A IS

A  Educação Básica com preende a Educação Infantil, o Ensino Fundam ental 

Anos Iniciais e Finais. De acordo com a LDB (Lei de Diretrizes e  Bases da Educação  

Nacional) onde cita em  seu Art. 22, Lei 9394/96; “ A  Educação Básica tem por 

finalidade desenvolver o educando, assegurando-lhe a form ação comum  

indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no 

trabalho e  em  estudos posteriores”. O  Município de Barra de G uabiraba alcançou 

avanços educacionais nos últimos anos, m antém  uma matrícula constante em todos 

os níveis e recebeu todos os alunos do Ensino Fundam ental Anos Iniciais, oriundos 

da Rede Estadual e os de 6° e 7 ° e  8° anos do Ensino Fundam ental Anos Finais.

População residente -  200 0  a 2009

A n o M è M é n
2000 l i  $24 F ro p o rç A o  dê P opu têçào  R o t iP e n le
2006 U 3 6 4 A lW w t iu d *  D o r F w i t  E t t r a
2007 l i  207 E tttn ttrv * f m ê t t à n é 1991 2000
2006 1 1 2 Í Í EMrnstiv* S ê 9 tSO 24.0
200S 11200 10 a 14 $3.3 •» .«  6
2004 11 109 E tU nM K t 15 a 19 61.6 75.6
2 0 0 } 11009 2 0 a 4 9 '  4 6 1  ' 56.6
2002 1102S E « ttn i(^ « S O t * 2 0 J ' 27.7
200 t 10903 E stvn ttsa

í m _______________ '  40 4  *■ SSL.
2000 __________ < o » w C « « K fo ê tê  6GE/C«naoa

F o M t 0GC. c  U ttn tO v Mj -------------------- -------------------------------------------------------------T í ~ ------------O

Tabela 7 Tabela 8

As tabelas acim a se referem, a População residente por ano, de 2000  a 

2009e  a Proporção da População Residente A lfabetizada por faixa Etária.

Segundo o Censo de com 2010, o Município de Barra de Guabiraba  

apresenta um número preocupante de Analfabetos com mais de 15 (quinze) anos, 

totalizando 3.148, o que equivale a 34 ,84  %, destes 2.351 se encontravam  sem  

atendimento, equivalendo a 25 ,32% .

Apresentam os abaixo duas tabelas; Tabela  9. Quantitativo de 

Estabelecim entos de Ensino do Município em  funcionam ento em  2014  e  a Tabela  

10. Apresentando a relação das Escolas, D ependência Administrativa, Endereço e  

M odalidade de Ensino ofertadas.
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Q U A N T IT A T IV O  D E E S T A B E L E C IM E N T O S  D E E N S IN O  EM  F U N C IO N A M E N T O  

EM  2014

NÚMERO DE ESCOLAS - EDUCAÇÃO BÁSICA
M u n ic ip a is E s tad u a l P rivad a T ota l

Urbana Rural Urbana Urbana

07 03 01 02 13

Fonte: Secretaria de Educação U unicipal (S E M E D )

Tabela 9

E S T A B E L E C IM E N T O S  DE E N S IN O  P O R  D E P E N D Ê N C IA  A D M IN IS T R A T IV A , 

L O C A L IZ A Ç Ã O , E N D E R E Ç O  E M O D A L ID A D E  DE E N S IN O .

ESCOLAS
Código Escola Município Dependência

Administrativa
Localízaçâ
0

Endereço Modalidade de 

Ensino

2608269

1
Escola Ministro Marcos 

de Barros Freire

Barra de

Guabiraba-

PE

Municipal Urbana

Av. Afonso 

Alves, Nova 

Esperança, 300.

Educação Infantil 
Ensino 

Fundamental 

Anos Iniciais

2608270

5

Escola Cláudio Lopes 

de Carvalho

Barra de

Guabiraba-

PE

Municipal Urbana Av. Maria das 

Neves, Nova 

Esperança, S/N.

Ensino 

Fundamental 
Anos Iniciais

2608268

3

Escola Professora 

Francisdete Tenório 

Holanda Silva

Barra de

Guabiraba-

PE

Municipal Urbana Praça Carlos 

Augusto Alves 

de Araújo, Nova 

Esperança, S/N.

Ensino 

Fundamental 

Anos Iniciais

2608266

7
Escola David Gonçalves

Barra de

Guabiraba-

PE

Municipal Urbana Rua Olímpio 

Nunes Couto, 

Centro, S/N.

Ensino 

Fundamental 

Anos Iniciais

2608271

3

Escola Manoel Damásio 

Monteiro

Barra de
Guabiraba-
PE

Municipal Urbana Av. Enéias 

Teixeira de 

Carvalho,
Centro, S/N.

Ensino 

Fundamental 
Anos Iniciais

2608268

3

Escola Maria Judith de 

Albuquerque

Barra de
Guabiraba-
PE

Municipal Urbana Praça Carlos 

Augusto /\lves 

de Araújo, Nova 

Esperança, S/N.

Ensino 

Fundamental 
Anos Finais

2614830

7
Creche Tia Waldja

Barra de

Guabiraba

PE

Municipal Urbana Av. Severino 

Miguel da Silva 

S/N
Educação Infantil

2608280

2
Escola Hermenegildo Barra de Municipal Rural Sitio Jenipapo Educação Infantil
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IIII

Alves da Silva Guabiraba-

PE

Ensino 

Fundamental 

Anos Iniciais

2608287
0

Escola Manoel Afonso 

da Silva

Barra de

Guabiraba-

PE

Municipal Rural

Sitio Gata

Educação Infantil 

Ensino 

Fundamental 

Anos Iniciais

2608271
3

Escola Firmino José 

Alves

Barra de
Guabiraba-

PE

Municipal Rural

Sítio Caranguejo

Educação Infantil 

Ensino 

Fundamental 

Anos Iniciais

2608286
1

EREM Leobaido Soares 

da Silva

Barra de

Guabiraba-

PE

Municipal Urbana

Av. João 

Fen̂ eira Junior, 

Nova

Esperança, S/N.

Ensino
fundamental Anos 

Finais, Ensino 

Médio Semi- 

integral, Travessia 

Fundamental e 

Médio.

2634862
4

Escolinha Elohin

Barra de

Guabiraba-
PE

Municipal Urbana Travessa Maria 

das Neves, 
Nova

Esperança, S/N.

Educação Infantil 

Ensino 

Fundamental 

Anos Iniciais

2616202
4

Escolinha Sabor da 

Infância

Ban-a de

Guabiraba-
PE

Municipal Urbana Travessa Maria 

das Neves, 

Nova
Esperança, S/N.

Educação Infantil 

Ensino 

Fundamental 
Anos Iniciais

Tabela-10 Fonte: Secretaria Municipal de Educação (SEMED)

A  garantia de Direito à Educação não se resum e na oferta da matrícula. O  

PN E (Plano Nacional de Educação) define com o prioridade a garantia e a am pliação  

do acesso, melhoria das condições de perm anência e o aprim oram ento da qualidade  

da Educação Básica, ofertada a todos(as) brasileiros(as). Por este motivo, as 

instituições responsáveis pela Educação Pública devem  assegurar meios capazes  

de proporcionar aos educandos condições de perm anência, aprendizagem  e 

conclusão de cada m odalidade de ensino, conduzindo assim ao aum ento do nível de 

escolaridade da população.

Dentre os indicadores relevantes para a qualidade educacional brasileira, 

destaca-se o IDEB (índice de Desenvolvim ento da Educação Básica). Este 

apresenta dois indicadores utilizados para monitorar nosso Sistem a de Ensino: 

Indicadores de fluxo (promoção, repetência e evasão); Pontuações, em exam es  

padronizados, obtidas por estudantes que cursam o 3° e 5° anos do Ensino
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Fundam ental Anos Iniciais e o 9° ano do Ensino Fundam ental dos Anos Finais e o 3° 

ano do Ensino Médio.

7.1 CÁLCULO DO IDEB

•  Utiliza o ano da Prova ( S A E P E  ou Prova Brasil) Censo Escolar;

•  M édia da proficiência em  Língua Portuguesa e M atem ática, padronizada para 

um indicador entre 0 (zero) e 10 (dez), dos estudantes da Unidade Escolar, 

obtida em  determ inada edição do exam e realizado ao final de cada etapa de  

ensino;

•  Indicador de rendimento, baseado na taxa de aprovação da etapa de ensino 

dos estudantes da Unidade Escolar (Ensino Fundam ental e  Médio).

Uma análise das metas em  relação ao ID EB  atingido dem onstra que o 

Município de Barra de G uabiraba, conseguiu nos últimos dois anos avançar na 

melhoria de seus resultados, mas, ainda precisa continuar investindo e incentivando, 

professores, alunos e os dem ais atores das escolas para que o nosso Município 

consiga chegar aos patam ares estabelecidos pelo M EC . Apresentam os abaixo 

tabelas referentes ao IDEB observado e as M etas projetadas até 2021 do Brasil, 

Pernam buco e nosso Município -  Barra de G uabiraba - PE:

Tabela 11. IDEB -  ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS 

Dados do Brasil

IDEB Observado Metas
2005 2007 2009 2011 2013 2007 2009 2011 2013 2021

Total 3.8 4.2 4.6 \ ^ \ 5 2 ] 3.9 4.2 4.6 4.9 6.0
Dependência Administrativa

Estadual 3.9 4.3 * 4.9 t 5.1 r5.4~| 4.0 4,3 4.7 5.0 6.1
Municipal 3.4 ^4.0 í T T I i  4.7 |[ 4.9 ! 3,5 3.8 4 2 4.5 5.7
Privada 5.9 6.0 6.4 6.5 6.7 6.0 6.3 6.6 6.8 7,5
PúMica 3.6 [4jõr\ 4.4 4.7 4.9 3.6 4.0 4.4 4.7 5.8

Tabela 11
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Dados de Pernambuco

E stado* 2 0 0 5 * 2 0 0 7 * 2 0 0 9 * 2011 *
2013 2007 2009 2011 2013

* » 2015 * 2017 2019 2021 2017 *  2019 * 2021 *

Pernambuco 2.8 3.3 3.7 3.9 4.1 2.9 3.2 3.6 3.9 4,2 4,5 4,8 5,1 4.5 4.8 5.1

Tabela 12
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IDEB - BARRA DE GUABIRABA/PE

IDEB • Resultados e Metas
-Parâmetros da Pesquisa—  

ResuNado: Município UF: PE

MunKtpto: j BARRA DE GUABIRABA Rede de ensino: Estadual

Série/Ano: 4’ séne/5’ ano

4> série/5* «10

Ideb Obteivido Metn Projetedu I
Município« 2005 e 2007 » 2009 » 2011« 2013 * 2007 « 2009 « 2011« 2013« 2015« 2017 * 2019 « 2021 *

BARRA DE GUABIRABA 3.4 34 4.1 3.5 *" 35 39 4 3 4.6 4.8 5,1 5.4 5.7

Obs:
* Número de participantes na Prova Brasil insuficiente para que os resultados sejam divulgados.
** Solicitação de não divulgação confom» Portana Inep n' 304 de 24 de junho de 2013.
"■ Sem m^ia na Prova Brasil 2013: Não participou ou não atendeu os requisitos necessários para ter o desempenho calculado 

Não divulgado por solicitação da Secretana£scola devido a situações adversas no momento da aplicação 
Os resultados marcados em verde reterem-se ao Ideb que atingiu a méta.

Tabela 13

Id eb

Gráfico 11 -  IDEB -  ESCOLA ESTADUAL - EFAI

Ano Meta Valor
IO

9

3005 3,4 6

7
3007 3.S 3.4 4)

s 6

3009 3.» 4.1 B
fh

5

1 4
3011 4.3 3.3 3

3013 4.6 2

1

■  A cim a o ti I t f i ia l á m eta O

I A b a ixo  d a  m e ta
2007

* Númaro oa paiucipanteft na Prova BraM nMrfícteata para «va o» roMaladoa sajam OMaigatfot
'* Sotola^ío oe nAo tfMálQaçio conforma Pottarta irtap n* 410 da 3 oa novamtxo oe 2011 ou n* 304 da 24 oa Jurvho da 2013. 
’* Sam média na Prova Brasi ou $em Tauia da Aprovaçáo.
* NAo OMáloado por $ofec(açèo da Sacretaiia/Escola devido a  «tua^õea adversa» no momento da aptea^áo.
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Quanto ao resultado do IDEB do Ensino Fundam ental Anos Iniciais, da Escola 

Estadual, podemos observar que no ano de 200 7  a m eta projetada era 3,5 e a 

Escola Estadual alcançou 3,4, no ano de 2009 a M eta Projetada era 3,9  e a Escola 

teve um resultado significativo, 4 ,1 , no entanto há um a diminuição no ano de 2011, 

apresenta um resultado de 3,5, abaixo da M eta Projetada que era de 4 ,3 . A  partir 

de 2012a  clientela dos anos iniciais passaram  para R ede Municipal de Ensino.

Dados do Ensino Fundam ental Anos Finais -  Escola Estadual

T

i MO/
i
I
I

ld«b

2t
2i
3 2

3 «

23

U
■  A c ilM  9m  ifH « t è  

M fiMw áé inHê

* Nim'9 «• n> nma enM nxA  KM» »a>« 9M •••>«««»» Mtan
~ Mdiaçte ot nla »auî lo coMMH PMana iMp »*<1S 4» } M 9* ou n* M 24 «t
'  mMil M  P n o  t r» )  M  M »  T«>« M
*  K l»  «M IV M O  w r  M tC IO «*e  U  S W fM M k C tc m  « tv ia s  *  M a w u t no nor<«« u  w « * c lo

-------------0- -

Gráfico 12 -  IDEB -  ESCOLA ESTADUAL - EFAF

■ò
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DADOS DA ESCOLA MUNICIPAL MARIA JUDITH DE ALBUQUERQUE

IDEB ■ Resultados e Metas
‘ Parâmetro» da Pesquisa -  

Re»uRa<k>:

Uuntcípto:

Séne/Ano;

BARRA OEGUABIRABA 

8*sène/&*arto

UF;

Re<te de ensino:

P£

Municipal

é*»éne/9*aro

«

■ Web Observado Metat Profetadaa ■
Municípto « 2005 t 2007 « 2009 * 2011 * 2013 • 2007 • 2009 • 2011 » 2013 * 2015 * 2017 * 2019 « 2021 «

BARRA DE GUABiRABA 2,4 :.e 2.2 26 3.2 25 2.6 2,9 33 3.7 4.0 43 4.5

Tabela 14
Obs:
* Número óe participante» na Prova Brasil insu^tente  para que os resultado» sejam divulgado»

Solicitação de nâo divulgação conforme Portana Inep n* 304 de 24 de junho de 20t 3.
* * ' Sem média na Prova Brasii 2013: Não partcipou ou não atendeu os requisitos necessános para ter o desempenho calculado. 
'*** Nâo drvuigado por solicitação da Secretana£scoia devido a situações adversas no momento da aplicação 
Os resultados mamados em verde reforem-se ao ideb que atngiu a meta

• m«veâ*.S»OM*esento)»/

G rá fic o  1 3  -  ID E B  -  E M M J A  -  E F A F

Observando o resultado do ID EB  dos anos de 200 5  a 2013, do Ensino 

Fundam ental Anos Finais, esta escola municipal apresenta um resultado 

insatisfatório, na maioria dos anos, apenas no ano de 2007  o ID EB  foi alcançado 2,6  

além da m eta projetada que era 2,5. Houve uma queda em  2009, passa a 2,2, um 

dos piores IDEB da G R E  M ata Centro, houve uma melhora em  2009, voltou-se ao  

2,6, a meta projetada para 2013  era 3,3  e a escola conseguiu 3,2, considerando os 

esforços da gestão e toda com unidade escolar, no entanto se faz necessário
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investimento contínuo e esforço de todos os atores para juntos alcançarem  a meta 

projetada para 2015  de 3,7  ou avançar além  dela.

E S C O L A  M U N IC IP A L  P R O F * F R A N C IS D E T E  T E N O R IO  D E H O L A N D A  S IL V A

200&

2007

2009

2011

2013

Gráfico 14 -  IDEB -  E M P F T S  - EFAI

A  Escola Municipal Professora Francisdete Tenório  de Holanda, 

observando o gráfico acim a, percebe-se  que houve um a e levação  nos 

resultados, 2011 o ID EB  foi 3,1 e  em  2 0 1 3  a m eta era  3 ,4  e  o esforço foi 

superado com  o resultado de 3 ,8 .
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E S C O L A  M U N IC IP A L  C L Á U D IO  L O P E S

O bservando os resultados desta escola percebem os a e levação  ocorrida nos 

resultados 2 0 05 , 2 ,4  /  2 0 0 7  m eta, 2 ,5  a lcançada / 2 0 0 9  há um a e levação  

significativa, m eta 2 ,9 , a lcança 3 ,8  /  2011 a m eta 3 ,4  a escola consegue 3 ,8  e  

em  2 0 1 3  a m eta é  3 ,7  e  0 resultado é brilhante, 4 ,2 . Segundo a G estora, 

com entando os dois últimos anos de sua gestão, a m esm a disse; ”se a escola  

já  se encontrava em  um a situação destacável de conquista de m etas e  até  

superação de algum as, era  preciso dá continuidade as práticas que estavam  

dando certo e  som arm os m ais esforços, contando com o apoio e investim ento  

da S ecretaria  Municipal de Educação, dentro desta visão buscam os o 

desenvolvim ento de um sentim ento de pertencim ento presente em  todos os 

atores desta Instituição Escolar. T rabalham os com  o objetivo de chegarm os a 

oferecer um a educação de exce lência .”.
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R E S U L T A D O  D A  P R O V A  B R A S IL  D A S E S C O L A S  M U N IC IP A IS  E E S T A D U A L

Taxa de Aprovação -  Prova Brasil

ESCOLA ESTADUAL

Anos finais do ensino fundam entai

Taxa de Aprovação

Ano 6* 7* 8* 9* P

O

2005 57,3 76,9 89,7 80,9 0,74

2007 53,8 63,3 64,8 67,0 0,62

2009 82,7 89,0 100,0 92,9 0,91

2011 89,6 92,6 95,0 88,8 0,91

2013 _ 85,7 95,0 81,5 0,87

Tabela 15

Matemática

Prova Brasil

Língua Portuguesa

Proticiéncia
Média

Proticiéncia
Padronizada

Proticiéncia
Média

Proficiência
Padronizada

N

O

220,0 4,0 201,1 3,4 3,68

219,1 4,0 220,0 4,0 3,98

213,2 3,8 222,3 4,1 3,92

213,5 3,8 210,7 3,7 3,74

222,1 4,1 215,0 3,8 3,95

Tabela 16
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E S C O L A  M U N IC IP A L  M A R IA  J U D IT H  D E A L B U Q U E R Q U E

A nos finais do ensino fundamentai

Tm * Aprovação Prova Braaü

tn a « i a v iM ja n *

Am r r r P

•
l*r 1 jCh,. ->-;4n. rf- fv: kl

N

0

W 3 Cft2 2 í«? 3» 2 t? J )«

M»r i7 * 74« Cí* í j i r 4« Í » I <2 444

MM «4» v e * r t «02 «54 3.0 2 i*T 4 3 4:5

M11 n a u ê «04 0«* » a a 3« J U i X f 3 »

M U MO «67 m.7 » 0 074 í » í 4 4 í l* f> 41 42?

•  Ml  S l « « M  • »  «TM M  P

Tabela 17 Tabela 18
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E S C O L A  M U N IC IP A L  P R O F * F R A N C IS D E T E  T E N O R IO  DE H O L A N D A  S IL V A

Taxa de Aprovação -  Prova Brasil

Anos iniciais do ensino fundamental*

Ano 1'

2005

2007

2009

2011 100.0

2013 1000

Taxa de Aprovação

pO

1M,0 743 90.9 «1.0 0.90

100.0 713 99 3 70.2 0.»7

M̂efflàKa

^va Brasil

Língua Portuguesa

Profioénaa
Média

Profioénaa
Parfromzada

Profioénaa
Medra

Proficiência
Padrorxzada

n 5

- -- - - -

-• •• -■ -

- - - - "

158,0 3.7 138.6 3,3 3,50

° 179.4 4.6 1652 4.2 4.39

Tabela 19 Tabela 20

E S C O L A  C L Á U D IO  L O P E S

Taxa de Aprovação -  Prova Brasil

Anos iniciais do ensino fundamental

Taxa d« Aprovaçao

itetMiMce

Prova Bratil

UngoM PoiMonoM
Al» 1* 2* y 4* $• P

•
I-, u i''-

1 -A/tuv;4 4.-W
«''tr •• us N

•

M A S - 4 S S 5oa 750 «7 o.«o i«3 40 18Õ.3 40 4C7

200/ 54 J «í- ♦ i5 «30 1 8 4 0«2 16? 3 4 1 i5«a 3.* 401

200» 7000 íiS «2« 742 n 176,3 44 •«52 42 433

2011 1006 9*2 éC '■ 7000 7i,í 0*4 1754 44 i63.« l í 42»

Tabela 21

•  M1SmpLlaaMOSdnaMf*Mnnao*.SKiQH*«M«oOoUr /OMMMlrMar«*eOrc(P:rMSa-«a4.arM*i 03

Tabela 22
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FO R M A Ç Ã O  D O S D O C E N T E S  Q U E L E C IO N A M  N O  M U N IC ÍP IO  DE B A R R A  

DE G U A B IR A B A  - PE 2014

F U N Ç Õ E S  D O C E N T E S

D E P E N D E N C IA

A D M IN IS T R A T IV A
PÓS GRADUAÇÃO 
EFETIVO CONTR.

GRADUADO 
EFETIVO CONTR. .

NORMAL MÉDIO 
EFETIVO CONTR.

ENSINO MÉDIO TOTAL

M U N IC IP A L 82 03 18 03 07 24 137

P R IV A D A - 01 - 01 - 10 01 13

E S T A D U A L  E F A F 06 01 01 03 - 11

E S T A D U A L  E N S . M É D IO 10 - 03 10 - 23

T O T A L  P R IV A D A 01 01 10 01 13

T O T A L  E S T A D U A L 16 01 04 13 - 34

T O T A L  M U N IC IP A L 82 03 18 03 07 24 137

T O T A L  G E R A L 98 05 22 17 07 34 01 184

Fonte: S e c re ta ria  M unic ipa l de E d u c a ç ã o / S e c re ta ria  dos E s tab e le c im e n to s  de  

Ensino do M un ic íp io , E s tad o  e  P rivada .

T a b e la  23

A construção do Plano Municipal de Educação teve como ponto de partida a 

elaboração de um amplo diagnóstico acerca da realidade do Município. Os 

resultados deste diagnóstico estabeleceram  a base para a discussão de cada meta 

do PNE , bem como para as consequentes estratégias a serem  propostas no campo 

da política educacional.

Diante do Diagnóstico feito apresentarem os alguns resultados, tendo como 

fonte, dados do IBGE, INEP, S E M E D  e Secretarias dos Estabelecim entos de 

Ensino.
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7.2 . C O N S E L H O S  M U N IC IP A IS

No Município de Barra de G uabiraba, dos 10(dez) Estabelecim entos de 

Ensino há 07(sete) destes que tem  C o n s e lh o  E sco lar, e cum prem  com suas 

atribuições de opinar, avaliar e fiscalizar a realização de ações propostas em pauta, 

duas vezes ao ano.

O  C o n s e lh o  M u n ic ip a l de E d u caçã o  se reúnem 04 (quatro) vezes por ano, 

cumpre com suas atribuições e  seus componentes, se apropriam da situação da 

aprendizagem , aprovação, reprovação, evasão, contribuindo com sugestões para 

superação dos problemas em  discussão.

O  C o n se lh o  do F U N D E B  e fe tiv a m e n te  se  en c o n tra  bimestralm ente, e 

quando necessário, tem um papel de importância significativa nas decisões, 

principalmente, no que diz respeito a valorização do profissional do Magistério e 

cumpre com o seu papel fiscalizador no acom panham ento dos Recursos debitados, 

despesas e saldos.

O  C o n se lh o  de A lim e n ta ç ã o  participam duas vezes ao ano de um 

encontro, onde tem  a oportunidade de inteirar-se do cardápio da m erenda, como 

está acontecendo a sua distribuição, a satisfação das crianças por alguns itens, e a 

substituição de outros que não são propícios a alim entação ou até por não ser bem  

aceito pelos estudantes, tendo com o prioridade, organizado pela nutricionista, um 

cardápio equilibrado, com frutas, legumes, verduras, proteínas e carboidratos de 

qualidade, e nas quantidades, respeitando a per capta, tendo por objetivo 

proporcionar uma alim entação saudável, consequentem ente um a vida de qualidade.
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7.3 . A T IV ID A D E S  S O C IO  E D U C A T IV A S

Barra de G uabiraba, atende 2 .120  estudantes na sua rede pública de ensino, 

matriculados na Educação Infantil, Ensino Fundam ental Anos Iniciais e  Finais, 

distribuídos em 10 escolas. A  partir desses dados, é possível concluir que esta rede, 

necessita de um a série de estratégias para o pleno desenvolvim ento da educação  

das crianças, adolescentes e  jovens.

Nesse sentido, o município realiza um conjunto am plo de iniciativas 

educacionais, de cunho federal ou estadual, as quais funcionam com o ações sócio 

educativas, estratégias para a im plantação de um a educação integral e integrada 

que visam auxiliar a melhoria da educação de nossa clientela.

Tais iniciativas se m aterializam  através de Program as e objetivam am enizar 

as injustiças sociais, através da am pliação da jornada e dos espaços educativos, 

oportunizando aos educandos maior tem po sob os cuidados e a responsabilidade da  

escola. Dentre esses programas, destacam -se: P ro g ra m a  M a is  E d u cação , 

P ro g ram a S a ú d e  na E sco la  (P S E ).

7. 4. P R O G R A M A  M A IS  E D U C A Ç Ã O

O município de Barra de G uabiraba foi contem plado com o Program a mais 

Educação pela primeira vez em  2013 , para 4  escolas e contribuiu de forma 

significativa para melhoria do ensino aprendizagem  dos estudantes que 

apresentavam  dificuldades em  português e matem ática, como tam bém  oportunizou 

a clientela selecionada dentro do critério de prioridade do program a, ao acesso as 

oficinas de atividades pedagógicas de português e  m atem ática, jornal, percussão, 

karatê e banda.

O sucesso do Program a foi devido a sua organização, onde havia os 

encontros mensais para os Coordenadores (em  Recife), Form ação continuada para 

os(as) oficineiros(as), quinzenalm ente, e um Professor Responsável para 

acom panhar as oficinas nos locais em  que aconteciam , escolas ou espaços cedidos 

por instituições públicas.

Funcionou até maio de 2014 , tivemos um mom ento de culminância das

atividades num a apresentação, em  praça pública, no mês de junho, das produções
60



de cada oficina. O  Município precisou parar por alguns m eses com estas atividades  

por conta da falta de recursos, só após a chegada dos novos recursos é que foram  

reiniciadas as oficinas de O rganização Pedagógica, Direitos humanos. Percussão e 

Banda.

Este Program a é  o primeiro passo para que as escolas municipais 

com ecem  a vislumbrar a vivência da escola de tem po integral, onde a criança/ 

adolescente passará no mínimo 7 (sete) horas na escola.

7 .5 . P R O G R A M A  S A U D E  N A  E S C O L A  - PSE

Este Program a consiste em  iniciativa interministerial, entre o Ministério da 

Educação e o Ministério da Saúde, e  visa o fortalecimento das ações  

socioeducativas de promoção, prevenção e  implantação de atendim ento às 

dem andas de saúde de adolescentes e jovens escolares no município.

O PSE, a partir de uma parceria entre a Secretaria de Educação, Secretaria  

de Saúde e Secretaria de Assistência Social, desenvolve ações, através de 

palestras e seminários nas escolas com o objetivo de informar e  orientar para a 

prevenção de situações indesejáveis, como D oenças Sexualm ente Transm issíveis -  

DSTs, gravidez na adolescência, problem as visuais, obesidade, baixa autoestim a e 

outros tem as de interesse da clientela.

Contamos com a efetiva presença dos Enfermeiros, Agentes de Saúde e  os 

Psicólogo, Nutricionista, Fonoaudióloga, Educador Físico e Assistente Social do 

NA SF (Núcleo de Assistência à Saúde da Fam ília) na Creche e em todas as 

escolas do município de Barra de Guabiraba, visitas organizadas em  um 

cronograma mensal, para que a efetivação das m esm as sejam  cumpridas, trabalho 

dinâmico, contagiante e significativo para professores e  estudantes. O  NASF, 

tam bém  presta atendim ento através de visitas, a A PA E, do município e a outras 

instituições do Município quando solicitados.
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8. E D U C A Ç A O  IN F A N T IL

A  Educação Infantil, no Brasil, foi reconhecida com o primeiro nível da 

Educação Básica pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996  

(LDBEN 9394 /96), a qual reafirma o disposto na Constituição Federal de 1988 e  no 

Estatuto da Criança e do Adolescente (E C A - Lei n° 8 .069 /19 90 ), o que revela uma 

conquista social.

Nessa perspectiva, a Educação Infantil tem como função a educação da 

criança e o cuidado com ela de forma indissociável, reconhecendo-a como sujeito 

social de direitos e consolidando a infância enquanto uma categoria social e 

histórica. Aliado a esse reconhecim ento, o trabalho em creches e  pré-escolas passa  

a ter uma função de com plem entaridade â ação da família.

Sendo a Educação Infantil a primeira etapa da educação básica, tendo  

como objetivo o desenvolvim ento integral da criança nos aspectos físico, emocional, 

afetivo, cognitivo e social. U m a vez que esses desenvolvim entos favorecem  o 

acesso à aquisição de conhecim entos futuros que serão estabelecidos, o Município  

de Barra de G uabiraba vem  investindo significativamente na melhoria e na qualidade 

dessa m odalidade de ensino, através de Form ação Continuada para os Professores 

e dem ais funcionários, organização na área física, através de reparos, retelhamento, 

pintura, aquisição de mobiliário, instalação de parque, melhoria na qualidade da 

alimentação, garantindo verduras, legumes, frutas e  outras melhorias.

A  tabela abaixo mostra que as m atrículas da educação infantil -  C reche e 

pré-escola tem se mantido constante com poucas variações.

Diante do Diagnóstico feito apresentarem os alguns resultados, tendo como fonte, 

dados do IBG E, INEP, S E M E D , de 201 0  a 2014.

Apresentam os neste gráfico percentual das crianças de 4 (quatro) e 5 (cinco) 

anos que frequentam  a escola,que totaliza 75 ,8% , segundo dados do IBG E 2010 e 

PNAD 2013. No entanto a exigência da M eta  1, é que seja universalizada a 

Educação Infantil e a Pré- Escola para todas as crianças nesta idade, até 2016.
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In d ic a d o r 1 A  -  Percentual da população de 4 e 5 anos que frequenta a escola

Indicador IA  • P orcontual d a  p opu lação  da  4 a  $ anoa  qtàa Iraquan ta  a  a acola .
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Gráfico 16

Observam os no gráfico abaixo o percentual das crianças de até 3 (três) 

anos que frequenta a escola, que totaliza 8,3% , segundo dados do IBG E 2010 e 

PN AD 2013. O  grande desafio , é  que até o final da vigência deste PM E, o Município 

consiga atender, no mínimo , 50%  do total destas crianças.

Indicador 1 B -  Percentual da população de 0 a 3 anos que frequenta a escola

Indicador 1B - Percentual da população de 0 a 3 anos que frequenta a escola.
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Tabela- 24 -Matrícula Inicial na Educação Infantil -  Creche (até 3 anos) -  2010 a 

2014

A N O
D E P E N D Ê N C IA  A D M IN IS T R A T IV A TO TA L

M U N IC IP A L PR IV A D A

2010 17 66 84

2011 16 64 80

2012 18 60 78

2013 19 48 67

2014 17 91 108

F o n te : S e a -e ta r ia  M u n ic ip a l d e  E d u c a ç á o  (S E M E D ) /S e c r e ta r ia  d o s  E s ta b e le c im e n to s  d e  E n s in o

Tabela- 25 -Matrícula Inicial na Educação Infantil -  Pré-Escolar I e II (4 e 5 

anos)- 2010 a 2014

A N O
D E P E N D Ê N C IA  A D M IN IS T R A T IV A M A TR IC U LA D O S

M U N IC IP A L P R IV A D A TO TA L

2010 204 85 289

2011 176 94 270

2012 263 90 353

2013 247 70 317

2014 219 126 345

F o n te : S e c re ta r ia  M u n ic ip a l d e  E d u c a ç ã o  (S E M E D )
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8.1 META 1 - EDUCAÇÃO INFANTIL

Universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças de 

4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar, em  regim e de colaboração com o 

Estado e a União, a oferta de educação infantil em  creches de forma a atender, no 

mínimo, 50%  (cinquenta por cento) das crianças de até 3 (três) anos até o final da 

vigência deste PM E.

Indicador 1 A

Percentual de crianças de 4 (quatro) e 5(cinco) anos na escola.

M eta do Brasil: 81 ,4%

Situação do Município: 75 ,8%

Estratégias:

1.1. Definir em regime de colaboração entre a União, o Estado e o Município, 

metas de expansão das respectivas redes públicas de educação infantil 

segundo padrão nacional de qualidade, considerando as peculiaridades  

locais;

1.2. Prom over a form ação inicial e continuada dos(as) profissionais da educação  

infantil;

1.3. M anter e ampliar, em regim e de colaboração com a União e o Estado, 

respeitadas as normas de acessibilidade, program a nacional de construção e 

reestruturação de escolas, bem com o de aquisição de equipamentos, visando  

à expansão e à melhoria da rede física de escolas públicas de educação  

infantil.

1.4. Priorizar o acesso à educação infantil e fom entar a oferta do atendim ento  

educacional especializado com plem entar e suplem entar com parceria com  

Instituições que assistem a esta clientela, aos alunos(as) com deficiência , 

transtornos globais do desenvolvim ento e  altas habilidades ou superdotação,
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»
III
II

1.5.

1.6 .

1.7.

1.8 .

1.9.

assegurando a educação bilingue para as crianças surdas e a 

transversalidade da educação especial nessa etapa da educação básica;

Implementar, em caráter com plem entar, program as de orientação e apoio ás 

fam ílias por meio da articulação das áreas de educação, saúde( Psiquiatra, 

Psicólogo, Fonoaudiólogo,) e assistência social, com foco no 

desenvolvim ento integral das crianças de até 3 (três) anosde idade;

Preservar as especificidades da educação infantil na organização nas redes 

escolares, garantindo o atendim ento da criança de O(zero) a 5 (cinco) anos 

em estabelecim entos que atendam  a parâm etros nacionais de qualidade, e a 

articulação com a etapa escolar seguinte, visando ao ingresso do(a) aluno(a) 

de 6 (seis) anos de idade no ensino fundamental;

Fortalecer o acom panham ento e o monitoramento do acesso e  da 

perm anência das crianças na educação infantil, em especial dos beneficiários 

de program as de transferência de renda, em  colaboração com as fam ílias e 

com os órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção á infância;

Assegurar a elaboração e difusão de orientações curriculares, form ação de  

pessoal e produção de m ateriais com o objetivo de imbuir nas crianças o 

conhecimento, respeito e valorização da diversidade étnico-racial, 

compreendidos como requisito para seu desenvolvim ento e preparo para o 

exercício da cidadania.

Estabelecer parcerias e convênios com lES, com vistas a subsidiar a 

elaboração, acom panham ento e  avaliação de projetos pedagógicos nas 

instituições de El, em  consonância com as diretrizes curriculares nacionais 

vigentes e normas estaduais e municipais.

1.10. Inserir no processo formativo das crianças, elem entos favorecedores da 

cultura de paz, do cam po artístico e estético, do cuidado com o meio 

am biente, da solidariedade, da ética e  da justiça.
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1.11. Cumprir as Diretrizes Nacionais da Educação Infantil, a Política Nacional e 

dem ais legislações, program as e projetos favorecedores do processo 

educacional das crianças.

1.12. Oportunizar, em colaboração com os outros entes federados, o acesso à rede 

mundial de computadores em banda larga, possibilitando a relação  

com putadores/crianças nas instituições de El, promovendo a utilização  

pedagógica das tecnologias da informação e da com unicação como mais um 

am biente de aprendizagem .

1.13. Buscar, em regim e de colaboração com a Secretaria de Saúde, um 

profissional da área m édica ou técnico de enferm agem  para atender 

integralmente, as crianças m atriculadas na Educação Infantil, durante o 

funcionam ento das turmas.

Indicador 1B

Percentual da população de 0 (zero) a 3 (três) anos que frequenta a escola.

M eta do Brasil; 23 ,2%

Situação do Município; 8 ,3%

1.1. Garantir que, ao final da vigência deste PM E, seja inferior a 10%  (dez  

porcento)a diferença entre as taxas de frequência à educação infantil das 

crianças de até 3 (três) anos oriundas do quinto de renda fam iliar percapta mais 

elevado e as do quinto de renda fam iliar percapta mais baixo;

1 .2 . Realizar, periodicam ente, em  regime de colaboração, levantam ento da dem anda

por creche para a população de até 3 (três) anos, como forma de planejar a oferta e

verificar o atendim ento da dem anda manifesta.

1 .3 . E s tab e le cer, no segundo ano de vigência deste PM E,norm as , procedimentos e 

prazos para definição de m ecanism os de consulta pública da dem anda das famílias 

por creche;

1.4. Prom over a busca ativa de crianças em  idade correspondente à educação  

infantil, em parcerias com órgãos públicos de assistência social, saúde e  proteção à
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infância, preservando o direito de opção da fam ília em relação às crianças de até 3 

(três) anos;

1.5. Estimular o acesso à educação infantil em  tem po integral, para todas as 

crianças de O(zero) a 5 (cinco) anos, conform e estabelecido nas Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Infantil.

1.6. Observar, como parâm etro de planejam ento, na matrícula a organização das 

respectivas turmas , de acordo com a seguinte relação Crianças/Educador/ 

Assistente com nível mínimo de Ensino Normal Médio

1.6.1. 0 a 2 anos -  de 8 a 10 crianças /  01 professor(a) /  01 assistente

1.6.2. 3 anos -  de 12 a 15 crianças /  01 professor(a) /  01 , assistente

1.6.3 4 e 5 anos -  20 crianças/ 01 professor(a)
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09. DADOS DO ENSINO FUNDAMENTAL

A  Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei Federal n° 9 .394 /96 ), 

aprovada em 20 de dezem bro de 1996, consolida e am plia o dever do Poder Público 

para com a educação em  geral e, em particular, para com o Ensino Fundam ental.

Art. 32. O  ensino fundam ental obrigatório, com duração de 09 (nove) anos, gratuito 

na escola pública, iniciando-se aos 06 (seis) anos de idade, terá por objetivo a 

formação básica do cidadão, mediante: (R edação dada pela Lei n° 11.274, de 2006  

)•

I - o desenvolvim ento da capacidade de aprender, tendo com o meios básicos o 

pleno domínio da leitura, da escrita e  do cálculo;

II - a com preensão do am biente natural e social, do sistema político, da tecnologia, 

das artes e dos valores em que se fundam enta a sociedade;

III - 0 desenvolvim ento da capacidade de aprendizagem , tendo em  vista a aquisição 

de conhecimentos e habilidades e  a form ação de atitudes e valores;

§ 5° O  currículo do ensino fundam ental incluirá, obrigatoriamente, conteúdo que trate  

dos direitos das crianças e dos adolescentes, tendo como diretriz a Lei no 8.069, de 

13 de julho de 1990, que institui o Estatuto da Criança e do Adolescente, observada  

a produção e  distribuição de material didático adequado. (Incluído pela Lei n° 

11.525, de 2007).

Tam bém  de acordo com a LDB/96, Estados e Municípios devem  incumbir-se 

de definir formas de colaboração na oferta do Ensino Fundam ental, o que pode 

trazer grandes benefícios, pois ações conjuntas -  bem planejadas, renovadas em  

seu espírito e reforçadas em  seus meios -  podem assegurar a oferta de uma 

educação de qualidade.

No Município de Barra de Guabiraba, o Ensino Fundam ental, além  de 

obrigatório de acordo com os preceitos legais, tem sido tratado como direito básico 

de cidadania.

Há um grande investimento no Ensino Fundam ental Anos Iniciais, dois 

Programas que fundam entam  e orientam a metodologia e atividades a serem  

utilizadas em salas de aula, com acom panham ento sistemático pelos(as) 

Supervisores(as) e Coordenadoras, faz parte da Form ação Continuada dos
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Docentes, o A lfabetizar com Sucesso, do 1° ao 5° ano e o PN A IC  , do 1° ao 3° ano, 

do 6° ao 9 ano, tem  sido oferecida Form ação Continuada aos Docentes nas 

diversas áreas do Conhecim ento, trabalhando com os educandos no 

desenvolvim ento de seu sentim ento de pertencim ento e em poderam ento, através  

da vivência de projetos e de aulas atrativas e  dinâmicas, contando com o apoio de  

parceiros dos diversos segm entos da sociedade numa gestão dem ocrática e 

participativa. O  Município tem  apresentado bons resultados em  seus índices, como 

tam bém  tem havido uma diminuição significativa de evasão escolar.

Constatam os através de dados do IB G E -  2010  e PN A D  2013, que a Rede  

Municipal de Ensino apresentava 93 ,6%  de estudantes matriculados de 6(seis) a 

14 (quatorze) anos. Quanto aos dados de 2014, apresentam  o aum ento deste  

percentual, uma vez que os educandos da Escola Estadual, desde 2012, passaram  

para a R ede Municipal, restando apenas algum as poucas turm as do 9° ano 

(totalizando 185 estudantes) em 2015.

Indicador 2 A -  Percentual da população de 6 a 14 anos que frequentam a 

escola

Indicador 2A • Parcantual da população da 8 a 14 anoa pua frapuanta a aaeoia.
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Gráfico 18

Observam os abaixo a matrícula dos estudantes de 6 (seis) a 14 (quatorze) 

anos, matriculados no Ensino Fundam ental Anos Iniciais, de 2010  a 2014, por 

Dependência Administrativa.
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Tabela 26 - Matrícula do Ensino Fundamental -  Anos Iniciais, por dependência 

administrativa 2010 -  2014.

A N O
D E P E N D Ê N C IA  A D M IN IS T R A T IV A TO TA L

M U N IC ÍP IO P R IV A D A

2010 1.726 31 1.757

2011 1.435 44 1.479

2012 1.224 70 1.294

2013 1.642 - 68 1.710

2014 2.038 - 70 2.108

F o n te : S e c re ta r ia  N u n ic ip a l d e  E d u c a ç á o  (S E M E D )  /  S e c re ta r ia  d o s  E s ta b e le c im e n to s  d e  E n s in o

A  Administração Pública Municipal tem feito um alto investimento nessa 

etapa de ensino, principalmente depois de receber praticam ente toda a dem anda  

que antes era dividida com a R ede Estadual desde o ano de 2012 , como mostra a 

tabela acima, observam os o aum ento da matrícula nas redes municipal e privada, 

visando ofertar uma educação de qualidade social e procurando garantir o acesso  

e a perm anência dos estudantes.

Observando o gráfico abaixo, percebem os que o Município de Barra de 

Guabiraba, apresenta um percentual de 43 ,6%  de pessoas de 16 anos com pelo 

menos o ensino fundam ental concluído, segundo dados do IBG E 2010  e  o PN A D  

2013. M as é preciso juntar esforços para que até o último ano de vigência deste 

PM E (2024), seja garantido que pelo m enos 95%  dos estudantes concluam esta 

etapa de ensino na idade recom endada.

Indicador 2B -  Percentual de pessoas de 16 anos com pelo menos o ensino fundamental 
concluído.
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Gráfico 19
Tabela 27 - DADOS DOS (AS) ESTUDANTES DO 9° ANO MATRICULADOS EM 2014

Quantidade de alunos (as) com m enos de 

14 anos matriculados no 9° ano

Quantidade de alunos (as) de 14 a 

16 anos matriculados no 9° ano

M U N IC ÍP IO  09 M U N IC ÍP IO  135

ES TA D O E S T A D O  185

TO TA L 09 TO TA L 320

Fonte: Secretarias das Escolas do Município e do Estado

Observando a tabela percebem os que os 09 alunos (as) com menos de 14 

(quatorze) anos cursaram a A lfabetização com m enos de 06 (seis) anos, o que 

atualm ente, seria ilegal, por outro lado, é  direito do aluno(a) não retroceder nos 

seus estudos, quanto aos que estão 320 (trezentos e vinte)que estão entre os 14 a 

16 anos não são considerados em distorção, pois a distorção só se efetiva com mais 

de dois anos de um ano para outro. S e  não abandonarem  e não forem reprovados 

estes 329 estudantes concluirão em tem po hábil o Ensino Médio.

9.1. TAXA DE APROVAÇÃO

Permite avaliar a produtividade do Sistem a Educacional em cada ano e 

nível de ensino. Este indicador pode ser considerado como taxa de sucesso ou 

insucesso que o sistema obteve durante o ano.

Tabela 28 -  Taxa de Aprovação - Ensino Fundamental -  Anos Iniciais, por 
Dependência Administrativa 2010 - 2014.

A N O
D E P E N D Ê N C IA  A D M IN IS T R A T IV A

M U N IC ÍP IO PR IV A D A

2010 801 - 29

2011 687 - 38

2012 707 - 62

2013 643 - 66
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2014 1.679 - 195

F o n te : S e c re ta r ia  M u n ic ip a l d e  E d u c a ç ã o  (S E M E D )  

T ab e la  29 -  M a tricu la  e Taxa  d e  A p ro v a ç ã o - E n s in o  F u n d am en ta i - A n o s  F ina is , 

p o r d e p e n d ê n c ia  a d m in is tra tiv a  2010 - 2014.

A N O

D E P E N D Ê N C IA  A D M IN IS T R A T IV A  

Matricula Aprovação

M U N IC IP A L M U N IC IP A L E S T A D U A L

2010 755 368

2011 532 326

2012 640 440

2013 622 439

2014 801 575

Fonte; Secretaria Municipal de Educação (S E M E D ) /  Secretaria dos 

Estabelecim entos de Ensino

As tabelas acim a mostram os índices de aprovação do Ensino fundam ental da Rede  

Municipal de Ensino. Observando os resultados da R ede Municipal dem onstram  que 

os investimentos feitos em  Form ação Continuada, do 1° ao 9° ano, 

Acom panham ento e Program as de A lfabetização (A lfabetizar com Sucesso e 

PN AIC) têm  contribuído para a melhoria dos índices. É preciso continuar investindo 

e a partir dos dados observados é  possível traçar m etas e ações para melhorá-las.
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9.2. TAXA DE ABANDONO

Perm ite avaliar a perda, por abandono, do sistem a educacional em  cada nível 

de ensino e  dependência administrativa durante o ano. A  tabela mostra que houve 

queda na taxa de abandono do Ensino fundam ental Anos Finais, na rede municipal.

Segundo informações da Secretaria Municipal de Educação (S E M E D ) a taxa  

de abandono no Ensino Fundam ental Anos Iniciais é insignificante, devido a politicas 

voltadas junto às famílias, com parcerias do Conselho Tutelar e  Assistência Social.

Tabela 30 -TAXA DE ABANDONO - Ensino Fundamental Anos Finais -  2010 

2014

ANO
DEPENDÊNCIA ADMINISTRATIVA

MUNICIPAL

2 0 1 0 1 0 6

2 0 1 1 1 0 0

2 0 1 2 1 2 2

2 0 1 3 4 4

2 0 1 4 4 7

Fonte: Secretaria da Escola Municipal Maria Judith de Albuquerque

A  tabela acim a mostra índices de abandono no Ensino Fundam ental Anos 

Finais, da R ede Municipal de Ensino, que tem apresentado índices significativos de 

diminuição no quantitativo de estudantes que abandonam  os estudos, diz a gestora 

da escola:” na sua maioria, tem  com o motivo principal a necessidade de trabalhar 

para ajudar na renda da fam ília, isto gerando a ida em busca de trabalho em  

cidades maiores como: Recife, Caruaru, Toritama, Santa Cruz, C abo de Santo  

Agostinho, outro motivo é que m esm o trabalhando no próprio Município se sentem  

cansados e desestimulados, percebe-se que estudar para muitos, diante de sua



condição social, fica para um segundo plano”. Portanto se faz necessário uma 

política que garanta a diminuição total dessa taxa, e que proporcione a estes 

estudantes a elevação de sua autoestim a e  o despertam ento para a necessidade de 

concluir seus estudos, como possibilidade de com petir no mundo do trabalho e 

sentir-se inserido na sociedade em que vive, podendo vir a ter a possibilidade de 

intervir em  sua realidade social, garantindo a vivência de um a C idadania plena. Se  

não se atentar para estas possíveis soluções terem os como consequência a 

geração da distorção idade/série sem pre presentes nos resultados do Município.
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9.3. DISTORÇÃO IDADE-SÉRIE

Proporção de alunos com atraso escolar de 2 anos ou mais, para todo o 

Ensino Básico, de 2006  até 2013  do Município de Barra de Guabiraba.

DISTORÇÃO IDADE/SÉRIE DA ESCOLA DA REDE ESTADUAL

ANOS INICIAtS (1* AO 5* ANO)
D istorçio Idade-Séríe. Escola De Referencia Em Ensino Medio Leobaldo Soares Da 

Silva, 2007 até 2013
Nenhum aluno com atraso escolar de 2 anos ou

1* ano 

2* ano 

3* ano 

4* ano 

5* ano

0%
(m
cm

cm
cm

0%
2007 200S 2009 2010

fc fír f. Inep, 20f3. Q q g ^ m d o  por k ttn a . 2014
HtgMMmu

Gráfico 20

Legenda

exhtt e*m#s 
0« Fh et* tá» «e* ehwes

SO B

A  Escola Estadual apresenta uma distorção idade/série na 8® série /9 ° ano no 

ano de 2012  muito alta em relação as outras séries/anos em  anos anteriores. Esta 

Escola teve matriculado no ano de 2014, 185 (cento e  oitenta e  cinco estudantes) no 

9° ano, sendo até 14 anos 95 (noventa e  cinco) e acim a de 15 anos 90(noventa ).
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Em 2015  será o último ano em  que esta escola oferecerá Ensino Fundam ental Anos 

Finais, o Município assumiu desde 2012, a princípio, do 1° ao 6° ano, e a partir de 

2016 a responsabilidade desta m odalidade de Ensino é  de total compromisso da 

Rede Municipal e da Rede Privada, para os anos oferecidos pelas m esmas.

ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE BARRA DE GUABIRABA

Ano: 2013 ^

ANOS INICIAIS (1* AO ANO)

De cotfo 100 alufMM, aproxImMlamcntc 10 
estavam cem atraae escolar 4e 2 anet ou mato

1*ano 

2* ano 

3* ano 

4* ano 

S*ano

ANOS FINAIS («« AO 9* ANO)

Total

6«ano

7* ano

•*  ano

9* ano

5%
20%
20%

26%

0%
0%
OH

0%
0%

Distorção Ídade*SérÍe, Cláudio Lopes De Carvalho (EM), 2007 até 2013

2007 2008 2009
foruê /nep, 201 '. po r M em i 2014

Gráfico 21

Observando o gráfico acim a se percebe que a distorção idade/série vai 

aum entando na proporção das séries/anos subsequentes. Como podemos 

constatar no 1° ano a distorção é 0%  e  vai aum entando, gradativam ente, chegando  

a 4® série/5° ano a 26% , preocupante, precisa-se de políticas para que esta taxa não 

venha a aum entar.

Quanto ao gráfico abaixo da Escola M aria Judith de Albuquerque, só são 

apresentados dados dos anos de 2007  a 2009  dos estudantes da 5® série/6° ano a 

8® série/9° ano, estes dados são gritantes, pois quanto mais alta a série/ ano, mais 

alta a distorção, resultado causado por possíveis, abandonos e reprovação. Faz-se
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necessário políticas a ser desenvolvidas na escola, para que se garanta a matrícula 

e perm anência do educando até a conclusão do 9° ano.

Gráfico 22

Ano: 2013 •

ANOS INIOAIS (1* AO S* ANO)

Nenhum «funo com «traso e*co4ar de 2 anos eu

Distorção ldade*Séríe, Maria Judith De Albuquerque (EM), 2007 até 2013

lOOK

1*ano 

2* ano  

3* ano  

4* ano  

S*ano

Gráfico 23

0»
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ANOS INICIAiS (1« AO 5* ANO)

De cada 100 alunos, aprextm adam ente 31 
estavam  com a traso  escolar de 2 anos ou mais

40% #

“  2007 2008 ;
fon re : íngp. 20f3 . O eg*niz»aopor M entt. 2 0 t4

2̂ 3Hífhcamct

Distorção Idade-Série, Escola Prof Francisdete Tenorio De Holanda Silva, 2010 até 

2013

m

s%

47%
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0%
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0%

2010 2012 

f v f ic r  frtep. 2013. O rganuado p o r  MentT, 201^
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Na Escola Municipal Francisdete Tenório, observando o gráfico, percebe-se  

que mesmo sendo estudantes dos anos iniciais, mas já  se apresenta um percentual 

significativo e preocupante da distorção idade/série, em  201 3  o 3° ano apresenta  

uma distorção de 47% , se faz  necessário políticas que garantam  a matrícula e 

perm anência do educando até o final do ano, há não ser por motivo de transferência  

com incentivo para que continuem os estudos na cidade onde irão residir, podendo 

se contar com a parceria do Conselho Tutelar, e  do controle da frequência do 

Programa Bolsa Família.
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9 .4  M E T A  2 -  E N S IN O  F U N D A M E N T A L

Universalizar o ensino fundam ental de 9 (nove)anos, para toda população de 6(seis) 

a 14(quatorze) anos e garantir que pelo m enos 95%  (noventa e cinco por cento) dos 

alunos conclua essa etapa na idade recom endada até o último ano da vigência 

deste PM E.

Indicadores

1 A  )Percentual da população de 6(seis) a 14 (quatorze) anos que frequenta a 

escola.

M eta do Brasil; 98 ,4%

Situação do Município: 93 ,6%

1 B. Percentual de pessoas de 16 (dezesseis) anos com pelo menos o ensino  

fundam ental concluído.

M eta do Brasil: 66 ,7%

Situação do Município: 43 ,6

E S T R A T É G IA S :

2.1Assegurar a im plem entação da Proposta Curricular, atualizada sob a 

responsabilidade dos órgãos com petentes, garantindo a im plantação dos direitos e 

objetivos de aprendizagem  e desenvolvim ento que configurarão a Base Nacional 

Comum Curricular do Ensino Fundam ental até o segundo ano de vigência deste  

PME.

2.2 Fortalecer o acom panham ento e o monitoramento do acesso e perm anência na 

escola por parte dos beneficiários de program as de transferência de renda, 

identificando, junto aos parceiros, entre eles o Conselho Tutelar, os motivos de 

ausência, consequentem ente de baixa frequência, garantindo assim assiduidade e  

apoio à aprendizagem .

2.3 Prom over a busca ativa de crianças e adolescentes fora da escola, em  parceria 

com órgãos públicos de Assistência social. Saúde e Conselho Tutelar.
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2 .4  Garantir que, a partir da aprovação do PM E, todas as escolas de Ensino 

Fundam ental elaborem  seus Projetos Político-pedagógicos, estabelecendo  

m ecanismos para o acom panham ento individualizado dos(as) estudantes do Ensino 

Fundamental.

2 .5  Fortalecer o acom panham ento e o monitoramento do acesso, da perm anência e 

do aproveitam ento escolar dos beneficiários de program as de transferência de 

renda, bem como das situações de discriminação, preconceitos e violências na 

escola, visando ao estabelecim ento de condições adequadas para o sucesso  

escolar dos(as) alunos(as), em colaboração com as fam ílias e com órgãos públicos 

de Assistência Social, Saúde e Conselho Tutelar.

2.6  Prom over a relação das escolas com instituições e movimentos culturais, a fim 

de garantir a oferta regular de atividades culturais para a livre fruição dos(as) alunos 

(as) dentro e fora dos espaços escolares, assegurando ainda que as escolas se  

tornem polos de criação e difusão cultural.

2.7 Incentivar a participação dos pais ou responsáveis no acom panham ento das 

atividades escolares dos filhos por meio do estreitam ento das relações entre as 

escolas e as famílias.

2.8  Desenvolver formas alternativas de oferta do ensino fundam ental garantida a 

qualidade para atender aos filhos e filhas de profissionais que se dedicam a 

atividades de caráter itinerante.

2.9  Incentivar e disponibilizar condições para a integração escola-comunidade, 

visando am pliar as oportunidades de conhecim ento e reflexão da realidade, bem  

como a vivência de experiências que contribuam para a inserção social e 

desenvolvimento de cidadania, aos estudantes.

2.10 Ajustar a relação entre o núm ero de alunos e professores, garantindo a 

qualidade do processo ensino-aprendizagem , em conform idade com resolução 

específica expedida pelo Conselho Estadual de Educação.
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2.11 Prom over atividades extracurriculares de incentivo aos (às) estudantes e de 

estímulo a desenvolver habilidades, inclusive m ediante certam es e concursos 

nacionais.

2.12 Prom over atividades de desenvolvim ento e estímulo a habilidades esportivas 

nas escolas, interligadas a um plano de dissem inação do desporto educacional e de  

desenvolvimento esportivo nacional.

2 .13  G arantir o transporte escolar, em  regim e de colaboração entre União, Estado e 

municípios atendendo aos princípios básicos de segurança exigidos pelo 

Departam ento Estadual de Trânsito (D E T R A N ) e  as normas de acessibilidade que 

garantem  segurança aos alunos com deficiências, levando em  consideração o 

tempo de perm anência e idade m ínim a dos alunos assegurando que cada ente  

assum a suas responsabilidades de forma a garantir a escolarização dos alunos 

oriundos da zona rural.

2 .14  Promover, em regime de colaboração, program as de qualificação perm anente  

para os profissionais que atuam  no Ensino Fundam ental.
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10. E N S IN O  M E D IO

O Ensino Médio precisa ser entendido como uma proposta de Educação que 

propicie aprendizagem  de com petências de caráter geral, que form e pessoas mais 

aptas a assimilar mudanças, que sejam  mais autônom as em  suas escolhas, que  

respeitem as diferenças e superem  a segm entação social.

A  Constituição Federal (Art. 208 ) traz com o dever do Estado a garantia da 

progressiva universalização do ensino médio gratuito. Este dever do Estado vem  

trazer a oportunidade a muitos jovens de realizarem  seus estudos, mas, como os 

desafios da m odernidade exigem , querem os um Ensino Médio que vá proporcionar 

as aquisições de com petências relacionadas ao exercício da cidadania e  da inserção 

produtiva.

O  Ensino Médio precisa conduzir seus jovens alunos à autoaprendizagem , à 

percepção da dinâmica social e da capacidade para nela intervir, a com preender os 

processos produtivos, a terem capacidade de observar, interpretar e tom ar decisões; 

a terem domínio de aptidões básicas de linguagens, com unicação, abstração, gerar 

informação e  usá-la para solucionar problemas concretos na produção de bens ou 

na gestão e prestação de serviços.

O Ensino Médio é uma m odalidade que influencia na form ação do cidadão  

que proporcionará ao m esm o a condição de concorrer no m ercado de trabalho, ser 

um em preendedor, como tam bém  possibilitará sua entrada na Universidade tendo 

como um dos acessos a nota do EN EM , e que estas condições acarretará no 

desenvolvimento econôm ico e social do município.

Infelizmente, esta clientela muitas vezes já  chega ao Ensino Médio  

apresentando distorção, por vários motivos, como, abandono, repetência, há um 

desestimulo muito grande por parte destes jovens, principalmente a falta de vontade  

de prosseguir nos estudos, a maioria filhos de pais analfabetos e  que trabalharam  a 

vida inteira na agricultura, e que para sobreviver precisam se deslocar para outros 

centros urbanos para conseguir em prego, sendo este um dos maiores motivos da 

desistência(abandono).

Este nível de ensino é do Estado que no Município de Barra de Guabiraba

conta com uma unidade de Ensino M édio Sem i-integral, até o ano de 2015  está

sendo oferecido o Ensino M édio Normal Médio(últim a turma), uma vez que ao se

tornar E R EM  em janeiro de 2013, não se ofereceu mais matrícula para o referido
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curso, aos estudantes que apresentam  distorção idade/série e que só tem  

oportunidade de estudar a noite, por conta de em  sua maioria já  trabalharem  para 

obter 0 seu sustento e  o de sua fam ília, é oferecido o Program a Travessia Médio, 

com a duração de 1 ano e 8 m eses de curso (até 2016), neste ano de 201 5  passou- 

se a se oferecer a esta clientela o EJA Médio, com a duração de 1 ano e 6 m eses 

de curso.

Porém 0 PM E tem que acolher e dialogar com a atuação do Estado e articulá- 

la com as forças propulsoras do desenvolvim ento do Município. Até porque, a 

dem anda dos estudantes do 9° ano da Escola Municipal, será acolhida por esta 

Instituição de Ensino.

A  Escola de Ensino M édio no município oferece uma infraestrutura adequada: 

possui biblioteca com um acervo variado e atualizado, laboratório de informática, de 

Ciências, quadra de esportes, televisores, DVDs, Micro system, notebook para 

professores e estudantes, abastecim ento de água e rede de saneam ento básico, 

m erenda e professores qualificados.

O  desafio do Estado é receber a dem anda do município garantindo um 

ensino de qualidade social, enfatizando a vivência de um protagonismo juvenil que 

venha despertar nestes jovens aptidões e preparação para o enfrentam ento de 

situações do meio em que vivem, como tam bém  os preparando para o mundo 

competitivo do trabalho, e  procurando am pliar as alternativas de atendim ento aos 

grupos menos favorecidos da população que estão chegando ao ensino médio e em  

sua maioria irão para o turno da noite e que se não forem incentivados, desistirão 

diante do primeiro obstáculo, até m esm o pelo cansaço do trabalho, por exemplo. 

Faz-se necessário a utilização de uma metodologia diferenciada, atrativa que 

venham a melhorar a autoestim a destes estudantes, que já  foram excluídos em  

algum m omento de suas vidas do Ensino Regular.
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INDICADORES DA META DO ENSINO MEDIO
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Observando o gráfico referente aos Indicadores 3A  e  3B, vimos a situação do 

município de Barra de G uabiraba, 72 ,1% , em  relação aos dados do Brasil, 84 ,3% , e 

que o percentual do Brasil até o final da vigência deste Plano é de 100% , em  

relação ao primeiro indicador, quanto ao segundo, a situação do município é de  

32,7% % , quanto ao Brasil apresenta 55,3% , tendo como m eta a té  o término deste  

alcançar 85%  da taxa de escolarização líquida no ensino m édio da população de  

15 a 17 anos. Isto significa que é preciso e levar o esforço para que esta m eta seja 

cumprida pelo município até 2024.

10.1. RESULTADO NO ENEM DA ESCOLA DE REFERÊNCIA EM ENSINO MÉDIO 

LEOBALDO SOARES DA SILVA

Ano: 2013

Náo há resultado do Enem para esta escola neste ano.

Ano: 2012
Taxa de participação
37%*

47 alunos participantes
nos dois dias da avaliação.

Esta é a proporção de alunos da escola que participaram desta edição do Enem. 

Fonte: QEdu.org.br. Micro dados do Enem/lnep (2012). Organizado por Meritt (2014). 

Média em Ciências Humanas 
Geografia, História, Filosofia e Sociologia I
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473pts*

Média em Ciências Humanas

Fonte; QEdu.org.br. Microdados do Enem/lnep (2012). Organizado por Meritt (2014). 

Média em Ciências da Natureza 

Fisica, Química e Biologia.

423pts*

Média em Ciências da Natureza

Fonte: QEdu.org.br. Micro dados do Enem/lnep (2012). Organizado por Meritt (2014).

Média em Linguagens e Códigos

Português, Artes, Educação Física, Inglês e Espanhol.

443pts*

Média em Linguagens e Códigos

Fonte; QEdu.org.br. Micro dados do Enem/lnep (2012). Organizado por Meritt (2014).

Média em Matemática

415pts*

Média em Matemática

Fonte: QEdu.org.br. Micro dados do Enem/lnep (2012). Organizado por Meritt (2014). 

Média em Redação 

467pts*

Média em Redação

Observando os dados percebem os que a participação de menos de 50%  

dos estudantes impossibilita a disponibilização dos dados oficialmente pelo Inep e 

os resultados não são representativos, isto aconteceu em anos anteriores, com  

percentual igual ou m enor de participantes. Faz-se necessário a concretização de 

políticas que venham  a incentiva os estudantes do 3° ano do Ensino Médio a se 

inscrever e participar das provas do E N EM , com o objetivo de aum entar o 

percentual de participantes, ultrapassando os 50 % (cinquenta) para que estes 

resultados sejam  representativos e venham  a ser disponibilizados oficialmente pelos 

órgãos de quem  é de direito.
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10.2. M E T A  3 -  E N S IN O  M É D IO

Universalizar, até 2016, o atendim ento escolar para toda a população de quinze a 

dezessete anos e elevar, até o final do período de vigência deste PNE, a taxa líquida 

de matrículas no ensino médio para oitenta e cinco por cento.

IN D IC A D O R  3 A

Percentual da população de 15(quinze) a 17 (dezessete) anos que frequenta a 

escola.

M eta do Brasil; 84 ,3%

Situação do Município; 72 ,1%

IN D IC A D O R  B

Taxa líquida de matrícula no Ensino Médio. 

M eta Brasil; 55 ,3%

Situação do Município; 32 ,7%

E stratég ias:

3.1. Institucionalizar programa nacional de renovação do ensino médio 

Implantação do program a P R O E M I com oficinas diversificadas em  contra turno; 

.Intensificação do trabalho pedagógico por meio de projetos interdisciplinares entre 

com ponentes curriculares e  áreas de conhecimentos;

3.2. Garantir aprendizagem  e desenvolvim ento para o aluno do Ensino Médio em  

tempo e etapa deste nível

. Oportunizando programas de correção de fluxo, Projeto Travessia e EJA Médio, à 

população urbana e do campo;

3.3. Implantar uma Base Nacional Com um  Curricular do Ensino Médio

. Atualização da Proposta Curricular da Escola condensando as idéias do Plano 

Nacional Curricular, Parâm etros Estadual de Educação e Proposta Curricular de 

Educação Integral;

3.4. Garantir espaços culturais e práticas desportivas

. Aprimoramento do acervo da biblioteca e projetos de incentivo à leitura; 

.Implantação de oficinas de esportes no contra turno;
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3.6. Universalizar o EN EM , articulado as dem ais avaliações externas para subsidiar 

políticas públicas

.Inserção de aulões preparatórios e simulados no PPP(Projeto Político Pedagógico): 

.Promoção de projetos de incentivo ao ingresso no Ensino Superior para os alunos 

do Ensino Médio;

3.7. Fom entar a expansão das matrículas gratuitas no Ensino M édio integrado á 

Educação Profissional

. Sensibilização dos alunos concluintes do 9° ano ( nono ano) para o ingresso no 

Ensino M édio Integrado com foco num a Educação Profissional;

. O ferecer com parcerias juntos as esferas Municipal, Estadual e Federal, Form ação  

Continuada para Professores em Libras e braile para possibilitar um trabalho  

eficiente com os alunos com deficiências;

3.8. Estruturar e fortalecer o acom panham ento e  monitoramento de program as de  

transferência de renda no Ensino Médio

. Acom panham ento da frequência escolar para a bolsa família;

. Análise dos resultados bimestrais e com portam ento dos estudantes de acordo com  

a Avaliação Interdimensional proposta pelo Program a de Educação Integral de  

Pernambuco;

. Trabalho em  parceria com a Fam ília, Secretaria de Saúde e Conselho Tutelar.

3.9. Prom over a busca da população de 15 (quinze) e 17 (dezessete) anos fora da 

escola

.Divulgação na rádio local, por meio de carro de som e  redes sociais sobre o período  

de matrícula do Ensino M édio Regular e de Program a de Correção de Fluxo;

. M anter contato através de telefonem as e visitas aos educandos e responsáveis; 

.Com unicação de estudantes evadidos ao Conselho Tutelar, depois de realizadas  

tudo 0 que seja de incumbência da própria escola ao Conselho Tutelar para as 

devidas providências;

3.10. Redim ensionar a oferta do Ensino Médio, nos turnos diurno e noturno, bem  

como:

.A distribuição da escola de Ensino Médio, de form a a atender a toda a dem anda, de 

acordo com as necessidades dos (as) estudantes;

3.11. Desenvolver oferta de ensino para os filhos de profissionais itinerantes 

•Garantia de matrícula em qualquer época do ano desde que, o m esm o (a), esteja 

m atriculado(a) e frequentando as aulas numa escola registrada oficialmente;
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3.12. Im plem entar políticas de prevenção a evasão m otivada por preconceito ou 

discriminação

. Promoção de projetos de sensibilização a igualdade de todos.

.Desenvolvimento de ações pedagógicas baseadas no regimento escolar e PPP  

(Projeto Político Pedagógico) para uma educação inclusiva igualitária;

3.13. Estimular a participação nos cursos nas áreas tecnológicas e científicas 

.Incentivo ao desenvolvim ento do projeto de robótica;

. Acesso aos cursos oferecidos pela Rede Estadual nas Escolas Técnicas;

•Utilização da tecnologia com o ferram enta de aprendizagem  e do laboratório de 

ciências para iniciação científica.
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11. EDUCAÇÃO INCLUSIVA

INDICADORES DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA

M«t«8fftsíl: 100% Meta Brasil: 100%

PE - Barra de Cuabiraba

Fom t >6GE/Caftto Popdacionaf • 2010

Gráfico 25

A  educação ao longo dos tem pos tem  buscado acom panhar as 

transformações exigidas pela contem poraneidade. Diante dessa perspectiva o 

respeito e atendim ento à diversidade se constituem em prem issas básicas. Nesse  

contexto, a inclusão apresenta-se com o necessária para que se faça cumprir a 

Legislação vigente, de acordo com a Constituição Federal em seu artigo 208  - inciso 

III, que estabelece o direito das pessoas com necessidades especiais de receberem  

educação preferencialm ente na rede regular de ensino. Para tanto, faz-se  

necessário á integração plena dos (as) estudantes com necessidades educacionais 

especiais ás classes escolares regulares, fazendo valer, a estes, a oportunidade de 

usufruir dos seus direitos.

Quanto aos dados referentes ao município de Barra de G uabiraba, a tabela  

abaixo dem onstra que a maioria dos estudantes com necessidades especiais 

encontram -se matriculados na rede pública de ensino.

Diante desses dados, nota-se que o município, paulatinam ente, vem  fazendo  

cumprir as determ inações e exigências legais que primam pela inclusão dos (as) 

educandos com necessidades educacionais especiais nas classes regulares de 

ensino. Porém, para que o município possa, de fato, im plem entar um sistema  

educacional inclusivo, faz-se necessário adotar algum as medidas, pois a exigência  

veem ente da sociedade não só visa à consolidação de escolas inclusivas, mas, 

acima de tudo, à concretização de uma educação que garanta a todas as pessoas o 

acesso não só a uma escolarização que promova o atendim ento á diversidade, mas, 

acim a de tudo, que contem ple o atendim ento à vida em sua totalidade. Dentre elas a 

oferta de atendim ento educacional especializado em  Salas de Recursos 

Multifuncionais - A E E  ou em  instituições parceiras no contra turno da
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escolarização, (APA E) bem com o apoio de especialistas em diversas áreas da  

saúde em centros de atendim ento especializado.

Tabela - 31 ESTUDANTES INCLUÍDOS EM SALAS REGULARES - 2014
CRECHE " p r í^

ESCOLA

ANOS

INICIAIS

ANOS

FINAIS

ENSINO

MÉDIO

TOTAL

MUNICÍPIO 32 10 42

ESTADO 03 03
PRIVADA

TOTAL 32 10 03 45
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11.1. META 4 - INCLUSÃO

Universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com  

deficiência, transtornos globais do desenvolvim ento e  altas habilidades ou 

superdotação, o acesso à educação básica e ao atendim ento educacional 

especializado, preferencial m ente na rede regular de ensino, com a garantia de 

sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, escolas 

ou serviços especializados, públicos ou conveniados.

Indicador

Percentual da população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência que  

frequenta a escola.

M eta Brasil: 85 ,8%

Situação do Município: 88%

Estratégias:

4 .1) promover no prazo de vigência deste PM E, a universalização do 

atendim ento escolar à dem anda m anifesta pelas fam ílias de crianças de 0 (zero) a 3 

(três) anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvim ento e altas 

habilidades ou superdotação observado o que dispõe a Lei n° 9 .394, de 20 de 

dezem bro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional;

4 .2 ) definir critérios para a implantação das salas de recursos multifuncionais, 

garantindo a implantação da distribuição equitativa do percentual proposto para as 

escolas da rede municipal, a cada dois anos de vigência do PM E.

4 .3 ) implantar, ao longo deste PM E, salas de recursos multifuncionais, em  

articulação com o Estado e a União, em  no mínimo 50%  das escolas da rede 

municipal e realizar a form ação continuada de professores e professoras, 

profissionais de apoio e monitores(as) para o A E E  para o atendim ento educacional 

especializado nas escolas urbanas e do campo, além  das conveniadas.

4 .4 ) garantir atendim ento educacional especializado em  salas de recursos 

multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou 

conveniados, nas formas com plem entar e suplem entar, a todos (as) alunos (as) com  

deficiência que necessitem  de atendim ento especializado, matriculados na rede
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pública de educação básica, conforme necessidade identificada por meio de 

avaliação, ouvidos a fam ília e o aluno;

4 .5 ) estimular a criação de centros multidisciplinares de apoio, pesquisa e 

assessoria, articulados com instituições acadêm icas e integrados por profissionais 

das áreas de saúde, assistência social, pedagogia e psicologia, para apoiar o 

trabalho dos (as) professores da educação básica com os (as) alunos (as) com  

deficiência, transtornos globais do desenvolvim ento e altas habilidades ou 

superdotação;

4 .6 ) m anter e am pliar program as suplem entares que promovam a 

acessibilidade nas instituições públicas, para garantir o acesso e a perm anência dos 

(as) alunos (as) com deficiência por meio da adequação arquitetônica, da oferta de 

transporte acessível e da disponibilização de material didático próprio e de recursos 

de tecnologia assistiva, assegurando, ainda, no contexto escolar, em todas as 

etapas, níveis e modalidades de ensino, a identificação dos (as) alunos (as) com  

altas habilidades ou superdotação;

4 .7) promover parcerias que possibilitem a oferta de educação bilíngue, em  

Língua Brasileira de Sinais - LIBR AS como primeira língua e na m odalidade escrita 

da Língua Portuguesa como segunda língua, aos (às) alunos (as) surdos e com  

deficiência auditiva de 0 (zero) a 17 (dezessete) anos, em escolas e classes 

bilíngues e em  escolas inclusivas, nos termos do art. 22 do Decreto n° 5.626. de 22 

de dezembro de 2005. e dos arts. 24 e  30 da Convenção sobre os Direitos das  

Pessoas com Deficiência, bem com o a adoção do Sistem a Braille de leitura para 

cegos e surdos-cegos;

4 .8 ) garantir a oferta de educação inclusiva, vedada a exclusão do ensino 

regular sob alegação de deficiência e promovida a articulação pedagógica entre o 

ensino regular e  o atendim ento educacional especializado;

4 .9 ) fortalecer o acom panham ento e o m onitoramento do acesso à escola e ao  

atendim ento educacional especializado, bem como da perm anência e do 

desenvolvimento escolar dos (as) alunos (as) com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação beneficiários (as) de 

programas de transferência de renda, juntam ente com o com bate às situações de  

discriminação, preconceito e violência, com vistas estabelecim ento de condições 

adequadas para o sucesso educacional, em colaboração com as fam ílias e com os
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órgãos públicos de assistência social, saúde e  proteção à infância, à adolescência e 

à juventude;

4 .10 ) fom entar pesquisas voltadas para o desenvolvim ento de metodologias, 

materiais didáticos, equipam entos e recursos de tecnologia assistiva, com vistas à 

promoção do ensino e da aprendizagem , bem com o das condições de acessibilidade  

dos (as) estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvim ento e altas 

habilidades ou superdotação;

4 .11 ) prom over a articulação intersetorial entre órgãos e políticas públicas de 

saúde, assistência social e direitos humanos, em  parceria com as famílias, com o fim 

de desenvolver modelos de atendim ento voltados à continuidade do atendim ento  

escolar, na educação de jovens e adultos, das pessoas com deficiência e 

transtornos globais do desenvolvim ento com idade superior à faixa etária de 

escolarização obrigatória, de forma a assegurar a atenção integral ao longo da vida;

4 .12 ) definir, no segundo ano de vigência deste PN E, indicadores de qualidade 

e política de avaliação e supervisão para o funcionam ento de instituições públicas e 

privadas que prestam atendim ento a alunos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação;

4 .13 ) promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou 

filantrópicas sem  fins lucrativos, conveniadas com o poder público, visando a am pliar 

as condições de apoio ao atendim ento escolar integral das pessoas com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvim ento e altas habilidades ou superdotação  

matriculadas nas redes públicas de ensino;

4 .14 ) promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou 

filantrópicas sem  fins lucrativos, conveniadas com o poder público, visando a am pliar 

a oferta de form ação continuada e a produção de material didático acessível, assim  

como os serviços de acessibilidade necessários ao pleno acesso, participação e 

aprendizagem  dos estudantes com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação matriculados na rede pública 

de ensino;

4 .15) promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou 

filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público, a fim de 

favorecer a participação das fam ílias e da sociedade na construção do sistema 

educacional inclusivo.
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4.16)defin ir critérios para a im plantação das salas de recursos multifuncionais 

garantindo a implantação da distribuição equitativa do percentual proposto para as 

escolas da rede municipal a cada dois Anos de vigência do PM E.
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12. PN A IC

Pacto Nacional pela A lfabetização na Idade C erta (P N A IC ) é um compromisso 

assumido pelos governos, federal dos estados e  municípios com o objetivo de 

assegurar que as crianças estejam  alfabetizadas até os 8 (oito) anos de idade, final 

do 3° ano do Ensino Fundam ental Anos Iniciais.

O  Programa apoia as escolas públicas em diferentes aspectos;

‘ Form ação Continuada dos Professores:

‘ Pagam ento de uma bolsa;

‘ Distribuição de m ateriais didáticos e pedagógicos, entre outros, livros de literatura 

infantil, jogos de português e  m atem ática, para os Professores e estudantes do 1°, 

2° e 3° anos.

O  objetivo do M EC  é  que 100%  das crianças brasileiras estejam  plenam ente  

alfabetizadas” E não estam os falando de apenas saber ler e  escrever, m as tam bém  

saber interpretar textos e contar”, que não estejam  apenas decodificando  

letras/palavras, escrevendo m ecanicam ente, mas que saibam  interpretar o que 

leem, produzam textos com sentido, além  de usar a m atem ática em situações do 

dia-a-dia. Para que isto aconteça, o trabalho vai além  das condições oferecidas pelo 

governo. É preciso criar um pacto entre sociedade, família, escola e governantes.

12.1 O  PN A IC  N O  M U N IC ÍP IO  DE B A R R A  D E G U A B IR A B A

Em dezem bro de 2012, o município de Barra de G uabiraba fez a adesão ao  

PNAIC, que tinha como equipe, uma Coordenadora e  um a Orientadora de Estudo, 

que após o diagnóstico obtiveram os seguintes dados para o atendim ento no início 

de 2013; 33 Turm as, 34 Professores do 1°, 2° e  3° anos distribuídos em 07 (sete) 

estabelecim entos de ensino, sendo 04 (quatro) na cidade e 03 (três) no campo, a 

618 estudantes.

Iniciando o ano letivo de 2013, e colocando em prática o PN AIC , com  

perspectivas na busca de novos conhecimentos, para que as crianças tivessem  

acesso a uma educação de qualidade. A p re n d e r a ler e e s c re v e r é um  d ire ito  de  

to d o s , q u e  prec isa  s e r  g a ra n tid o  p o r m eio  d e  um a p rá tica  e d u ca tiva  a tra tiva  e 

inovad ora .
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G randes foram as expectativas dos Professores para conhecer o Programa, 

os textos a serem  trabalhados, as atividades propostas. Os Encontros eram  

realizados aos sábados com a carga horária de 8 (oito) horas, a metodologia 

utilizada era dinâm ica e envolvente, apresentação de vídeos, debate, estudo dos 

textos em  grupos, realização das atividades propostas a ser realizada em  sala de 

aula com os estudantes, socialização com o grande grupo, no sábado seguinte 

eram  socializadas através do relato de experiências como foi vivenciada a proposta 

de trabalho e os resultados.

O  diferencial desta metodologia está na produção realizada pelos 

professores nos grupos, na Form ação Continuada, das atividades que seriam  

desenvolvidas com as crianças na sem ana seguinte.

O  PN AIC  trouxe m udanças nas diferentes práticas de alfabetização  

vivenciadas pelos Professores, no ensino da leitura e da escrita, decorrentes das 

novas form ações vivenciadas, como: organização das salas de aula, nova forma de 

planejamento, uso do lúdico e  m ateriais pedagógicos, entre estes jogos 

diversificados.

No ano de 2014 deu-se continuidade as Form ações, houve o atendim ento de 

33 turmas, sendo 30 de A lfabetizadores cadastrados e 3 (três) de voluntários e 690  

estudantes distribuídos em 07 escolas, 04(quatro) na zona urbana e 03 (três) em  

escolas do campo, os resultados apresentados, segundo a Coordenação da 

Secretaria Municipal de Educação (S E M E D ), em  relação aos 2 (dois) anos de 

vivência do PNAIC, foram de melhoria na prática pedagógica dos professores, na 

assiduidade e  perm anência dos estudantes, envolvim ento nas aulas e  um melhor 

aproveitam ento em seus conceitos avaliativos e consequentem ente os objetivos 

propostos alcançados num percentual significativo.

Observe os dados da Tabela abaixo, constando dados de 2013  e 2014  dos 

estudantes do 3° ano do município de Barra de G uabiraba -  PE.
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Tabela 32 - DADOS DOS 3®s (terceiros) ANOS DA REDE MUNICIPAL DE BARRA 

DE GUABIRABA - PE

A N O ES C O LA T U R M A S M A TR ÍC U LA A P R O V A D O S R E P R O V A D O S

2013 E M P F T H S 07 177 113 51

2014 E M P F T H S 07 191 112 64

2013 EM C LC 03 73 47 14

2014 EM C LC 03 79 57 20

2013 E M M M B F 02 31 17 13

2014 E M M M B F 01 29 19 10

2013 EM M D M

2014 EM M D M 01 24 21 0

2013 EM FJA

2014 EM FJA 01 07 05 02

2013 EM M A S

2014 EM M A S 01 10 06 04

2013 EM H A S

2014 EM H A S 01 03 0 03

F o n te : C o o rd e n a d o ra  d o  P N A C  - S E M E D  -  B a rra  d e  G u a b ir a b a  -  P E

LE G E N D A

E M P F T S  -  Escola Municipal Professora Francisdete Tenório de Holanda Silva(urbana) 

EM C LC  - Escola Municipal Cláudio Lopes de Carvalho(urbana)

E M M M B F - Escola Municipal Ministro Marcos de Barros Freire(urbana)
EM M A M  - Escola Municipal M anoel Dam ásio Monteiro(urbana)

EM M JA  - Escola Municipal Firmino José A lves ( campo)

EM M A S - Escola Municipal M anoel Afonso da Silva (Campo)

EM H A S - Escola Municipal Herm enegildo Alves da Silva (Campo)
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12.2. Meta 5 -  Alfabetização Infantil

Alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 3 -  (terceiro) ano do 

ensino fundamental.

Indicador

Taxa de alfabetização de crianças que concluíram o 3° ano do ensino  

fundamental.

M eta Brasil: 97 ,6%

Situação do Município: 76 ,1%

Estratégias:

5.1) estruturar os processos pedagógicos de alfabetização, nos anos iniciais do 

ensino fundam ental, articulando-os com as estratégias desenvolvidas na pré-escola, 

com qualificação e valorização dos (as) professores (as) alfabetizadores e com  

apoio pedagógico específico, a fim de garantir a alfabetização plena de todas as 

crianças;

5.2) instituir instrumentos de avaliação nacional periódicos e  específicos para 

aferir a alfabetização das crianças, aplicados a cada ano, bem como estimular os 

sistemas de ensino e as escolas a criarem os respectivos instrumentos de avaliação  

e monitoramento, im plem entando m edidas pedagógicas para alfabetizar todos os 

alunos e alunas até o final do terceiro ano do ensino fundamental;

5 .3) selecionar, certificar e divulgar tecnologias educacionais para a 

alfabetização de crianças, assegurada a diversidade de métodos e propostas 

pedagógicas, bem como o acom panham ento dos resultados nos sistemas de ensino 

em que forem aplicadas, devendo ser disponibilizadas, preferencialm ente, como 

recursos educacionais abertos;

5.4) fom entar o desenvolvim ento de tecnologias educacionais e  de práticas 

pedagógicas inovadoras que assegurem  a alfabetização e  favoreçam  a melhoria do 

fluxo escolar e a aprendizagem  dos (as) alunos (as), consideradas as diversas 

abordagens metodológicas e sua efetividade;

5.5) apoiar a alfabetização de crianças do cam po e de populações itinerantes, 

com a produção de m ateriais didáticos específicos;
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5.6) promover e estimular a form ação inicial e  continuada de professores (as) 

para a alfabetização de crianças, com o conhecim ento de novas tecnologias 

educacionais e práticas pedagógicas inovadoras, estimulando a articulação entre 

programas de pós-graduação stricto sensu e ações de form ação continuada de  

professores (as) para a alfabetização;

5 .7) apoiar a alfabetização das pessoas com deficiência, considerando as suas 

especificidades, inclusive a alfabetização bilíngue de pessoas surdas, sem  

estabelecim ento de term inalidade temporal.

5 .8 ) prom over e fortalecer ações, visando a integração entre, escola, fam ília e 

comunidade.
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13. PROGRAMA MAIS EDUCAÇÃO

Com vistas à formação integral do educando, o município, em  concordância 

com 0 estabelecido na Portaria interministerial n° 107 /2007, implantou a Jornada 

Escolar am pliada para que de form a processual consolide um a política de Educação  

Integral, possibilitando um atendim ento prioritário aos estudantes que apresentam  

defasagem  idade/série, evasão e repetência. Para alcançar tal objetivo, o Município 

aderiu ao program a Mais Educação que objetiva a melhoria no ensino e na 

aprendizagem , que atendem  escolas do Ensino Fundam ental. São responsáveis 

pelo Program a Mais Educação, os Ministérios da Educação, do Desenvolvim ento e 

Com bate a Fome, Ciência e Tecnologia, Esporte, M eio Am biente, Cultura e a 

Secretaria Nacional da Juventude.

Em 2013, o município foi contem plado com Program a M ais Educação para 

quatro escolas. Em 2014  atendeu 1.500 estudantes. Estes alunos participaram de 

um conjunto de atividades educativas dentro dos cham ados “m acrocam pos” 

vinculados às tem áticas de:

Acom panham ento Pedagógico

Direitos Hum anos

Banda

Karatê

Esportes

Percussão

O desenvolvimento das atividades é realizado no contra turno e acontece no 

próprio espaço da instituição escolar e/ou em  espaços cedidos por outras 

instituições.

Este Program a tem  sido muito importante, como possibilidade de garantir a 

alguns estudantes a vivência de uma Educação Integral, onde a criança e o 

adolescente garante mais de sete horas na escola.
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13.1. META 6 -  EDUCAÇÃO INTEGRAL

O ferecer educação em  tem po integral em , no mínimo, 50%  (cinquenta por 

cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25%  (vinte e  cinco por 

cento) dos (as) alunos (as) da educação básica, até  o final de vivência deste PM E.

Indicador 6 A  -  Percentual de escolas públicas com alunos que perm anecem  pelo 

menos 7 horas em atividade escolares.

M eta Brasil: 34 ,7%

Situação do Município; 27 ,3%

Indicador 6 B - Percentual de alunos que perm anecem  pelo menos 7h em  

atividades escolares.

M eta Brasil: 13,2%

Situação do município: 10,7

Estratégias;

6. 1 ) promover, com o apoio da União, a oferta de educação básica pública em  

tempo integral, por meio de atividades de acom panham ento pedagógico e 

multidisciplinares, inclusive culturais e esportivas, de forma que o tem po de 

perm anência dos (as) alunos (as) na escola, ou sob sua responsabilidade, passe a 

ser igual ou superior a 7 (sete) horas diárias durante todo o ano letivo, com a 

am pliação progressiva da jornada de professores em uma única escola;

6. 2 ) instituir, em regim e de colaboração, program a de construção de escolas 

com padrão arquitetônico e de mobiliário adequado para atendim ento em tempo  

integral, prioritariamente em  com unidades pobres ou com crianças em situação de 

vulnerabilidade social;

6. 3 ) instituir e  manter, em  regim e de colaboração, durante a vigência deste  

plano, programa de am pliação e reestruturação das escolas públicas, por meio da 

instalação de quadras poliesportivas, laboratórios, inclusive de informática, espaços 

para atividades culturais, bibliotecas, auditórios, cozinhas, refeitórios, banheiros e 

outros equipamentos, bem com o da produção de material didático e da formação de 

recursos humanos para a educação em tem po integral;
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6 .4 )  lmplantar de forma progressiva com o apoio da União, a oferta de 

educação básica pública em  tem po integral, até dois anos da vigência de PM E, 

como Projeto Piloto de um a das escolas do Ensino Fundam ental Anos Iniciais, 

pleiteando que até o final da vigência deste Plano tenham os 50%  do total das  

escolas em regime integral;

6 .5) estim ular a oferta de atividades voltadas à am pliação da jornada escolar 

de alunos (as) matriculados nas escolas da rede pública de educação básica por 

parte das entidades privadas de serviço social vinculadas ao sistem a sindical, de 

forma concom itante e em  articulação com a rede pública de ensino;

6 .6) atender às escolas do cam po, com regim e de colaboração, na oferta de 

educação em tem po integral, com base em  consulta prévia e informada, 

considerando-se as peculiaridades locais;

6 .7) Implantar, m ediante pactuação com o Estado, a União e Instituições 

envolvidas com esta clientela, a educação em  tem po integral para pessoas com  

deficiência, transtornos globais do desenvolvim ento e altas habilidades ou 

superdotação na faixa etária de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos, assegurando  

atendimento educacional especializado com plem entar e suplem entar ofertado em  

salas de recursos multifuncionais da própria escola ou em instituições 

especializadas;

6 .8) adotar m edidas para otim izar o tem po de perm anência dos alunos na 

escola, direcionando a expansão da jornada para o efetivo trabalho escolar, 

combinado com atividades recreativas, esportivas e culturais.
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14. META 7 -  QUALIDADE DA EDUCAÇÃO BÁSICA/IDEB

I
»

Fom entar a qualidade da educação básica em  todas as etapas e modalidades, 

com melhoria do fluxo escolar e  da aprendizagem  de modo a atingir as seguintes 

m édias nacionais para o Ideb;

Tabela 33 -  IDEB -  PROJEÇÃO DAS METAS DA REDE MUNICIPAL DE 

BARRA DE GUABIRABA -  PE 2015/2017/2019/2021

IDEB 2013 2015 2017 2019 2021

Rede  

Municipal- 

Barra de 

Guabiraba  

- P E

Anos Iniciais 

do Ensino 

Fundam ental

3,7 4 ,0 4.3 4.6 4.9

Rede  

Municipal- 

Barra de 

Guabiraba  

- P E

Anos Finais 

do Ensino 

Fundam ental

3.3 3.7 4.0 4,3 4.5

Rede  

Estadual- 

Barra de 

Guabiraba  

- P E

Ensino

Médio

3,6 3.9 4,2 4,5 4.7

Rede Partícular- 

Barra de Guabíraba - PE

*** Sem  média na Prova Brasil 2013; não participou ou não atendeu aos requisitos 

necessários para ter o desem penho calculado.
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Estratégias:

7.1) fom entar a implantação, m ediante pactuação interfederativa, diretrizes 

pedagógicas para a educação básica e a base nacional com um  dos currículos, com  

direitos e objetivos de aprendizagem  e  desenvolvim ento dos (as) alunos (as) para 

cada ano do ensino fundam ental e médio, respeitada a diversidade regional, 

estadual e local;

7.2) assegurar que:

a) no quinto ano de vigência deste PM E, pelo menos 70%  (setenta por cento) 

dos (as) alunos (as) do ensino fundam ental e do ensino m édio tenham  alcançado  

nível suficiente de aprendizado em  relação aos direitos e  objetivos de aprendizagem  

e desenvolvim ento de seu ano de estudo, e 50%  (cinquenta por cento), pelo menos, 

o nível desejável;

b) no último ano de vigência deste PM E, todos os (as) estudantes do ensino 

fundam ental e  do ensino médio tenham  alcançado nível suficiente de aprendizado  

em relação aos direitos e objetivos de aprendizagem  e desenvolvim ento de seu ano  

de estudo, e 80%  (oitenta por cento), pelo menos, o nível desejável;

7 .3) constituir, em colaboração entre a União, o Estado, e o Município, um 

conjunto nacional de indicadores de avaliação institucional com base no perfil do 

alunado e do corpo de profissionais da educação, nas condições de infraestrutura 

das escolas, nos recursos pedagógicos disponíveis, nas características da gestão e  

em outras dim ensões relevantes, considerando as especificidades das m odalidades  

de ensino;

7 .4) m elhorar o desem penho dos alunos da educação básica nas avaliações da 

aprendizagem  no Program a Internacional de Avaliação de Estudantes - PISA, 

tomado como instrumento externo de referência, internacionalm ente reconhecido, de 

acordo com as seguintes projeções:

Tabela 34 -  P R O JE Ç Ã O  DA A V A LIA Ç Ã O  -  P ISA  -2015 /2018 /2021

PISA

2015 2018 2021

M ÉDIA D O S R E S U L T A D O S

M A TE M Ã TIC A LE ITU R A C IÊ N C IA S

438 455 473
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7.5) garantir transporte gratuito para todos (as) os (as) estudantes da educação  

do cam po na faixa etária da educação escolar obrigatória, m ediante renovação e 

padronização integral da frota de veículos, de acordo com especificações definidas 

pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e  Tecnologia - IN M E T R O , e 

financiamento compartilhado, com participação da União proporcional às 

necessidades dos entes federados, visando a reduzir a evasão escolar e o tempo  

médio de deslocam ento a partir de cada situação local;

7 .6) assegurar, em regime de colaboração com as instituições afins, as 

escolas públicas de educação básica da R ede Municipal, acesso a energia elétrica, 

abastecim ento de água tratada, esgotam ento sanitário e m anejo dos resíduos 

sólidos, garantir o acesso dos alunos a espaços para a prática esportiva, a bens 

culturais e artísticos e a equipam entos e  laboratórios de ciências e, em cada edifício 

escolar, garantir a acessibilidade às pessoas com deficiência:

7.7) garantir, em  regim e de colaboração com Instituições que tratem  destes  

assuntos, P R O E R D , políticas de com bate à violência na escola, inclusive pelo 

desenvolvimento de ações destinadas à capacitação de educadores para detecção  

dos sinais de suas causas, como a violência doméstica e sexual, favorecendo a 

adoção das providências adequadas para prom over a construção da cultura de paz  

e um am biente escolar dotado de segurança para a comunidade;

7.8) garantir nos currículos escolares conteúdos sobre a história e as culturas 

afro-brasileira e indígenas e im plem entar ações educacionais, nos termos das Leis 

n°^ 10.639, de 9 de janeiro de 2 0 0 3 . e 11.645, de 10 de marco de 2 0 0 8 . 

assegurando-se a im plem entação das respectivas diretrizes curriculares nacionais, 

por meio de ações colaborativas com fóruns de educação para a diversidade étnico- 

racial, conselhos escolares, equipes pedagógicas e  a sociedade civil;

7.9) mobilizar as fam ílias e setores da sociedade civil, articulando a educação  

formal com experiências de educação popular e  cidadã, com os propósitos de que a 

educação seja assum ida como responsabilidade de todos e  de am pliar o controle 

social sobre o cumprimento das políticas públicas educacionais;

7 .10) promover a articulação dos program as da área da educação, de âmbito 

local e nacional, com os de outras áreas, com o saúde, trabalho e emprego, 

assistência social, esporte e cultura, possibilitando a criação de rede de apoio 

integral às famílias, como condição para a melhoria da qualidade educacional;
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7.11) universalizar, m ediante articulação entre os órgãos responsáveis pelas 

áreas da saúde e da educação, o atendim ento aos (às) estudantes da rede escolar 

pública de educação básica por meio de ações de prevenção, promoção e  atenção à 

saúde;

7.12) estabelecer, em regime de colaboração com a Secretaria de Saúde do 

Município e outras Instituições da Á rea de Saúde, ações efetivas especificam ente  

voltadas para a promoção, prevenção, atenção e atendim ento à saúde e à 

integridade física, mental e em ocional dos (das) profissionais da educação, como 

condição para a melhoria da qualidade educacional;

7 .13) promover, em regim e de colaboração com os entes federados, com  

especial ênfase, em  consonância com as diretrizes do Plano Nacional do Livro e da 

Leitura, a form ação de leitores e  leitoras e  a capacitação de professores e 

professoras, bibliotecários e bibliotecárias e  agentes da com unidade para atuar 

como mediadores e m ediadoras da leitura, de acordo com a especificidade das 

diferentes etapas do desenvolvim ento e da aprendizagem ;

7.14) instituir, em  articulação com o Estado e  o Município o programa nacional 

de formação de professores e professoras e  de alunos e alunas para prom over e 

consolidar política de preservação da m em ória nacional;

7 .15) promover a regulação da oferta da educação básica pela iniciativa 

privada, de forma a garantir a qualidade e o cumprimento da função social da 

educação;

7 .16) estabelecer políticas de estímulo às escolas que melhorarem  o 

desem penho no IDEB, de modo a valorizar o mérito do corpo docente, da direção e 

da com unidade escolar.
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15. META 8: ELEVAÇÃO DA ESCOLARIDADE/DIVERSIDADE

Elevar a escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29  (vinte e  nove) 

anos, de modo a alcançar, no mínimo, 12 (doze) anos de estudo no último ano de 

vigência deste Plano, para as populações do campo, da região de m enor 

escolaridade no País e dos 25%  (vinte e cinco por cento) mais pobres, e igualar a 

escolaridade média entre negros e não negros declarados à Fundação Instituto 

Brasileiro de G eografia e Estatística - IBGE.

Indicador 8 A  -  Escolaridade média da população de 18 a 29 anos.

M eta Brasil: 9 ,8  

Situação do Município: 6,4

Indicador 8 B - Escolaridade média da população de 18 a 29 anos de idade 

residente em área rural.

M eta Brasil: 7 ,8  

Situação do Município: 6,3

Indicador 8 C -  Escolaridade m édia da população de 18 a 29 anos de idade entre os 

25%  mais pobres.

M eta Brasil: 7,8  

Situação do Município: 5,5

Indicador 8D  -  R azão entre a escolaridade média da população negra e da 

população não negra de 18 a 29 anos.

M édia do Brasil: 92,2  

Situação do Município: 85 ,7

Estratégias:

8.1) promover busca ativa de jovens fora da escola pertencentes aos 

segmentos populacionais considerados, de forma a garantir o acesso e  a 

perm anência destes, em  parceria com as áreas de assistência social, saúde e 

proteção à juventude.

8.2) disponibilizar transporte escolar aos alunos da EJA que estudam  no turno 

da noite e residem em  lugres distantes, ermos ou descam pados da zona rural e, 

também, aos estudantes da zona urbana que residem em  localidades desprovidas 

do transporte coletivo e seja área  de risco.
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8.3) garantir instalações escolares que atendam  aos padrões mínimos de 

qualidade, estabelecidos pelo M EC , com am bientes, tecnologias educacionais e 

recursos pedagógicos adequados a m odalidade da EJA, em especial no campo.

8.4) fom entar a oferta pública de form ação inicial e continuada para 

profissionais de educação, articulada a educação de jovens e adultos, em regime de 

colaboração e com apoio das entidades públicas e privadas de formação  

profissional.

8 .5) cooperar com os program as de educação de jovens e adultos para os 

segmentos populacionais considerados, que estejam  fora da escola e  com  

defasagem  idade-série, através de estratégias que garantam  a continuidade da 

escolarização, após a alfabetização inicial;

8 .6) garantir a segurança no am biente escolar a estudantes e profissionais da 

EJA durante o turno e  no entorno da escola, através de parcerias com a segurança  

pública.

8.7) promover a educação inclusiva nas salas da EJA, por meio da articulação  

entre o ensino regular e o atendim ento educacional especializado complementar, 

ofertado em salas de recursos multifuncionais da própria escola, de outra escola da 

rede pública ou em  instituições conveniadas.
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16. META 9: ALFABETIZAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS

Elevar a taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) anos ou mais 

para 85 ,5%  (oitenta cinco e  cinco décim os por cento) até 2 0 1 7  e, até o final da 

vigência deste PM E, erradicar o analfabetism o absoluto e reduzir em 50%  

(cinquenta por cento) a taxa de analfabetism o funcional.

Indicador 9 A  -  Taxa de alfabetização da população de 15 (quinze) anos ou 

mais de idade.

M eta Brasil: 91 ,5%

Situação do Município: 65 ,2

Indicador 9 B -  Taxa de analfabetism o funcional da população de 15 (quinze) 

anos ou mais de idade.

M eta Brasil: 29 ,4%

Situação do Município: 49,1

Nota: O  objetivo desse indicador é reduzir em  50%  a taxa de analfabetism o  

funcional.

Estratégias:

9.1) assegurar a oferta gratuita da educação de jovens e  adultos a todos os 

que não tiveram acesso à educação básica na idade própria, com abertura de 

turmas em  todos os turnos, com garantia da conclusão das turmas independente do 

número de estudantes;

9.2) realizar através de ações intersetoriais (educação, saúde e  ação social) o 

diagnóstico dos jovens, adultos e idosos com ensino fundam entai e médio 

incompletos, na cidade e no campo, para identificar a dem anda ativa por vagas na 

modalidade;

9.3) realizar cham adas públicas regulares para educação de jovens e  adultos, 

para atender as necessidades do cam po e da cidade, prom ovendo busca ativa em  

regime de colaboração com o estado e em  parceria com organizações da 

sociedade civil;

9.4) im plem entar currículos adequados às especificidades da EJA para 

promover a inserção no mundo do trabalho, inclusão digital e tecnológica e a 

participação social;
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9.5) executar ações de atendim ento ao (à) estudante da educação de jovens e 

adultos por meio de program as suplem entares de transporte, alim entação e saúde, 

inclusive atendim ento oftalmológico e  fornecim ento gratuito de óculos, em  

articulação com outras secretarias;

9.6) assegurar a oferta de educação de jovens e  adultos e idosos, nas etapas  

de ensino fundam ental e médio, às pessoas privadas de liberdade, na unidade 

prisional e instituição socioeducativa, assegurando a form ação específica dos 

professores (as) e im plem entação de diretrizes nacionais em  regime de colaboração;

9.7) fom entar e apoiar técnica e financeiram ente, através de parcerias, projetos 

inovadores na educação de jovens e adultos e idosos que visem ao  

desenvolvimento dem odelos adequados às necessidades específicas desses 

estudantes;

9.8) ampliar, produzir e  garantir a distribuição de material didático e o 

desenvolvimento de metodologias específicas, bem como garantir o acesso dos 

estudantes desta m odalidade aos diferentes espaços da escola;

9.9) O fertar uma educação problem atizadora que retrate a realidade do 

estudante, de forma que eleve a sua autoestima;

9.10) estabelecer m ecanism os e  incentivos que integrem os segmentos  

em pregadores, públicos e privados, e os sistemas de ensino, para promover a 

compatibilização da jornada de trabalho dos em pregados e das em pregadas com a 

oferta das ações de alfabetização e  de educação de jovens e adultos e idosos;

9 .11) implem entar program as de capacitação tecnológica da população jovem  

e adulta e idosa, direcionados para os segm entos com baixos níveis de 

escolarização formal e para os (as) alunos (as) com deficiência, articulando os 

sistemas de ensino, a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 

Tecnológica, as lES, as cooperativas e as associações, por meio de ações de 

extensão desenvolvidas em  centros vocacionais tecnológicos, com tecnologias 

assistivas que favoreçam  a efetiva inclusão social e produtiva dessa população;

9 .12) considerar, nas políticas públicas de jovens e adultos, as necessidades  

dos idosos, com vistas à promoção de políticas de erradicação do analfabetismo, ao 

acesso a tecnologias educacionais e  atividades recreativas, culturais e esportivas, à 

implem entação de program as de valorização e com partilhamento dos 

conhecimentos e experiência dos idosos e à inclusão dos tem as do envelhecimento  

e da velhice nas escola.
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9.13) oferecer form ação continuada, específica para os profissionais da EJA, 

em parceria com as lES;

9 .14) desenvolver métodos de avaliação, adequados à m odalidade da EJA  

que atendam  as necessidades dos estudantes, tornando-os sujeitos críticos e 

agentes e transform ação social;

9 .15) m anter um calendário de form ação continuada para gestores, 

professores, supervisores e coordenadores que atuam  na EJA;
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17. META 10: EJA INTEGRADA

Oferecer, no mínimo, 25%  (vinte e cinco por cento) das matrículas de educação  

de jovens e adultos, na forma integrada à educação profissional, nos ensinos 

fundam ental e médio.

Indicador- Percentual de matrículas de jovens e adultos na form a integrada à 

educação profissional.

M eta Brasil: 1,7%

Situação do Município: 0,0

Estratégias:

10.1 ) Cooperar com o Program a Nacional de Educação de Jovens e  Adultos 

voltado à conclusão do ensino fundam ental e à form ação profissional inicial, de 

forma a estimular a conclusão da educação básica;

10.2) expandir as matrículas na educação de jovens, adultos e idosos de modo 

a articular a form ação inicial e  continuada de trabalhadores com a educação  

profissional, objetivando a elevação do nível de escolaridade do trabalhador e da 

trabalhadora, através de parcerias e/ou ações intersetoriais;

10.3) fom entar a integração da educação de jovens e adultos com a educação  

profissional, em cursos planejados, de acordo com as características e  

especificidades do público da educação de jovens e adultos, inclusive na 

m odalidade de educação a distância;

10.4) R ealizar estudos de viabilização e adotar providências necessária a 

adesão e participação de Program a Nacional de Integração da Educação Básica à 

Educação Profissional na m odalidade de educação de jovens. Adultos e idosos, na 

perspectiva da educação inclusiva;

10.5) R ealizar estudos de viabilização e adotar providências necessária a 

adesão ao program a nacional de reestruturação e aquisição de equipamentos  

voltados à expansão e á melhoria da rede física de escolas públicas que atuam  na 

educação de jovens, adultos e  idosos integrada à educação profissional, garantindo 

acessibilidade à pessoa com deficiência;

10.6) am pliar as oportunidades profissionais dos jovens e  adultos com  

deficiência e  baixo nível de escolaridade, por meio do acesso à educação de jovens 

e adultos articulada à educação profissional;
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10.7) diversificar o currículo da educação de jovens e adultos, articulando a 

formação básica e a preparação para o mundo do trabalho e estabelecendo inter- 

relações entre teoria e prática, nos eixos da ciência, do trabalho, da tecnologia e da 

cultura e cidadania, de forma a organizar o tem po e o espaço pedagógico  

adequando-os ás características desses estudantes:

10.8) fom entar a produção de material didático, o desenvolvim ento de 

currículos e  metodologias específicas para avaliação, form ação continuada de 

docentes das redes públicas que atuam  na educação de jovens e adultos integrada 

á educação profissional, articuladas com a EJA, permitindo uma linguagem única;

10.9) criar centro de educação para jovens, adultos e idosos com profissionais 

habilitados para a m odalidade de ensino;

10.10) am pliar oferta de cursos profissionalizantes á EJA, com vistas ao 

empreendedorismo, levando-se em consideração os arranjos produtivos locais, 

atendendo ás especificidades de cada região, envolvendo conteúdos culturais 

correspondentes ás respectivas comunidades;

10.11) fom entar a expansão das m atrículas gratuitas de ensino médio 

integrado, e/ou subsequente e /ou concomitante à educação profissional, 

observando-se as peculiaridades das populações do cam po e das pessoas público 

alvo da educação especial;

10.12) fom entar a integração da EJA com a educação profissional, em cursos 

planejados, de acordo com as características do público da educação de jovens e 

adultos e considerando as especificidades das populações do campo;

10.13) fom entar a oferta pública de form ação inicial e  continuada para 

trabalhadores e trabalhadoras articulada à educação de jovens e adultos, em regime 

de colaboração e  com apoio de entidades privadas de form ação profissional 

vinculadas ao sistema sindical e  de entidades sem fins lucrativos de atendim ento à 

pessoa com deficiência, com atuação exclusiva na modalidade;

10.14) R ealizar estudos de viabilização e  adotar providências necessária a 

adesão ao program a nacional de assistência ao estudante, desenvolvendo ações 

de assistência social, financeira e de apoio psicopedagógico que contribuam para 

garantir o acesso, a perm anência, a aprendizagem  e a conclusão com êxito da 

educação de jovens, adultos e idosos articulada á educação profissional;

10.15) orientar a expansão da oferta de educação de jovens e adultos 

articulada á educação profissional, de modo a atender às pessoas privadas de
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liberdade nos estabelecim entos penais, assegurando-se form ação específica dos 

professores e das professoras e implem entação de diretrizes nacionais em regime 

de colaboração;

10.16) im plem entar m ecanismos de reconhecim ento de saberes dos jovens e 

adultos trabalhadores, a serem considerados na articulação curricular dos cursos de 

formação inicial e continuada e dos cursos técnicos de nível médio.
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18. META 11: EDUCAÇÃO PROFISSIONAL

II
I
I

í
I

Estabelecer, em regime de colaboração com a União e o Estado, as matrículas 

da educação profissional técnica de nível médio, assegurando a qualidade da oferta 

e pelo menos 50%  (cinquenta por cento) da expansão no segm ento público.

Indicador 11 A - M atrículas em  educação profissional técnica em  nível médio.

M eta Brasil: 4 .808 .838

Situação do Município: Não calculado

Indicador 1 1B -  M atrículas em  educação profissional técnica de nível médio na 

rede pública.

M eta Brasil: 2 .503 .46

Situação do Município: Não calculado

Estratégias:

11.1) fom entar a expansão da oferta de educação profissional técnica de nível 

médio nas redes públicas estaduais de ensino;

11.2) fom entar a expansão da oferta de educação profissional técnica de nível 

médio na m odalidade de educação a distância, com a finalidade de am pliar a oferta 

e dem ocratizar o acesso à educação profissional pública e gratuita, assegurado  

padrão de qualidade;
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19. E D U C A Ç Ã O  S U P E R IO R

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei 9394/96 , preceitua 

ser 0 Ensino Superior público de com petência do poder público federal. No entanto, 

ao oferecer grande parte da Educação Básica, o Município de Barra de Guabiraba 

reconhece seu papel e participação na trajetória da escolaridade, da qualificação em  

níveis maiores de form ação e do aperfeiçoam ento profissional de seus cidadãos. O 

poder público do Município de BG ao longo dos anos preocupou-se e vem investindo 

na formação de seus cidadãos, realizou convênio com instituições de nível superior, 

a Universidade de Pernam buco -  UPE e a Faculdade de G raduação de Professores 

de Garanhuns para funcionam ento do P R O G R A P E  (Program a de Graduação em  

Pedagogia), priorizando a habilitação de Professores. Em 2010, concluíram o Curso 

de Pedagogia 52 Professores da Rede Municipal de Ensino.

É bom ressaltar que a expansão e a descentralização do Ensino 

Universitário para as regiões interioranas; tais como; Faculdade do 

PA R A N A PA N EM A , conveniadas a F U N E S O  e a outras lES ( 68 -  sessenta e oito 

estudantes matriculados em 2014 ), além da formação oferecida pelo M EC através 

de Cursos Superior, de Especialização e Aperfeiçoam ento presenciais, 

semipresenciais (EAD ), fornecem  aos municípios de pequeno porte o acesso ao 

Ensino Superior.

Vale tam bém  salientar, que por iniciativa própria, os professores do 

município tem procurado Cursos Superiores ministrados pelas Faculdades, tais 

como a FAFICA, FA M A SUL, FA IN TVISA , A S C E S , UVA, FA VIP, que ministram  

cursos de habilitação por área específica: Letras, Flistória, Geografia, Matemática, 

Física, Quím ica Biologia, Pedagogia, Educação Física e Curso de Pós-graduação  

em Psicopedagogia e em outras áreas específicas, assumindo o õnus para a sua 

realização pessoal e profissional, visando a melhoria de sua formação, 

consequentemente a qualidade de ensino oferecido aos 

estudantes,(aproxim adam ente 90 estudantes matriculados em  2014).

Hoje o município conta com 59 ,8%  dos professores do quadro efetivo com 

Curso Superior acrescido de Pós-Graduação. Por sua vez, a Secretaria Municipal de 

Educação oferece uma ajuda no apoio aos professores municipais para a realização

desses cursos. No ano de 2013 e 2014 foram inscritos 08(oito) Profissionais do
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desistência e destes apenas uma profissional chegou a concluir o Curso de 

Especialização em  G estão Escolar, Curso ministrado pela U FPE, com apoio da 

U N D IM E  em  parceria com a Secretaria Municipal de Educação, ministrada nos 

moldes de EAD.

Dessa forma o Município vem avançando no cumprimento de objetivos 

estabelecidos no Plano Municipal referentes a qualificação profissional e  a melhoria 

da qualidade de ensino, além  de permitir o acesso ao ensino superior às pessoas da 

com unidade, evitando o deslocam ento para cidades vizinhas.
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19.1. META 12: EDUCAÇÃO SUPERIOR

»

»

iIIII
I

I

í
í

í

í

Elevar a taxa bruta de m atrícula na educação superior para 50%  (cinquenta 

por cento) e  a taxa líquida para 33%  (trinta e três por cento) da população de 18 

(dezoito) a 24  (vinte e quatro) anos, assegurada a qualidade da oferta e expansão  

para, pelo menos, 40%  (quarenta por cento) das novas matrículas, no segmento  

público.

Indicador 12 A - Taxa de escolarização bruta na educação superior da 

população de 18 a 24 anos.

M eta Brasil: 50%

Situação do Município: Não calculado

Indicador 12B -  Taxa de escolarização líquida ajustada na educação superior 

da população de 18 a 24 anos.

M eta Brasil: 33%

Situação do Município: Não calculado

Estratégias:

12.1) Disponibilizar espaços adequados para o funcionam ento de turm as de 

Educação Superior, G raduação, expandidas para os municípios para atender a 

dem anda que não tem condições de deslocar-se para os Municípios que oferecem  

esta M odalidade de Ensino.

12.2) Fom entar a am pliação da oferta de vagas, por meio da expansão e  

interiorização da rede federal de educação superior, da R ede Federal de Educação  

Profissional, Científica e Tecnológica e do sistem a Universidade Aberta do Brasil, 

considerando a densidade populacional, a oferta de vagas públicas em relação à 

população na idade de referência e  observadas as características regionais das 

micro e  mesorregiões definidas pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística - IBGE, uniformizando a expansão no território nacional;

12.3) fom entar a oferta de educação superior pública e gratuita 

prioritariamente para a form ação de professores e  professoras para a educação  

básica, sobretudo nas áreas de ciências e m atem ática, bem como para atender ao 

défice de profissionais em áreas específicas;

12.4) fom entar a am pliação das políticas de inclusão e de assistência 

estudantil dirigidas aos (às) estudantes de instituições públicas, bolsistas de 

instituições privadas de educação superior e  beneficiários do Fundo de
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Financiam ento Estudantil - F IES, de que trata a Lei n- 10.260, de 12 de julho de 

2001, na educação superior, de modo a reduzir as desigualdades étnico-raciais e 

am pliar as taxas de acesso e  perm anência na educação superior de estudantes 

egressos da escola pública, afrodescendentes e  indígenas e  de estudantes com  

deficiência, transtornos globais do desenvolvim ento e altas habilidades ou 

superdotação, de forma a apoiar seu sucesso acadêmico;

12.5) fom entar a expansão do financiam ento estudantil por meio do Fundo de 

Financiam ento Estudantil - F IES, de que trata a Lei n° 10.260. de 12 de iulho de 

2001. com a constituição de fundo garantidor do financiam ento, de forma a 

dispensar progressivam ente a exigência de fiador;

12.6) fom entar a am pliação da participação proporcional de grupos 

historicamente desfavorecidos na educação superior, inclusive m ediante a adoção  

de políticas afirmativas, na forma da lei;

12.7) fom entar condições de acessibilidade nas instituições de educação  

superior, na forma da legislação;

12.11) fom entar estudos e pesquisas que analisem  a necessidade de 

articulação entre formação, currículo, pesquisa e mundo do trabalho, considerando  

as necessidades econômicas, sociais e  culturais do País;

12.12) fom entar a expansão do atendim ento específico a populações do 

campo, em  relação a acesso, perm anência, conclusão e form ação de profissionais 

para atuação nessas populações;

12.13) fom entar a institucionalização do program a de composição de acervo  

digital de referências bibliográficas e  audiovisuais para os cursos de graduação, 

assegurada a acessibilidade às pessoas com deficiência;

12.14) fom entar a consolidação de processos seletivos nacionais e  regionais 

para acesso à educação superior como forma de superar exam es vestibulares 

isolados;

12.15) fom entar o estímulo de m ecanism os para ocupar as vagas ociosas em  

cada período letivo na educação superior pública;

12.16) fom entar o estímulo da expansão e reestruturação das instituições de 

educação superior estaduais e municipais cujo ensino seja gratuito, por meio de 

apoio técnico e financeiro do Governo Federal, m ediante term o de adesão a 

programa de reestruturação, na forma de regulamento, que considere a sua 

contribuição para a am pliação de vagas, a capacidade fiscal e as necessidades dos
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sistemas de ensino dos entes m antenedores na oferta e qualidade da educação  

básica;

12.17) fom entar a am pliação, no âm bito do Fundo de Financiam ento ao  

Estudante do Ensino Superior - F IES , de que trata a Lei n° 10.260. de 12 de julho 

de 2001. e do Program a Universidade para Todos - P R O U N I, de que trata a Lei 

n” 11.096. de 13 de janeiro de 2005, os benefícios destinados à concessão de 

financiam ento a estudantes regularm ente matriculados em cursos superiores 

presenciais ou a distância, com avaliação positiva, de acordo com regulam entação  

própria, nos processos conduzidos pelo Ministério da Educação;

121



20. M E T A  13: Q U A L ID A D E  D A  E D U C A Ç Ã O  S U P E R IO R
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E levar a qualidade da educação superior e am pliar a proporção de mestres e 

doutores do corpo docente em efetivo exercício no conjunto do sistema de educação  

superior para 75%  (setenta e cinco por cento), sendo, do total, no mínimo, 35%  

(trinta e  cinco por cento) doutores.

Indicador 13 A - Percentual de funções docentes na educação superior com  

mestrado e doutorado.

M eta Brasil; 75%

Situação do Município: Não calculado

Indicador 13 B -  Percentual de funções docentes na educação superior om 

doutorado.

M eta Brasil: 35%

Situação do Município: Não calculado

Estratégias:

13.1) fom entar o aperfeiçoam ento do Sistem a Nacional de Avaliação da 

Educação Superior - S IN A ES , de que trata a Lei n ° 10 .861 . de 14 de abril de  2 0 0 4 . 

fortalecendo as ações de avaliação, regulação e  supervisão;

13.2) fom entar a promoção da melhoria da qualidade dos cursos de pedagogia  

e licenciaturas, por meio da aplicação de instrumento próprio de avaliação aprovado  

pela Com issão Nacional de A valiação da Educação Superior - C O N A E S , integrando- 

os às dem andas e necessidades das redes de educação básica, de modo a permitir 

aos graduandos a aquisição das qualificações necessárias a conduzir o processo 

pedagógico de seus futuros alunos (as), com binando form ação geral e específica  

com a prática didática, além  da educação para as relações étnico-raciais, a 

diversidade e as necessidades das pessoas com deficiência;

13.3) fom entar a substituição do Exam e Nacional de Desem penho de 

Estudantes - EN A D E aplicado ao final do primeiro ano do curso de graduação pelo 

Exam e Nacional do Ensino M édio - EN EM , a fim de apurar o valor agregado dos 

cursos de graduação;

13.4) fom entar a form ação de consórcios entre instituições públicas de 

educação superior, com vistas a potencializar a atuação regional, inclusive por meio 

de plano de desenvolvim ento institucional integrado, assegurando maior visibilidade 

nacional e  internacional às atividades de ensino, pesquisa e extensão;
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13.5) fom entar a promoção da form ação inicial e continuada dos (as) 

profissionais técnico-administrativos da educação superior, em  regime de 

colaboração com lES.
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21. M E T A  14: P Ó S -G R A D U A Ç Ã O

Elevar gradualm ente o núm ero de matrículas na pós-graduaçâo stricto sensu, 

de modo a atingir a titulação anual de 60 .000  (sessenta mil) m estres e 25 .0 0 0  (vinte 

e cinco mil) doutores.

Indicador 14 A  -  Núm ero de títulos de m estrado concedidos por ano.

M eta Brasil: 60 .000

Situação do Município: Não calculado
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Indicador 14 B - Núm ero de títulos de doutorado concedidos por ano.

M eta Brasil: 25 .000

Situação do Município: Não calculado

Estratégias:

14.1) fom entar a expansão do financiam ento da pós-graduação stricto 

sensu por meio das agências oficiais de fomento;

14.2) fom entar a expansão do financiam ento estudantil por meio do Fies à 

pós-graduação stricto sensu;

14.4) fom entar a expansão da oferta de cursos de pós-graduação stricto 

sensu, utilizando inclusive metodologias, recursos e tecnologias de educação a 

distância;

14.5) fom entar a am pliação da oferta de program as de pós-graduação stricto 

sensu, especialm ente os de doutorado, nos campi novos abertos em  decorrência  

dos programas de expansão e  interiorização das instituições superiores públicas;

14.6) fom entar a am pliação do investimento na form ação de doutores de modo 

a atingir a proporção de 4 (quatro) doutores por 1 .000 (mil) habitantes;
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22. META 15: PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO

Garantir, em regime de colaboração entre a União, o Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios, no prazo de 1 (um) ano de vigência deste PN E, política 

nacional de form ação dos profissionais da educação de que tratam  os incisos I, II e 

III do caput do art. 61 da Lei n° 9.394. de 20 de dezembro de 1996, assegurado  

que todos os professores e as professoras da educação básica possua formação  

específica de nível superior, obtida em  curso de licenciatura na área de 

conhecimento em que atuam.
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Estratégias:

15.1) fom entar a consolidação do financiam ento estudantil a estudantes  

matriculados em cursos de licenciatura com avaliação positiva pelo Sistem a  

Nacional de Avaliação da Educação Superior - S IN A ES , na forma da Lei n° 10.861. 
de 14 de abril de 2004. inclusive a am ortização do saldo devedor pela docência 

efetiva na rede pública de educação básica;

15.2) fom entar a am pliação do programa perm anente de iniciação à docência 

a estudantes matriculados em cursos de licenciatura, a fim de aprim orar a formação  

de profissionais para atuar no magistério da educação básica;

15.3) fom entar a consolidação e am pliação da plataform a eletrônica para 

organizar a oferta e as m atrículas em  cursos de form ação inicial e  continuada de 

profissionais da educação, bem como para divulgar e atualizar seus currículos 

eletrônicos;

15.4) fom entar a im plem entação de cursos e programas especiais para 

assegurar form ação específica na educação superior, nas respectivas áreas de 

atuação, aos docentes com form ação de nível médio na m odalidade normal, não 

licenciados ou licenciados em área diversa da de atuação docente, em efetivo  

exercício;

15.5) fom entar a oferta de cursos técnicos de nível médio e tecnológicos de 

nível superior destinados à form ação, nas respectivas áreas de atuação, dos (as) 

profissionais da educação de outros segm entos que não os do magistério;

15.6) fom entar a instituição de program a de concessão de bolsas de estudos 

para que os professores de idiomas da R ede Pública de Ensino Municipal realizem
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estudos de imersão e aperfeiçoam ento nos países que tenham  como idioma nativo 

as línguas que lecionem;
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23. M E T A  16: F O R M A Ç Ã O  D O S  D O C E N T E S

Formar, em nível de pós-graduação, 50%  (cinquenta por cento) dos 

professores da educação básica, até o último ano de vigência deste PM E, e garantir 

a todos (as) os (as) profissionais da educação básica form ação continuada em sua 

área de atuação, considerando as necessidades, dem andas e contextualizações dos 

sistemas de ensino.

Indicador 16 -  Percentual de professores da educação básica com pós- 

graduação lato sensu ou stricto sensu.

M eta Brasil: 30 ,2%

Situação do Município; 30 ,2%

Estratég ias:

16.1) realizar, em  regim e de colaboração, o planejam ento estratégico para 

dim ensionam ento da dem anda por form ação continuada e fom entar a respectiva 

oferta por parte das instituições públicas de educação superior, de forma orgânica e 

articulada às políticas de form ação dos Estados, do Distrito Federal e  dos 

Municípios;

16.2) fom entar a consolidação de política nacional de form ação de professores 

e professoras da educação básica, definindo diretrizes nacionais, áreas prioritárias, 

instituições formadoras e processos de certificação das atividades formativas;

16.3) fom entar a expansão de program a de com posição de acervo de obras 

didáticas, paradidáticas e de literatura e de dicionários, e programa específico de 

acesso a bens culturais, incluindo obras e m ateriais produzidos em  Libras e em  

Braille, sem  prejuízo de outros, a serem  disponibilizados para os professores e as  

professoras da rede pública de educação básica, favorecendo a construção do 

conhecimento e a valorização da cultura da investigação;

16.4) fom entar a am pliação e consolidação do portal eletrônico para subsidiar 

a atuação dos professores e  das professoras da educação básica, disponibilizando 

gratuitam ente materiais didáticos e pedagógicos suplem entares, inclusive aqueles  

com formato acessível;
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16.5) fom entar a am pliação da oferta de bolsas de estudo para pós- 

graduação dos professores e das professoras e dem ais profissionais da educação  

básica;

16.6) fortalecer a form ação dos professores e  das professoras das escolas 

públicas de educação básica, por meio da im plem entação das ações do Plano 

Nacional do Livro e Leitura e da instituição de program a nacional de disponibilização 

de recursos para acesso a bens culturais pelo magistério público.
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24. VALORIZAÇÃO PROFISSIONAL

A  valorização da carreira dos professores brasileiros passa pela elevação do 

nível salarial, mas tam bém  por um conjunto de instrumentos que aperfeiçoem  as 

condições de exercício profissional.

No entanto, em 2008, foi sancionada a lei 11.738, conhecida como Lei do 

Piso, que institui o piso salarial nacional para os profissionais do magistério público 

da Educação Básica.

Atualm ente, o professor do município de Barra de G uabiraba tem  um salário 

de R $1 .438 ,33 , referente a uma carga horária de 150 horas aulas mensais.

Há por parte da G estão Municipal um respeito efetivo por estes profissionais, 

que tem um papel decisivo no progresso do município, que tem honrado os seus 

compromissos com os mesmos, no que diz respeito a salários pagos em dia, apoio 

aos investimentos em  Form ação Continuada em Serviço, melhoria da rede física das 

escolas, com pintura, retelham ento, pequenos reparos, garantia de pontualidade da 

m erenda escolar de qualidade e variedade, colocação de parques de diversão na 

Creche Tia W ald ja e nas Escolas M anoel Dam ásio, Davi G onçalves e Marcos Freire, 

entre outras ações de valorização destes profissionais.

Os Conselhos: Escolares, Municipal de Educação, do FU N D EB , de  

Alim entação Escolar, e o sindicato que representam  os trabalhadores da educação  

tem uma atuação ativa, tem voz e vez para participar de m om entos decisivos em  

nosso município de forma efetiva, com o exem plo a participação de representantes  

dos vários segm entos nos Fóruns, Audiências Públicas, Conferências de Educação  

que perm earam  as discussões na elaboração deste PM E.
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24.1 . M E T A  17: V A L O R IZ A Ç Ã O  D O S  P R O F IS S IO N A IS  D O  M A G IS T É R IO

Valorizar os (as) profissionais do magistério das redes públicas de educação  

básica de forma a equiparar seu rendimento m édio ao dos (as) dem ais profissionais 

com escolaridade equivalente, até o final do sexto ano de vigência deste PM E, 

apoiado no regim e de colaboração entre os entes federados.

Indicador 17 - R azão entre salários dos professores da educação básica, na 

rede pública (não federal), e  dos dem ais profissionais, com escolaridade  

equivalente.

M eta Brasil; 100%

Situação do Município: Não calculado  

E stratég ias:

17.1) Constituir fórum perm anente com representação do Legislativo e executivo do 

Município e dos trabalhadores em  educação para acom panham ento da atualização  

progressiva do valor do piso salarial profissional nacional para os profissionais do 

magistério público da educação básica;

17.2) Acom panhar a evolução salarial dos profissionais do magistério por meio dos 

indicadores obtidos a partir da pesquisa nacional por am ostragem  de domicílios 

periodicamente divulgados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística- IBGE;

17.3) Im plem entar no Município, Plano de Rem uneração Cargos e Carreiras para os 

(as) profissionais do magistério da rede pública municipal da educação básica, 

observado os critérios estabelecidos na Lei n° 11.738, de 16 de iulho de 2008. Com  

implem entação gradual do cum prim ento da jornada de trabalho, com a garantia das 

horas aula atividade, em conform idade com a Lei do Piso Nacional do Magistério, 

até 2016;

17.4) Cumprir o Plano de Rem uneração de Cargos e Carreiras do Magistério 

(P R C C M ) e de valorização dos profissionais da Educação Básica do Sistema 

Municipal de ensino nas formas legais;
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17.5) O ferecer cursos de form ação continuada em  serviço para professores e 

dem ais profissionais da educação, de forma a atingir um modelo eficiente de ensino, 

visando o sucesso do aluno;

17.6) Prever, no P R C C M  (Plano de Rem uneração, Cargos e Carreira do Magistério) 

critérios e percentuais para liberação de licenças para qualificação profissional em  

nível de Pós-G raduação Stricto Sensu, M estrado, Doutorado e Pós Doutorado, 

seguindo critérios definidos no P R C C M , respeitando os limites da Lei de 

Responsabilidade Fiscal -  LRF;

17.7) Incentivar a Constituição de Fóruns Perm anentes de Educação, com o intuito 

de coordenar as conferências municipais, bem com o efetuar o acom panham ento  

deste PM E (Plano Municipal de Educação) e dos seus planos de educação.

17.8) Assegurar aos Profissionais de Educação Gestor(a), Adjunto(a), Supervisor(a), 

Coordenador(a)) que ocuparam  ou ocupam cargo comissionado no período de 5 

(cinco) anos corridos e 7(sete) anos intercalados, a garantia do direito das 200h /a  

(duzentas horas aulas), até 2016.
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25. META 18: PLANOS DE CARREIRA

Assegurar, no prazo de 2 (dois) anos, a existência de planos de Carreira para 

os (as) profissionais da educação básica e superior pública de todos os sistemas de  

ensino e, para o plano de Carreira dos (as) profissionais da educação básica 

pública, tom ar como referência o piso salarial nacional profissional, definido em lei 

federai, nos termos do inciso VIII do art. 206 da Constituição Federal.

Estratégias:
18.1) Estruturar as redes públicas de educação básica de modo que, até o início do 

terceiro ano de vigência deste PM E, 90%  (noventa por cento), no mínimo, dos 

respectivos profissionais do magistério e 50% (cinquenta por cento), no mínimo, dos 

respectivos profissionais da educação não docente sejam  ocupantes de cargos de 

provimento efetivo e estejam  em  exercício nas redes escolares a que se encontrem  

vinculados;

18.2) Implantar, nas redes públicas de Educação Básica, acom panham ento dos 

profissionais iniciantes, supervisionados por equipe de profissionais experientes, a 

fim de fundam entar, com base em avaliação docum entada, a decisão pela 

efetivação após o estágio probatório e oferecer, durante esse período, curso de 

aprofundam ento de estudos na área de atuação do (a) professor (a), com destaque  

para os conteúdos a serem  ensinados e as m etodologias de ensino de cada  

disciplina;

18.3) Estimular a existência de comissões perm anentes de profissionais da 

educação de todos os sistem as de ensino, em  todas as instâncias do Município, 

para subsidiar os órgãos com petentes na elaboração, reestruturação e 

implem entação do P R C C M  (Plano de Rem uneração, Cargos e  Carreira do 

Magistério).

18.4) prever, no P R C C M  (Plano de Rem uneração, Cargos e Carreira do Magistério), 

licenças rem uneradas e incentivos para qualificação profissional, inclusive em nível 

de pós-graduação stricto sensu, mestrado, doutorado e pós-doutorado, respeitados 

os limites da Lei de Responsabilidade Fiscal.
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18.5) realizar anualm ente, a partir do segundo ano de vigência deste PM E, por 

iniciativa do Ministério da Educação, em  regim e de colaboração, o censo dos (as) 

profissionais da educação básica de outros segm entos que não os do magistério.
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26. FINANCIAMENTO E GESTÃO

A  efetiva consolidação da educação requer especial atenção à gestão de 

recursos, que deve ser eficaz, eficiente, relevante e  pertinente, a fim de atender aos 

inúmeros desafios inerentes ao processo de desenvolvim ento sustentável do 

Município.

A  fixação de um plano de m etas para educação exige definição de custos e 

identificação dos recursos atualm ente disponíveis, e das estratégias para sua 

ampliação, seja por meio de criação de novas fontes, por um a racionalização ou 

pela constatação da necessidade de maior investimento. Os percentuais 

constitucionalmente vinculados à m anutenção e  ao desenvolvim ento do ensino 

devem  se constituir referência e ponto de partida para a formulação e 

im plem entação de m etas educacionais.

A  reforma tributária em butida na Constituição de 1988 reforçou a arrecadação  

de impostos em  geral, mas tam bém  sua destinação ou disponibilização para os 

Estados e Municípios. Um a primeira m edida fundam ental foi a vinculação de 

recursos à M anutenção e Desenvolvim ento do Ensino. O  artigo 212, caput, da Carta  

M agna, dispõe que a União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, 

da receita resultante de impostos, compreendendo a proveniente das 

transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino.

No entanto, para que se alcance este patam ar de qualidade, é preciso 

assegurar a gestão dem ocrática nos sistem as de ensino e unidades escolares. Em  

nível de gestão de sistema, na form a de Conselhos de Educação que reúnam  

com petência técnica e representatividade dos diversos setores educacionais; em  

nível das unidades escolares, por meio da form ação de conselhos escolares de que 

participe a com unidade educacional e form as de escolha da direção escolar, que 

associem a garantia da com petência ao compromisso com a proposta pedagógica  

em anada dos conselhos escolares e a representatividade e liderança dos gestores 

escolares. Para tanto, é imprescindível a profissionalização da gestão em todos os 

níveis, com vistas à racionalidade e produtividade. É necessária a desburocratização  

e  a descentralização da gestão nas dim ensões pedagógica, administrativa e de 

gestão financeira.
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Da m esm a forma, deve estar assegurada transparência na gestão dos 

recursos financeiros, com acom panham ento, controle, avaliação e fortalecimento 

das instâncias de controle interno e externo, órgãos de gestão do sistem a de ensino, 

como os Conselhos deliberativos, dentre eles: Conselho do FU N D E B , Conselho da 

Alim entação Escolar, cuja com petência deve ser am pliada, de forma a alcançar 

todos os recursos destinados à Educação.

Como se pode facilm ente verificar, financiam ento e gestão estão  

indissoluvelmente ligados.

A  transparência da gestão financeira e  o exercício do controle social 

permitirão garantir a efetiva aplicação dos recursos destinados à educação e a 

equalização de oportunidades educacionais, que assegure ao estudante a real 

possibilidade de acesso e perm anência na escola.

Para que a gestão seja eficiente há que se promover o autêntico federalismo  

em m atéria educacional, a partir da divisão de responsabilidades como prevê a 

Carta M agna.

A  educação é um todo integrado, de sorte que, o que ocorre num determ inado  

nível repercute nos demais, tanto no que se refere aos aspectos quantitativos quanto 

aos qualitativos.

O  fortalecimento da educação, como um dos alicerces da rede de proteção  

social, depende do aprim oram ento contínuo do regime de colaboração entre União, 

Estado, Município e entes da m esm a esfera federativa, o que se torna possível 

através de ações, fóruns e planejam entos estratégicos.
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26.1. META 19: GESTÃO DEMOCRÁTICA

Assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da gestão  

democrática da educação, associada a critérios técnicos de méritos prevendo  

recursos apoio técnico do Estado para tanto.

Estratégias:

19.1) am pliar os program as de apoio e form ação aos (às) conselheiros (as) dos 

conselhos de acom panham ento e controle social do FU N D E B , dos conselhos de 

alim entação escolar, dos conselhos regionais e de outros e aos (às) representantes  

educacionais em  dem ais conselhos de acom panham ento de políticas públicas, 

garantindo a esses colegiados recursos financeiros, espaço físico adequado, 

equipamentos e meios de transporte para visitas à rede escolar, com vistas ao bom 

desem penho de suas funções;

19.2) incentivar o Município a constituírem Fóruns Perm anentes de Educação, 

com 0 intuito de coordenar as conferências municipais, estaduais e distrital bem  

como efetuar o acom panham ento da execução deste P M E  e dos seus planos de 

educação;

19.3) estimular, em  todas as redes de educação básica, a constituição e o 

fortalecimento de grêmios estudantis e associações de pais, assegurando, inclusive, 

espaços adequados e condições de funcionam ento nas escolas e fom entando a sua 

articulação orgânica com os conselhos escolares, por meio das respectivas 

representações;

19.4) estimular a constituição e o fortalecimento de conselhos escolares e 

conselhos municipais de educação, com o instrumentos de participação e 

fiscalização na gestão escolar e educacional, inclusive por meio de program as de 

formação de conselheiros, assegurando-se condições de funcionam ento autônomo;

19.5) estimular a participação e  a consulta de profissionais da educação, 

alunos (as) e seus fam iliares na formulação dos projetos político-pedagógicos, 

currículos escolares, planos de gestão escolar e regimentos escolares, assegurando  

a participação dos pais na avaliação de docentes e gestores escolares;

19.6) favorecer processos de autonomia pedagógica, administrativa e de 

gestão financeira nos estabelecim entos de ensino;
136



27. META 20: FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO

Am pliar progressivam ente o investimento público em  educação pública, de 

forma a ultrapassar o mínimo legal de 25% , definindo o percentual a ser alcançado, 

até 0 4° ano de vigência desse plano, a partir da transferência pela União, dos 

recursos advindos por meio da parcela da participação no resultado ou da 

com pensação financeira pela exploração do petróleo e de gás natural.

Estratégias:

20.1 ) Aplicar os recursos legalm ente vinculados à Educação, de competência do 

poder público municipal, e  buscar fontes com plem entares de financiamentos;

20.2 ) Fortalecer os mecanismos e os instrumentos que promovam a transparência e 

0 controle social na utilização dos recursos públicos aplicados em educação;

20.3 ) Divulgar regularm ente os indicadores de investimentos e tipo de despesa per 

capita por aluno nas etapas da educação de responsabilidade do município;

20.4 ) Im plem entar política de financiam ento, em regim e de colaboração com a União  

e o Estado, para ações voltadas à solução de problem as de transporte escolar 

enfrentados pelo município, na zona urbana e rural, em relação ao gerenciam ento e 

pagam ento de despesas;

20.5 ) Aplicar os recursos financeiros perm anentes a educação infantil, ensino 

fundamental e modalidades da educação, observando-se as políticas de  

colaboração entre o Estado e o Município, em especial as decorrentes do Fundo de 

M anutenção e Desenvolvim ento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação -  FU N D E B  (art. 60  do Ato das disposições 

Constitucionais Transitórias) e  o artigo 75 § 1° da LDB (Lei n° 9 .394, de 1996), que 

trata da capacidade de atendim ento e do esforço fiscal de cada ente federado, para 

atender suas dem andas educacionais á luz do padrão de qualidade nacional.

Obs. Nos anexos se encontra um balancete anual de toda m ovim entação dos 

Recursos Financeiros da Educação referente ao ano de 2014.
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28. ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO

O documento final do Plano Municipal de Educação de Barra de Guabiraba, 

mantendo o princípio da participação democrática, constituiu-se em  uma aula de 

democracia, um momento ímpar, no qual segm entos das esferas pública e privada, 

bem como a com unidade civil e organizada, definiram os cam inhos da educação do 

município para os próximos dez anos, após sua aprovação.

Um a ação, cujo processo percorreu os seguintes passos; levantam ento  

diagnóstico da situação educacional do município, análise dessa realidade e 

definição de metas e estratégias do PM E com a sociedade, consolidação do texto 

base sobre as políticas educacionais para o município, culminando com a realização  

da II Conferência Municipal de Educação.

De form a articulada com o Plano Nacional de Educação (P N E ) e  o Plano 

Estadual de Educação (P E E ) e  em  consonância com a Constituição Federal de 

1988, com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional n° 9394/96 , o PM E  

responde as expectativas e especificidades da educação para atender aos anseios 

da comunidade barra guabirabense.

Um a realidade que, tendo em  vista a adequação às constantes  

mudanças sofridas pela sociedade, precisa ser constantem ente considerada. Nesse  

contexto, faz-se necessário criar m ecanism os de acom panham ento e  avaliação da 

implem entação do mesmo, assegurando que prioridades sejam  respeitadas, 

atingindo objetivos e metas estabelecidos através da análise de resultados e 

redirecionamento de estratégias e  execução.

De acordo com determ inação prevista em legislação afim, o Fórum  

Municipal de Educação, por m eio de seus membros e comissões instituídas, 

acom panhará e avaliará o P M E após sua aprovação. É importante ressaltar que o 

respectivo órgão contará com o apoio e  assessoram ento técnico e financeiro da 

Secretaria Municipal de Educação (S E M E D ).

A  Comissão trabalhará na implantação do PM E, registrando, 

sistematizando e analisando, constantemente, o desenvolvim ento das ações, 

operacional izando as metas estabelecidas e  realizando avaliações com 

levantamentos periódicos dos resultados alcançados e replanejam ento de novas 

ações.
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Para que a sociedade civil possa acom panhar a execução e a avaliação  

do PM E, serão realizadas, de dois em  dois anos, encontros com o objetivo de 

promover balanços dos resultados alcançados, garantindo o princípio da  

participação e o exercício da dem ocracia.

Extraordinariamente, a primeira revisão deverá ser realizada um ano após 

a aprovação do Plano Municipal de Educação, tendo em  vista a sua melhor 

atualização e  articulação com o mesm o, bem com o a participação da sociedade civil 

e organizada.
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PR EF. M U N IC . DE B A R R A  DE G U A B IR A B A
RUA MIGUEL TEIXEIRA, S/N 
10120962/0001-38 Exercício: 2014

B A L A N C E T E  D A  D E S P E S A  D E  D E Z E M B R O  ( 0 1 /0 1 /2 0 1 4  A  3 1 /1 2 /2 0 1 4  ) 

P R E F E IT U R A  M U N IC IP A L  D E  B A R R A  D E  G U A B IR A B A Pag 01 de 05

Fi Func Econ Especificação Vinculo Dotação Atual Emp no Mês Liq no Mês Emp A  Pagar

Tipo Empenho Atual Liq Atual Pago Mês Pagto Atual

02 PODER EXECUTIVO

0205 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 8.494.700,00 7.201.011,30 6.878.921,86 970.904,59
020506 FUNDEB 7.201.011,30 6.878.921,86 6.230.106,71 6.230.106,71

12.361.0091.2210.000C1 CONTRIBUIÇÃO PARA O RPPS 40%

246 3.1.91.13.00 O B R IG A Ç Õ E S  01 - 220 000 FO 200.000,00 159.220,07 159 220,07 18.699,60
P A TR O N A IS  - IN TR A - 
O R Ç A M E N TÁ R IO

159.220,07 159.220,07 140 520,47 140.520,47

12.361.0091.2211.000C1 CONTRIBUIÇÃO PARA O RGPS 40%

247 3.1.90.13.00 O B R IG A Ç Õ E S  01 - 220 000 FO 55.000,00 0,00 0,00 0,00
P A TR O N A IS 0,00 0,00 0,00 0,00

12.361.0091.2212.000C1 CONTRIBUIÇÃO PARA O RPPS 60%

248 3.1.90.13.00 O B R IG A Ç Õ E S  01 - 220 000 FM 200.000,00 0,00 0,00 0,00
P A TR O N A IS 0,00 0,00 0,00 0,00

12.361.0092.2213.00001 CONTRIBUIÇÃO PARA O RPPS 60%

249 3.1.91.13.00 O B R IG A Ç Õ E S  01 - 220 000 FM 495.000,00 438.831,24 438 831,24 45.855,21
P A TR O N A IS  - IN TR A - 
O R Ç A M E N TÂ R IO

438.831,24 438.831,24 392.976,03 392.976,03

12.361.0120.1014.00001 AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA FUNDEB 40%

250 4.4.90.52.00 E Q U IP A M E N T O S  E 01 -220 000 FO 44.154,67 0,00 0,00 0,00
M A TER IA L P ER M A N E N TE 0,00 0,00 0,00 0,00

12.361.0120.1015.00001 CONSTRUÇÃO, REFORMA E/OU AMPL. DE UNIDADES ESCOLARES FUNDEB 40%

251 4.4.90.51.00 O BRAS E IN STA LA Ç Õ ES 01 - 220 000 FO 50.000,00 0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00 0,00

12.361.0120.1016.0000 AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS PARA TRANSPORTES DE ESTUDANTES FUNDEB 40%

252 4.4.90.52.00 E Q U IP A M E N T O S  E 01 - 220 000 FO 0,00 0,00 0,00 0,00
M A TER IA L PER M A N E N TE 0,00 0,00 0,00 0,00

12.361.0120.1017.0000 AQUISIÇÃO DE MÓVEIS E UTENSiLIOS DIVERSOS FUNDEB 40%

253 4.4.90.52.00 E Q U IP A M E N T O S  E 01 -220 000 FO 100.000,00 0,00 0,00 0,00
M A TER IA L PER M A N E N TE 0,00 0,00 0,00 0,00

12.361.0120.2045.0000 CAPACITAÇÃO E TREINAMENTO DE SERVIDORES DO ENSINO BÁSICO FUNDEB 40%

254 3.3.90.30.00 M A TER IA L DE C O N S U M O  01 - 220 000 FO 20.000,00 0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00 0,00

255 3.3.90.35.00 S E R V IÇ O S  DE 01 - 220 000 FO 30.000,00 0,00 0,00 0,00
C O N S U LTO R IA 0,00 0,00 0,00 0,00

256 3.3.90.36.00 O U TR O S  S E R V IÇ O S  DE 01 -220 000 FO 2.000,00 0,00 0,00 0,00
T E R C E IR O S  - PES S O A  
FÍSIC A

0,00 0,00 0,00 0,00

257 3.3.90.39.00 O U TR O S  S E R V IÇ O S  DE 01 - 220 000 FO 20.000,00 0,00 0,00 0,00
T E R C E IR O S  - P ES S O A  
JU R ÍD IC A

0,00 0,00 0,00 0,00

12.361.0120.2046.0000 DISTRIB. DE MATERIAL AOS PROF. E ALUNOS DO ENSINO BÁSICO FUNDEB 40%

258 3.3.90.32.00 Material, Bem ou Serviço 01 - 220 000 FO 10.000,00 0,00 0,00 0,00
para Distribuição Gratuita 0,00 0,00 0,00 0,00

12.361.0120.2047.0000 M ANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR FUNDEB 40%

259 3.3.90.30.00 M A TER IA L DE C O N S U M O  01 - 220 000 FO 250.000,00 206.031,51 206.031,51 0,00
206.031,51 206.031,51 206.031,51 206.031,51

260 3.3.90.36.00 O U TR O S  S E R V IÇ O S  DE 01 - 220 000 FO 10.000,00 0,00 0,00 0,00
TE R C E IR O S  - P ES S O A  
FÍSIC A

0,00 0,00 0,00 0,00

261 3.3.90.39.00 O U TR O S  S E R V IÇ O S  DE 01 -220 000 FO 10.000,00 0,00 0,00 0,00
T E R C E IR O S  - PES S O A 0,00 0,00 0,00 0,00



PR EF. M U N IC . DE B A R R A  DE G U A B IR A B A
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B A L A N C E T E  D A  D E S P E S A  D E  D E Z E M B R O  ( 0 1 /0 1 /2 0 1 4  A  3 1 /1 2 /2 0 1 4  ) 

P R E F E IT U R A  M U N IC IP A L  D E  B A R R A  D E  G U A B IR A B A Pag 02 de 05

Fi Func Econ Especificação Vinculo Dotação Atual Emp no Mês Liq no Mês Emp A Pagar
Tipo Empenho Atual Liq Atual Pago Mês Pagto Atual

ju r íd ic a
1 2 .3 6 1 .0 1 2 0 .2 0 4 8 .0 0 0 0  GESTÃO ADMINISTRATIVA DO ÓRGÃO 60%

262 3.1.90.04.00 CONTRATAÇÃO POR 01 - 220 000 FM 3 1 0 .0 0 0 ,0 0 2 9 5 .2 6 5 ,2 8 2 8 9 .9 7 1 ,2 6 3 4 .0 6 2 ,6 4
TEMPO DETERMINADO 2 9 5 .2 6 5 ,2 8 2 8 9 .9 7 1 ,2 6 2 6 1 .2 0 2 ,6 4 2 6 1 .2 0 2 ,6 4

26 3 3.1.90.05.00 Outros Benefícios 
Previdenciários do servidor 
ou do militar

01 - 220 000 FM 1 0 .0 0 0 ,0 0

0 ,0 0

0 ,0 0

0 ,0 0

0 ,0 0

0 ,0 0

0 ,0 0

0 ,0 0

26 4 3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E 01 -2 2 0  000 FM 3 .8 5 0 .0 0 0 ,0 0 3 .5 0 5 .2 9 2 ,0 8 3 .5 0 5 .2 9 2 ,0 8 2 9 3 .6 2 2 ,7 4
VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

3 .5 0 5 .2 9 2 ,0 8 3 .5 0 5 .2 9 2 ,0 8 3 .2 1 1 .6 6 9 ,3 4 3 .2 1 1 .6 6 9 ,3 4

26 5 3.1.90.92.00 DESPESAS DE 01 - 220 000 FM 8 2 .5 4 5 ,3 3 8 1 .1 8 9 ,3 3 8 1 .1 8 9 ,3 3 8 1 .1 8 9 ,3 3
e x e r c íc io s
ANTERIORES

8 1 .1 8 9 ,3 3 8 1 .1 8 9 ,3 3 0 ,0 0 0 ,0 0

1 2 .3 6 1 .0 1 2 0 .2 1 6 6 .0 0 0 0  PROGRAMA DE ESTÃGIO SUPERVISIONADO 40%

26 6 3.3.90.36.00 OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA 
FÍSICA

01 - 220 000 FO 4 0 .0 0 0 ,0 0

0 ,0 0

0 ,0 0

0 ,0 0

0 ,0 0

0 ,0 0

0 ,0 0

0 ,0 0

1 2 .3 6 1 .0 1 2 0 .2 2 0 1 .0 0 0 0  GESTÃO ADMINISTRATIVA DO ORGÃO 40%

267 3.1.90.04.00 CONTRATAÇÃO POR 01 -2 2 0  000 FO 3 5 0 .0 0 0 ,0 0 3 3 4 .7 7 0 ,6 4 2 9 3 .7 0 7 ,9 0 7 1 .6 7 8 ,6 8
TEMPO DETERMINADO 3 3 4 .7 7 0 ,6 4 2 9 3 .7 0 7 ,9 0 2 6 3 .0 9 1 ,9 6 2 6 3 .0 9 1 ,9 6

26 8 3.1.90.05.00 Outros Benefícios 01 - 220 000 FO 2 2 .0 0 0 ,0 0 2 1 ,1 7 8 ,9 6 2 1 .1 7 8 ,9 6 0 ,0 0
Previdenciários do servidor 
ou do militar

2 1 .1 7 8 ,9 6 2 1 .1 7 8 ,9 6 2 1 .1 7 8 ,9 6 2 1 .1 7 8 ,9 6

26 9 3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E 01 - 220 000 FO 1 .5 7 1 .0 0 0 ,0 0 1 .5 6 9 .8 8 7 ,1 2 1 .5 6 9 .8 8 7 ,1 2 1 4 6 .62 6 ,71
VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

1 .5 6 9 .8 8 7 ,1 2 1 .5 6 9 .8 8 7 ,1 2 1 .4 2 3 .2 6 0 ,4 1 1 .4 2 3 .2 6 0 ,4 1

27 0 3.3.90.14.00 DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL 01 - 220 000 FO 1 8 .0 0 0 ,0 0 1 1 .4 4 8 ,0 0 1 1 .4 4 8 ,0 0 1 3 5 ,0 0

1 1 .4 4 8 ,0 0 1 1 .4 4 8 ,0 0 1 1 .3 1 3 ,0 0 1 1 ,3 1 3 ,0 0

271 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 01 - 220 000 FO 5 2 7 .0 0 0 ,0 0 4 4 7 .9 4 3 ,2 7 1 7 2 .2 1 0 ,5 9 2 7 5 .7 3 2 ,6 8

4 4 7 .9 4 3 ,2 7 1 7 2 .2 1 0 ,5 9 1 7 2 .2 1 0 ,5 9 1 7 2 .2 1 0 ,5 9

272 3.3.90.33.00 PASSAGENS E 
DESPESAS COM 
LOCOMOÇÃO

01 - 220 000 FO 0 ,0 0

0 ,0 0

0 ,0 0

0 ,0 0

0 ,0 0

0 ,0 0

0 ,0 0

0 ,0 0

2 7 3 3.3.90.35.00 SERVIÇOS DE 01 - 220 000 FO 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0
CONSULTORIA 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0

27 4 3.3.90.3600 OUTROS SERVIÇOS DE 01 - 220 000 FO 9 5 .0 0 0 ,0 0 6 7 ,9 7 1 ,0 0 6 7 .9 7 1 ,0 0 3 .2 0 0 ,0 0
TERCEIROS - PESSOA 
FÍSICA

6 7 .9 7 1 ,0 0 6 7 .9 7 1 ,0 0 6 4 .7 7 1 ,0 0 6 4 .7 7 1 ,0 0

27 5 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE 01 - 220 000 FO 6 5 .0 0 0 ,0 0 5 7 .1 3 0 ,8 0 5 7 .1 3 0 ,8 0 1 0 2 ,0 0
TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

5 7 .1 3 0 ,8 0 5 7 ,1 3 0 ,8 0 5 7 .0 2 8 ,8 0 5 7 .0 2 8 ,8 0

27 6 3.3.90.92.00 DESPESAS DE
EXERCÍCIOS
ANTERIORES

01 - 220 000 FO 1 0 .0 0 0 ,0 0

4 .8 5 2 ,0 0

4 .8 5 2 .0 0

4 .8 5 2 .0 0

4 .8 5 2 .0 0

4 .8 5 2 .0 0

0 ,0 0

4 .8 5 2 ,0 0

1 2 .3 6 1 .0 2 8 0 .1 0 1 3 .0 0 0 0 DESAPROPRIAÇÃO DE IMÓVEIS FUNDEB 40%

27 7 4.4.90.61.00 AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS 01 - 220 000 FO 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0

0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0
1 2 .3 6 5 .0 1 2 0 .2 1 1 9 .0 0 0 0 GESTÃO ADMINISTRATIVA DO ENSINO INFANTIL 40%

27 8 3.1.90.04.00 CONTRATAÇÃO POR 01 - 210 000 FO 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0
TEMPO DETERMINADO 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0

27 9 3.1.90.05.00 Outros Benefícios 01 - 210 000 FO 5 .0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0
Previdenciários do servidor 
ou do militar

0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0
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280 3.1.90,11,00 VENCIMENTOS E 01 - 220 000 FO 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0
VANTAGENS FIXAS - 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0
PESSOAL CIVIL

281 3.3,90.14.00 DIÁRIAS-PESSOAL CIVIL 01 - 220 000 FO 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0

0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0

282 3,3.90,30.00 MATERIAL DE CONSUMO 01 - 210 000 FO 5.000,00 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0

0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0

283 3,3.90.33.00 PASSAGENS E 01 • 210 000 FO 5.000,00 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0
DESPESAS COM 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0
LOCOMOÇÃO

284 3.3 90.35 00 SERVIÇOS DE 01 • 210 000 FO 5.000,00 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0
CONSULTORIA 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0

285 3,3,90.36,00 OUTROS SERVIÇOS DE 01 ■ 210 000 FO 5.000,00 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0
TERCEIROS-PESSOA 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0
FÍSICA

286 3.3,90.39,00 OUTROS SERVIÇOS DE 01 • 210 000 FO 5.000,00 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0
TERCEIROS - PESSOA 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0
JURÍDICA

287 3.3.90.92.00 DESPESAS DE 01 • 210 0 0 0 FO 5.000,00 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0
EXERCÍCIOS 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0
ANTERIORES

12.365.0120.2120.000C1 GESTAO ADMINISTRATIVA ENSINO INFANTIL 60%

288 3.1.90.04.00 CONTRATAÇÃO POR 01 - 210 000 FM 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0
TEMPO DETERMINADO 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0

289 3.1.90.05.00 Outros Benefícios 01 - 210 000 FM 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0
Previdenciários do servidor 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0
ou do militar

290 3 1,90,11,00 VENCIMENTOS E 01 • 210 000 FM 13.000,00 0 ,0 0 0 ,0 0 0 00
VANTAGENS FIXAS - 0 ,0 0 0 ,0 0 0 00 0 ,0 0
PESSOAL CIVIL

TOTAL DO PODER 8.494.700,00 7.201.011,30 6.878.921,86 970.904,59

PODER EXECUTIVO 7.201.011,30 6,878,921,86 6.230.106,71 6.230,106,71

TOTAL ORÇAMENTÁRIO 8.494.700,00

7.201.011,30

7,201,011,30

6.878,921,86

6.878.921,86

6.230.106,71

970.904,59

6,230.106,71

SALDO PARA O MES SEGUINTE

Recurso Banco Conta Vinculo

PREF. MUNICIPAL 000 17-6 001 - 001 2 1 0 ,8 6
PREF BARRA 000 18-4 001 - 001 1 1 1 ,10 1 ,21
PREFEI. BARRA 000 19-2 001 - 001 9 2 5 ,2 0
CALÇAMENTO 000 24-9 001 - 001 61 5 ,91
REFO, DO HOSPi: 000 25-7 001 - 001 86  66 2  31
PREFEITURA CAI) 000 6000035-4 001 - 001 2 .0 0 1 .6 9 1 ,9 5
TESOURARIA 001 0001-0 110 - 000 11 ,54
PNATE 001 10501-1 200 - 000 CM 2 0 .2 6 5 ,4 5
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MOVIMENTO 001 11155-4 110 - 000 CM 408,20
PROG. NAC. APOI 001 13445-7 200 - 000 CM 27,15
COMP. FINANC. E 001 13552-6 110 - 000 CM 8,95
PROG. NAC. APOI 001 14135-6 200 - 000 CM 6.995,40
PROEJA 001 14136-4 200 - 000 CM 179,68
DEPT. NAC. MINEI 001 14642-0 110 - 000 CM 5,04
F.N.S 001 15552-7 110 - 000 CM 17,92
FUNASA 2 001 15797-X 110 - 000 CM 2.356,56
PMBG FUNASA 001 15798-8 110 - 000 CM 920,95
FUNASA 001 15799-6 110 - 000 CM 0,92
UNIDADE DE SAÚ_ 001 16480-1 110 - 000 CM 5.622,94
FU N DEB- 16598-0 001 16598-0 250 - 000 FU 182.001,19
SNA/SIMPLES NAI 001 17009-7 110 - 000 CM 599,08
MEL. DOMICILIARI 001 17578-1 110 - 000 CM 13.153,16
P M B G - ESGOTAN 001 18637-6 110 - 000 CM 680,77
MELHORIAS DOM 001 19.201-5 110 - 000 CM 3.106,23
PMBG-MELHORIA 001 19193-0 110 -0 0 0 CM 4.948,11
MERENDA ESCOL 001 20167-7 200 -0 0 0 CM 77.082,41
P M B / PTA 001 21.831-6 110 - 000 CM 83,74
ESGOTAMENTO E 001 21.877-4 110 - 000 CM 89,02
FPM........... 001 2132-6 110 -0 0 0 CM 129.055,08
ESG. SANITARIO 001 21878-2 001 - 001 CM 175,92
QUADRA POLIES1 001 23.632-2 110 - 000 796,49
PAR - PLANO DE / 001 24498-8 001 - 001 60.897,77
EQUIP ESCOLAR 001 25233-6 001 - 001 100.065,74
APOIO AS CRECH 001 25346-4 001 - 001 CM 9.042,32
BRASIL CARINHO: 001 27900-5 001 - 001 4,00
ICMS EXPORT. 001 283141-4 110 - 000 CM 396,36
ITR...... 001 5095-4 110 - 000 CM 144,02
F E S P -B B 001 7460-8 110 -0 0 0 CM 0,12
13.001344-4 033 13.001344-4 001 - 001 212,93
IPVA.... 104 400024-2 110 - 000 CM 316,81
IMPOSTOS 104 6000141-4 110 - 000 CM 59,45
ICMS CAIXA 104 6000357-3 110 - 000 CM 72,52
AMP. ESC. 356 13000134-0 110 - 000 CM 174,21
FUNDO DES. SOC 356 13000135-7 110 - 000 CM 411,99
INFRA ESTRUTUF 356 13000137-1 110 - 000 CM 404,39
PRAÇA 00103-7 356 13000145-0 110 - 000 CM 691,89
IPVA.. 356 13000152-2 110 - 000 CM 2.089,49
ACAD. DAS CIDAC 356 3000908 110 - 000 CM 3.488,91

TOTAL DO SALDO 2.828.272,26

TOTAL GERAL 9.058.378,97

B A R R A  DE G U AB IR AB A, 31 de dezem bro  de 2014
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1000.00.00.00 RECEITAS CORRENTES 26.871.000,00 0,00 25.564.293,32 25.564.293,32 -1.306.706,68

1100.00.00.00 RECEITA TRIBUTàRIA 1.525.000,00 0,00 1.376.020,25 1.376.020,25 -148.979,75
1110.00.00.00 IMPOSTOS 1.150.000,00 0,00 1.099.470,99 1.099.470,99 -50.529,01

1112.00.00.00 IMPOSTOS SOBRE O PATRIMÔNIO E A RENDA 900.000,00 0,00 427.496,01 427.496,01 -472.503,99

1112.02.00.00 IMPOSTO SOBRE A  PROPRIEDADE PREDIAL E 100.000,00 0,00 0,00 0,00 -100.000,00
TERRITORIAL URBANA

1112.02.01.00 001 Imposto Predial 01-001 001 ED 50.000,00 0,00 0,00 0,00 -50.000,00

1112.02.02.00 002 Imposto Territorial Urbano 01-001 001 ED 50.000,00 0,00 0,00 0,00 -50.000,00

1112.04.00.00 IMPOSTO SOBRE A RENDA E PROVENTOS DE 700.000,00 0,00 405.246,01 405.246,01 -294.753,99
QUALQUER NATUREZA

1112.04.31.00 003 IMPOSTO DE RENDA RETIDO 
NAS FONTES SOBRE OS 
RENDIMENTOS DO T

01-001 001 ED 600.000,00 0,00 405.246,01 405,246,01 -194.753,99

1112.04.34.00 004 IMPOSTO DE RENDA RETIDO 
NAS FONTES SOBRE OUTROS 
RENDIMENTOS

01-001 001 ED 100.000,00 0,00 0,00 0,00 -100.000,00

1112.08.00.00 IMPOSTO SOBRE TRANSMISSãO INTER VIVOS 100.000,00 0,00 22.250,00 22.250,00 -77.750,00
DE BENS IMÓVEIS E DE D

1112.08.01.00 005 ITBI - Imposto sobre Transmissão 
de Bens

01-001 001 ED 100.000,00 0,00 22.250,00 22,250,00 -77.750,00

1113.00.00.00 IMPOSTOS SOBRE A  PRODUçâO E A 
CIRCULAçâO

250.000,00 0,00 671.974,98 671.974,98 421.974,98

1113.05.00.00 IMPOSTO SOBRE SERVIçOS DE QUALQUER 250.000,00 0,00 671.974,98 671.974,98 421.974,98
NATUREZA

1113.05.01.00 006 I.S.S.Q.N - Imposto Sobre Serviços 
de Qalquer Natureza

01-001 001 ED 235.000,00 0,00 671.974,98 671.974,98 436.974,98

1113.05.01.02 007 Super Simples 01-001 001 ED 15.000,00 0,00 0,00 0,00 -15.000,00

1120.00.00.00 TAXAS 375.000,00 0,00 276.549,26 276.549,26 -98.450,74

1121.00.00.00 TAXAS PELO EXERCÍCIO DO PODER DE 105.000,00 0,00 21.267,62 21.267,62 -83.732,38
POLÍCIA

1121.17.00.00 008 TAXA DE FISCALIZAçãO DE 
VIGILâNCIA SANITáRIA

01-001 001 NV 25.000,00 0,00 0,00 0,00 -25.000,00

1121.25.00.00 009 TAXA DE LlCENçA PARA 
FUNCIONAMENTO DE 
ESTABELECIMENTOS COMER

01-001 001 NV 15.000,00 0,00 9.151,42 9.151,42 -5.848,58

1121.26.00.00 010 TAXA DE PUBLICIDADE 
COMERCIAL

01-001 001 NV 5.000,00 0,00 0,00 0,00 -5.000,00

1121.27.00.00 011 TAXA DE APREENSãO E 
DEPÓSITO

01-001 001 NV 5.000,00 0,00 0,00 0,00 -5.000,00

1121.28.00.00 012 TAXA DE FUNCIONAMENTO DE 
ESTABELECIMENTOS EM 
HORáRIO ESPECIA

01-001 001 NV 5.000,00 0,00 0,00 0,00 -5.000,00

1121.29.00.00 013 TAXA DE LlCENçA PARA 
EXECUçãO DE OBRAS

01-001 001 NV 5.000,00 0,00 2.944,86 2.944,86 -2.055,14

1121.30.00.00 014 TAXA DE AUTORIZAçâO DE 
FUNCIONAMENTO DE 
TRANSPORTE

01-001 001 NV 5.000,00 0,00 217,74 217,74 -4.782,26

1121.31.00.00 015 TAXA DE UTILIZAçâO DE ÁREA 
DE d o m ín io  PÚBLICO

01-001 001 NV 15.000,00 0,00 8.953,60 8.953,60 -6.046,40

1121.32.00.00 016 TAXA DE APROVAçâO DO 
PROJETO DE CONSTRUçâO 
CIVIL

01-001 001 NV 5.000,00 0,00 0,00 0,00 -5.000,00

1121.34.00.00 017 TAXA DE FISCALIZAçãO DE 
APARELHOS DE TRANSPORTE

01-001 001 NV 5.000,00 0,00 0,00 0,00 -5.000,00

1121.35.00.00 018 TAXA DE a l in h a m e n t o  E 
NIVELAMENTO

01-001 001 NV 5.000,00 0,00 0,00 0,00 -5.000,00

1121.36.00.00 019 TAXA DE APREENSâO, 
DEPÓSITO OU LIBERAçãO DE 
ANIMAIS

01-001 001 NV 5.000,00 0,00 0,00 0,00 -5.000,00

1121.99.00.00 020 OUTRAS TAXAS PELO 
EXERCÍCIO DO PODER DE 
POLICIA

01-001 001 NV 5.000,00 0.00 0,00 0,00 -5.000,00

1122.00.00.00 TAXAS PELA PRESTAçãO DE SERVIçOS 270.000,00 0,00 255.281,64 255.281,64 -14.718,36
1122.21.00.00 021 TAXAS DE SERVIçOS 

CADASTRAIS
01-001 001 NV 5.000,00 0,00 1.022,71 1.022,71 -3.977,29

1122.28.00.00 022 TAXA DE CEMITéRIOS 5,000,00 0,00 0,00 0,00 -5.000,00
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1122.90.00. 00
1122.99.00. 00

1300.00. 00.00
1310.00. 00.00

1311.00. 00.00
1311.01.00. 00
1311.02.00. 00
1312.00. 00.00

1312.01.00. 00

1320.00. 00.00

1325.00. 00.00

1325.01.00. 00

1325.01.02.00

1325.01.05.00

1325.01.07.00

1325.01.09.00

1325.01.99.00

1329.00. 00.00

1329.99.00. 00

1330.00. 00.00

1331.00. 00.00

1331.01.00. 00

1331.01.99.00

1339.00. 00.00

1339 52.00.00

1339.99.00. 00

1600.00. 00.00

1600.13.00. 00
1600.13.02.00

1600.13.99.00

1700.00. 00.00
1720.00. 00.00

1721.00. 00.00
1721.01.00. 00
1721.01.02.00

01-001 001 NV
023 TAXA DE LIMPEZA PÚBLICA 01 -001 001 NV

024 OUTRAS TAXAS PELA 01-001 001 NV
PRESTAçàO DE SERVIçOS

RECEITA PATRIMONIAL 

RECEITAS IMOBILIáRIAS 

ALUGUéIS
031 Alugueis de Imóveis Urbanos 01 -001 001 NV
032 Alugueis de Imóveis Rurais 01-001 001 NV
033 ARRENDAMENTOS 01-000 000

034 Arrendamento de Imóveis 01-001 001
RECEITAS DE VALORES MOBILIáRIOS 
REMUNERAçâO DE DEPÓSITOS BANCáRIOS 
REMUNERAçâO DE DEPÓSITOS DE RECURSOS 
VINCULADOS

035 RECEITA DE REMUNERAçâO DE 
DEPÓSITOS BANCáRIOS DE 
RECURSOS VI

01-250000  FU

037 RECEITA DE REMUNERAçâO DE 
DEPÓSITOS BANCáRIOS DE 
RECURSOS VI

01-001 001 ED

038 RECEITA DE REMUNERAçâO DE 
DEPÓSITOS BANCáRIOS DE 
RECURSOS VI

01-001 001 NV

039 RECEITA DE REMUNERAçâO DE 
DEPÓSITOS BANCáRIOS DE 
RECURSOS VI

01-001 001 NV

041 RECEITA DE REMUNERAçâO DE 
OUTROS DEPÓSITOS 
BANCáRIOS DE RECU

01-001 001 ED

OUTRAS RECEITAS DE VALORES MOBILIáRIOS

045 Outras Receitas de Valores 
Mobiliários

01-001 001

RECEITA DE CONCESSÕES E PERMISSÕES 

RECEITA DE CONCESSÕES E PERMISSÕES - 
SERVIçOS

RECEITA DE CONCESSÕES E PERMISSÕES - 
SERVIçOS DE TRANSPORTE

046 OUTRAS RECEITAS DE 01-001 001 NV
CONCESSÕES E PERMISSÕES -
SERVIçOS DE TRA

OUTRAS RECEITAS DE CONCESSÕES E 
PERMISSÕES

047 Rec Outorga Serv. Trans. Colet,

048 Outras Receitas Concessões e 
Permissões

RECEITA DE SERVIçOS 

SERVIçOS ADMINISTRATIVOS
053 SERVIçOS DE VENDA DE 

EDITAIS
054 OUTROS SERVIçOS 

ADMINISTRATIVOS
TRANSFERèNCIAS CORRENTES 

TRANSFERèNCIAS INTERGOVERNAMENTAIS 
TRANSFERèNCIAS DA UNIâO 
PARTICIPAçâO NA RECEITA DA UNIâO

01-001 001 NV 

01-001 001 NV

01-001 001 NV

10.000,00
250.000. 00

366.000. 00
36.000. 00

16.000. 00
6 .000,00

10.000,00
10.000,00
10.000,00

315.000. 00

310.000. 00
310.000. 00

50.000,00

50.000. 00

5.000. 00

5.000. 00

200.000,00

5.000. 00

5.000. 00

15.000. 00

5.000. 00

5.000. 00

5.000. 00

10 . 000 .  00

5.000. 00
5.000. 00

30.000. 00

30.000. 00
20. 000.  00

01-001 001 NV 10.000,00

24.295.000. 00
23.890.000. 00

11.905.000. 00
10.050.000. 00 

01-001 001 EDIO.000.000,00055 COTA-PARTE DO FUNDO DE 
PARTICIPAçâO DOS MUNICÍPIOS 

1721.01.05.00 056 COTA-PARTE DO IMPOSTO 01-001 001 ED 50.000,00 
SOBRE A PROPRIEDADE 
TERRITORIAL RURAL

1721.22.00.00 TRANSFERêNCIA DA COMPENSAçâO 200 000 00
FINANCEIRA PELA EXPLORAçâO DE R

0,00 391,70 391,70 -9.608,30

0,00 253.867,23 253.867,23 3.867,23

0,00 31.500,71 31.500,71 -334.499,29
0,00 0,00 0,00 -36.000,00

0,00 0,00 0,00 -16.000,00
0,00 0,00 0,00 -6 000,00

0,00 0,00 0,00 -10.000,00

0,00 0,00 0,00 -10.000,00

0,00 0,00 0,00 -10.000,00

0,00 31.500,71 31.500,71 -283.499,29

0,00 31.500,71 31.500,71 -278.499,29

0,00 31.500,71 31.500,71 -278.499,29

0,00 5.964,94 5.964,94 -44.035,06

0,00 23.782,12 23.782,12 -26.217,88

0,00 1.753,65 1.753,65 -3.246,35

0,00 0,00 0,00 -5.000,00

0,00 0,00 0,00 -200,000,00

0,00 0,00 0,00 -5.000,00

0,00 0,00 0,00 -5.000,00

0,00 0,00 0,00 -15.000,00

0,00 0,00 0,00 -5.000,00

0,00 0,00 0,00 -5.000,00

0,00 0,00 0,00 -5.000,00

0,00 0,00 0,00 -10.000,00

0,00 0,00 0,00 -5.000,00
0,00 0,00 0,00 -5.000,00

0,00 0,00 0,00 -30.000,00

0,00 0,00 0,00 -30.000,00
0,00 0,00 0,00 -20.000,00

0,00 0,00 0,00 -10.000,00

0,00 19.722.983,47 19.722.983,47 -4.572.016,53
0,00 19.722.983,47 19.722.983,47 -4.167.016,53

0,00 10.625.087,74 10.625.087,74 -1.279.912,26
0,00 9.844.333,60 9.844.333,60 -205.666,40
0,00 9.837.163,08 9.837.163,08 -162.836,92

0,00 7.170,52 7.170,52 -42.829,48

0,00 144.263,33 144.263,33 -55.736,67



PR EF. M U N IC . DE B A R R A  DE G U A B IR A B A
RUA MIGUEL TEIXEIRA, S/N 
10120962/0001-38 Exercício: 2014

B A L A N C E T E  D A  R E C E IT A  D E  D E Z E M B R O  ( 0 1 /0 1 /2 0 1 4  A  3 1 /1 2 /2 0 1 4  ) 

P R E F E IT U R A  M U N IC IP A L  D E  B A R R A  D E  G U A B IR A B A
Pag 03 de 08

Código Ficha Especificação Vinculo Orçada Arrec.Anterior Arrec. Periodo Arrec. Total Diferença

1721.22.70.00 057 COTA-PARTE DO FUNDO 
ESPECIAL DO PETRÓLEO • FEP

01-001 001 ED 200.000,00 0,00 144.263,33 144.263,33 -55.736,67

1721.35.00.00 TRANSFERêNCIAS DE RECURSOS DO FUNDO 1.395.000,00 0,00 614.292,65 614.292,65 -780.707,35
NACIONAL DO DESENVOLVIME

1721.35.01.00 111 TRANSFERêNCIAS DO SALáRIO- 
EDUCAçâO

01-200  001 QE 400.000,00 0,00 318,087,38 318.087,38 -81.912,62

1721.35.02.00 112 TRANSFERêNCIAS DIRETAS DO 
FNDE REFERENTES AO 
PROGRAMA DINHEI

01-200 001 ED 20.000,00 0,00 0,00 0,00 -20.000,00

1721.35.03.00 TRANSFERêNCIAS DIRETAS DO FNDE 
REFERENTES AO PROGRAMA NAClON

365.000,00 0,00 191.040,00 191.040,00 -173.960,00

1721.35.03.01 113 PNAEP/Merenda - Pré - Escola 01-200 001 ED 150.000,00 0,00 22.320,00 22.320,00 -127.680,00
1721,35.03.02 114 PNAEC/Merenda - Creche 01-200 001 ED 5.000,00 0,00 3.360,00 3.360,00 -1.640,00
1721,35,03.03 115 PNAE/Merenda - EJA 01-200 001 ED 5.000,00 0,00 1.344,00 1.344,00 -3.656,00
1721.35,03.04 116 PNAE /Merenda - Fundamental 01-200 001 ED 200.000,00 0,00 162.096,00 162,096,00 -37.904,00
1721.35.03.05 117 PNAE/Merenda - AEE 01-200 001 ED 5.000,00 0,00 1.920,00 1.920,00 -3.080,00
1721.35.04.00 TRANSFERêNCIAS DIRETAS DO FNDE 

REFERENTES AO PROGRAMA NAClON
70.000,00 0,00 28.125,27 28.125,27 -41.874,73

1721.35.04.01 118 PNATE - Fundamental 01-200 001 ED 50.000,00 0,00 28.125,27 28.125,27 -21.874,73
1721.35.04.02 119 PNATE - Ensino Infantil 01-200 001 ED 10.000,00 0,00 0,00 0,00 -10.000,00
1721.35.04.03 120 PNATE - Ensino Médio 01-200 001 ED 10.000,00 0,00 0,00 0,00 -10.000,00
1721.35.99.00 121 OUTRAS TRANSFERêNCIAS 

DIRETAS DO FUNDO NACIONAL 
DO DESENVOLV

01-001 001 540.000,00 0,00 77.040,00 77.040,00 -462.960,00

1721.36.00.00 122 TRANSFERèNCIA FINANCEIRA 
DO ICMS DESONERAçâO L.C. N° 
87/96

01-200 001 ED 10.000,00 0,00 7.341,96 7,341,96 -2.658,04

1721.99.00.00 123 OUTRAS TRANSFERêNCIAS DA 
UNIâO

01-200 001 ED 250.000,00 0,00 14.856,20 14.856,20 -235.143,80

1722.00.00.00 TRANSFERêNCIAS DOS ESTADOS 3.535.000,00 0,00 3.637.035,16 3.637.035,16 102.035,16
1722.01.00.00 PARTICIPAçâO NA RECEITA DOS ESTADOS 3.435.000,00 0,00 3.320.615,19 3.320,615,19 -114.384,81
1722.01.01.00 124 COTA-PARTE DO ICMS 01-001 001 ED 3.000.000,00 0,00 3.121.134,18 3.121.134,18 121.134,18
1722.01.02.00 125 COTA-PARTE DO IPVA 01-001 001 ED 300.000,00 0,00 142.194,20 142.194,20 -157.805,80
1722.01.04.00 126 COTA-PARTE DO IPI SOBRE 

EXPORTAçãO
01-001 001 ED 35.000,00 0,00 23.881,68 23.881,68 -11.118,32

1722.01.13.00 127 COTA-PARTE DA CONTRIBUlçâO 
DE INTERVENçâO NO DOMÍNIO 
ECONÓMI

01-001 001 NV 50.000,00 0,00 2.115,57 2,115,57 -47.884,43

1722.01.99.00 OUTRAS PARTICIPAÇÕES NA RECEITA DOS 50.000,00 0,00 31.289,56 31.289,56 -18.710,44
ESTADOS

1722.01.99.03 128 Cota-Parte de Prod. Mineral 01-001 001 NV 50.000,00 0,00 31.289,56 31.289,56 -18.710,44
1722.99.00.00 129 OUTRAS TRANSFERêNCIAS DOS 

ESTADOS
01-001 001 NV 100.000,00 0,00 316,419,97 316.419,97 216.419,97

1724.00.00.00 TRANSFERêNCIAS MULTIGOVERNAMENTAIS 8.450.000,00 0,00 5.460.860,57 5.460,860,57 -2.989.139,43
1724.01.00.00 TRANSFERêNCIAS DE RECURSOS DO FUNDO 6.650.000,00 0,00 4.685.898,13 4.685.898,13 -1.964.101,87

DE; MANUTENçàO E DESENVOL
1724.01.01.00 131 Contribuição de FPE p/ Formação 01-250 000 FU 1.500,000,00 0,00 1.548.869,79 1.548.869,79 48.869,79
1724.01.02,00 132 Contribuição de Rec. do FUNDEB - 

Participação no FPM
01-250 000 FU 1.500.000,00 0,00 313.846,32 313.846,32 -1.186.153,68

1724.01.04.00 133 Contribuição do IPI P/ Formação do 
FUNDEB

01-250 000 FU 150.000,00 0,00 4.723,17 4.723,17 -145.276,83

1724.01.05.00 134 Contrib. Lei 87/96 p/ Formação - 
FUNDEB

01-250000  FU 150.000,00 0,00 0,00 0,00 -150.000,00

1724.01,06.00 135 Cont. de rec. do FUNDEB - Parcela 
do ICMS

01-250 000 FU 2.800.000,00 0,00 2.642.183,40 2.642.183,40 -157.816,60

1724.01.07.00 136 Cont. de rec. do FUNDEB - Parcela 
IPVA

01-250 000 FU 350.000,00 0,00 158.025,36 158.025,36 -191.974,64

1724.01.08.00 137 Contribuição de Rec. do FUNDEB - 
Parcela ITR

01-250 000 FU 100.000,00 0,00 644,55 644,55 -99.355,45

1724.01.09.00 138 Contribuição ITCMD para o 
FUNDEB

01-250 000 FU 100.000,00 0,00 17.605,54 17.605,54 -82.394,46

1724.02.00.00 139 TRANSFERêNCIAS DE 
RECURSOS DA 
COM PLEMENTAçãO DA UNIãO 
AO FUN

01-250 000 FU 1.295.000,00 0,00 774.962,44 774.962,44 -520.037,56
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1724.99.00.00 140 OUTRAS TRANSFERéNCIAS 
MULTIGOVERNAMENTAIS

01-250 000 FU 505.000,00 0,00 0,00 0,00 -505.000,00

1760.00.00.00 TRANSFERéNCIAS DE CONVèNIOS 405.000,00 0,00 0,00 0,00 -405.000,00

1761.00.00.00 TRANSFERéNCIAS DE CONVèNIOS DA UNlâO E 325.000,00 0,00 0,00 0,00 -325.000,00
DE SUAS ENTIDADES

1761 02.00.00 142 TRANSFERéNCIAS DE 
CONVèNIOS DA UNIãO 
DESTINADAS A  PROGRAMAS

01-200 001 ED 75.000,00 0,00 0,00 0,00 -75.000,00

1761.05.00.00 145 TRANSFERéNCIAS DE 
CONVèNIOS DA UNlâO 
DESTINADAS A  PROGRAMAS

01-001 001 NV 100.000,00 0,00 0,00 0,00 -100.000,00

1761.99.00.00 146 OUTRAS TRANSFERéNCIAS DE 
CONVèNIOS DA UNlâO

01-001 001 150.000,00 0,00 0,00 0,00 -150.000,00

1762.00.00.00 TRANSFERêNCIA DE CONVèNIOS DOS 80.000,00 0,00 0,00 0,00 -80.000,00
ESTADOS E DO DISTRITO FEDERAL

1762.02.00.00 TRANSFERéNCIAS DE CONVêNIO DOS 
ESTADOS DESTINADAS A  PROGRAMA

60.000,00 0,00 0,00 0,00 -60.000,00

1762.02.01.00 148 A Caminho da Escola 01-001 001 ED 60.000,00 0,00 0,00 0,00 -60.000,00

1762.99.00.00 149 OUTRAS TRANSFERéNCIAS DE 
CONVêNIO DOS ESTADOS

01-001 001 NV 20.000,00 0,00 0,00 0,00 -20.000,00

1900.00.00 00 OUTRAS RECEITAS CORRENTES 655.000,00 0,00 4.433.788,89 4.433.788,89 3.778.788,89

1910.00.00.00 MULTAS E JUROS DE MORA 50.000,00 0,00 0,00 0,00 -50.000,00

1911.00.00.00 MULTAS E JUROS DE MORA DOS TRIBUTOS 25.000,00 0,00 0,00 0,00 -25.000,00
1911.38.00.00 150 MULTAS E JUROS DE MORA DO 

IMPOSTO SOBRE A 
PROPRIEDADE PREDIA

01-200 001 ED 10.000,00 0,00 0,00 0,00 -10.000,00

1911.39.00.00 151 MULTAS E JUROS DE MORA DO 
IMPOSTO SOBRE A 
TRANSMISSâO INTER-

01-001 001 ED 5.000,00 0,00 0,00 0,00 -5.000,00

1911.40.00.00 152 MULTAS E JUROS DE MORA DO 
IMPOSTO SOBRE SERVIçOS DE 
QUALQUER

01-001 001 ED 5.000,00 0,00 0,00 0,00 -5.000,00

1911.99.00.00 153 MULTAS E JUROS DE MORA DE 
OUTROS TRIBUTOS

01-001 001 ED 5.000,00 0.00 0,00 0,00 -5.000,00

1913.00.00.00 MULTA E JUROS DE MORA DA DÍVIDA ATIVA 15.000,00 0.00 0,00 0,00 -15.000,00
DOS TRIBUTOS

1913.11.00.00 154 MULTAS E JUROS DE MORA DA 
DÍVIDA ATIVA DO IMPOSTO 
SOBRE A PR

01-001 001 ED 5.000,00 0,00 0,00 0,00 -5.000,00

1913.12.00.00 155 MULTAS E JUROS DE MORA DA 
DÍVIDA ATIVA DO IMPOSTO 
SOBRE A T R

01-001 001 ED 5.000,00 0.00 0,00 0,00 -5.000,00

1913.13.00.00 156 MULTAS E JUROS DE MORA DA 
DiVIDA ATIVA DO IMPOSTO 
SOBRE SERV

01-001 001 ED 5.000,00 0.00 0,00 0,00 -5.000,00

1919.00.00.00 MULTAS DE OUTRAS ORIGENS 10.000,00 0,00 0,00 0,00 -10,000,00
1919.99.00.00 157 OUTRAS MULTAS 01-001 001 ED 10.000,00 0,00 0,00 0,00 -10.000,00
1920.00.00.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 550.000,00 0,00 4.412.165,96 4.412.165,96 3.862.165,96

1921.00.00.00 INDENIZAÇÕES 50.000,00 0,00 4.194.188,23 4.194.188,23 4.144.188,23
1921.99.00.00 OUTRAS INDENIZAÇÕES 50.000,00 0,00 4.194.188,23 4.194.188,23 4.144.188,23
1921.99.01.00 158 Outras Indenizações - Prefeitura 01-001 001 NV 50.000,00 0,00 4 194.188.23 4.194.188,23 4 144 188,23

1922.00.00.00 RESTITUIÇÕES 500.000,00 0,00 217.977,73 217.977,73 -282.022,27
1922.99.00.00 OUTRAS RESTITUIÇÕES 500.000,00 0,00 217.977,73 217.977,73 -282.022,27
1922.99.01.00 162 Outras Restituições PM 01-001 001 NV 500.000,00 0,00 217.977,73 217.977,73 -282.022,27
1930.00.00.00 RECEITA DA DIVIDA ATIVA 30.000,00 0,00 0,00 0,00 -30.000,00
1931.00.00.00 RECEITA DA DIVIDA ATIVA TRIBUTáRIA 30.000,00 0,00 0,00 0,00 -30.000,00
1931.11.00.00 166 RECEITA DA DÍVIDA ATIVA DO 

IMPOSTO SOBRE A 
PROPRIEDADE PREDI

01-001 001 ED 15.000,00 0,00 0,00 0,00 -15.000,00

1931.12.00.00 167 RECEITA DA DiVIDA ATIVA DO 
IMPOSTO SOBRE A 
TRANSMISSâO INTER

01-001 001 ED 5.000,00 0,00 0,00 0,00 -5.000,00

1931.13.00.00 168 RECEITA DA DÍVIDA ATIVA DO 
IMPOSTO SOBRE SERVIçOS DE 
QUALQUE

01-001 001 ED 5.000,00 0,00 0,00 0,00 -5.000,00
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1931.99.00-00 169 RECEITA DA DÍVIDA ATIVA DE 
OUTROS TRIBUTOS

01-001 001 ED 5.000,00 0,00 0,00 0,00 -5,000,00

1990.00.00.00 RECEITAS DIVERSAS 25,000,00 0,00 21,622,93 21.622,93 -3.377,07

1990.99.00.00 OUTRAS RECEITAS 25.000,00 0,00 21,622,93 21.622,93 -3 377,07

1990,99.01.00 170 Receita de Matadouros 01-001 001 ED 15.000,00 0,00 810,00 810,00 -14 190.00

1990,99,02.00 171 Receitas de Currais de Animais 01-001 001 NV 5.000,00 0,00 0,00 0,00 -5.000,00

1990.99,03.00 172 Receitas Eventuais 01-001 001 NV 5.000,00 0,00 20 812,93 20,812,93 15.812,93

2000.00,00.00 RECEITAS DE CAPITAL 3.065.000,00 0,00 190,743,74 190.743,74 -2 874.256,26

2100.00,00,00 OPERAÇÕES DE CRéDITO 5.000,00 0,00 0,00 0,00 -5.000,00
2110.00.00.00 OPERAÇÕES DE CRéDITO INTERNAS 5.000,00 0,00 0,00 0,00 -5,000,00

2119.00.00 00 173 OUTRAS OPERAÇÕES DE 
CRéDITO INTERNAS

01-001 001 NV 5.000,00 0,00 0,00 0,00 -5,000,00

2200.00.00,00 ALIENAçàO DE BENS 10.000,00 0,00 0,00 0,00 -10.000,00
2210.00.00.00 ALIENAçâO DE BENS MÓVEIS 5.000,00 0,00 0,00 0,00 -5.000,00

2219.00.00.00 174 ALIENAçàO DE OUTROS BENS 
MÓVEIS

01-001 001 NV 5.000,00 0,00 0,00 0,00 ■5.000,00

2220,00,00.00 ALIENAçâO DE BENS IMÓVEIS 5.000,00 0,00 0,00 0,00 -5,000,00

2229.00.00.00 175 ALIENAçâO DE OUTROS BENS 
IMÓVEIS

01-001 001 NV 5,000.00 0,00 0,00 0,00 ■5 000,00

2400.00.00,00 TRANSFERêNCIAS DE CAPITAL 3.050.000,00 0,00 190,743,74 190.743,74 -2,859,256,26

2420.00.00.00 TRANSFERêNCIAS INTERGOVERNAMENTAIS 550.000,00 0,00 101,861,38 101,861,38 -448.138,62

2421.00,00,00 TRANSFERêNCIAS DA UNIâO 200.000,00 0,00 101,861,38 101,861,38 -98.138.62
2421 02.00 00 177 TRANSFERêNCIAS DE

RECURSOS DESTINADOS A 
PROGRAMAS DE EDUCAçâ

01 -001 001 NV 50.000.00 0,00 0,00 0.00 -50 000.00

2421.99 00 00 178 OUTRAS TRANSFERêNCIAS DA 
UNIàO

01-001 001 NV 150.000,00 0,00 101,861,38 101.861,38 -48.138,62

2422,00.00.00 TRANSFERêNCIAS DOS ESTADOS 350,000,00 0,00 0,00 0,00 -350,000,00

2422.02.00.00 180 TRANSFERêNCIAS DE
RECURSOS DESTINADOS A 
PROGRAMAS DE EDUCAçâ

01 -001 001 NV 150,000,00 0,00 0,00 0,00 -150.000,00

2422.99.00.00 181 OUTRAS TRANSFERêNCIAS DOS 
ESTADOS

01-001 001 NV 200.000,00 0,00 0,00 0,00 -200,000,00

2470.00.00.00 TRANSFERêNCIAS DE CONVêNIOS 2,500.000,00 0,00 88,882,36 88.882,36 -2,411.117,64

2471.00.00.00 TRANSFERèNCIA DE CONVêNIOS DA UNIâO E 
DE SUAS ENTIDADES

1.050.000,00 0,00 0,00 0,00 -1.050,000,00

2471.02.00,00 183 TRANSFERêNCIAS DE CONVêNIO 
DA UNIâO DESTINADAS A 
PROGRAMAS D ,

01-001 001 ED 100.000,00 0,00 0,00 0,00 -100,000,00

2471,03.00.00 184 TRANSFERêNCIAS DE 
CONVêNIOS DA UNIâO 
DESTINADAS A PROGRAMAS

01-001 001 NV 500.000,00 0,00 0,00 0,00 -500.000,00

2471.04,00 00 185 TRANSFERêNCIAS DE 
CONVêNIOS DA UNIâO 
DESTINADAS A PROGRAMAS

01-001 001 NV 150,000,00 0,00 0,00 0.00 -150 000,00

2471.05.00 00 186 TRANSFERêNCIAS DE 
CONVêNIOS DA UNIâO 
DESTINADAS A PROGRAMAS

01-001 001 NV 150.000,00 0,00 0.00 0,00 ■150,000,00

2471.99.00.00 187 OUTRAS TRANSFERêNCIAS DE 
CONVêNIOS DA UNIâO

01-001 001 NV 150.000,00 0,00 0,00 0,00 -150,000,00

2472,00,00.00 ’ TRANSFERêNCIAS DE CONVêNIOS DOS 
ESTADOS E DO DISTRITO FEDERA

1,450.000,00 0,00 88.882,36 88,882,36 -1,361.117,64

2472,02.00.00 189 TRANSFERêNCIAS DE
CONVêNIOS DOS ESTADOS 
DESTINADAS A PROGRAM

01-001 001 EO 150.000,00 0,00 0,00 0,00 -150.000,00

2472.03,00 00 190 TRANSFERêNCIAS DE
CONVêNIOS DOS ESTADOS 
DESTINADAS A  PROGRAM

01-001 001 NV 350.000,00 0,00 0,00 0,00 -350.000.00

2472,04.00,00 191 TRANSFERêNCIAS DE
CONVêNIOS DOS ESTADOS 
DESTINADAS A PROGRAM

01-001 001 NV 150.000,00 0,00 0,00 0,00 -150.000.00

2472.06.00.00 192 TRANSFERêNCIAS DE
CONVêNIOS DOS ESTADOS 
DESTINADAS A PROGRAM

01-001 001 NV 300.000,00 0,00 0,00 0,00 ■300.000,00

2472.99,00.00 193 OUTRAS TRANSFERêNCIAS DE 01-001 001 NV 500.000,00 0,00 88,882,36 88.882.36 -411,117,64
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CONVêNIO DOS ESTADOS
9000,00.00.00 DEDUçâO DE RECEITAS -2.546.000,00 0,00 -2.508.580,10 -2.508 580,10 37.419,90

9500.00.00.00 DEDUçâO DO FUNDEB -2.546.000,00 0,00 -2.508.580,10 -2.508,580,10 37.419,90

9510.00.00.00 196 DEDUçâO DO FUNDEB 01-001 001 -2 546.000,00 0,00 -2.508 580,10 -2.508 580,10 37 419,90
1721.01.02.00 055 COTA-PARTE DO FUNDO DE 01 -001 001 E D -2.000.000,00 0,00 -1.848.912,25 -1.848.912,25 151.087,75

PARTICIPAçâO DOS MUNICÍPIOS
1721.01.05.00 056 COTA-PARTE DO IMPOSTO 01-001 001 ED -10.000,00 0,00 -907,71 -907,71 9.092,29

SOBRE A  PROPRIEDADE 
TERRITORIAL RURAL

1721.36.00.00 122 TRANSFERêNCIA FINANCEIRA 01-200 001 ED -2.000,00 0,00 -1,468,32 -1.468,32 531,68
DO ICMS DESONERAçâO L C , N° 
87/96

1722.01.01.00 124 COTA-PARTE DO ICMS 01 -001 001 ED -500.000,00 0,00 -624.233,28 -624.233,28 -124.233,28

1722.01.02.00 125 COTA-PARTE DO IPVA 01-001 001 ED -30.000,00 0,00 -28.305,65 -28.305,65 1,694,35

1722.01.04.00 126 COTA-PARTE DO IPI SOBRE 01-001 001 ED -4.000,00 0,00 -4.752,89 -4.752,89 -752,89
EXPORTAçâO

TOTAL ORÇAMENTÁRIO 27.390.000,00 0,00 23.246.456,96 23.246.456,96 -4.143.543,04

Arrec. Anterior Arrec. Periodo Arrec. Total

CONSIGNACOES 0,00 1.719,836,10 1.719.836,10

9004 9004 OUTRAS RESTITUIÇÕES RPPS 110 -000 0,00

9005 9005 CONTRIB. SERVIDOR ATIVO CIVIL P/ 0 « B F  - 000 0,00

9006 ~9Õ06 CONSIGNADOS CEF - PMBG 110 -000 467.525,28 467.525,28

9007 9007 VC CARD - PMBG 110 -000 100,00 100,00

9008 9008 IPREBAG - INSTITUTO DE PREV. DE BA)RB/-000 675.532,79 675.532,79

9009 9009 PROGRAPE 110 -000 0,00

9010 9010 SISMUGBG 110 -000 14,428,31 14.428,31

9019 9019 SINPRO - SINDICATOS DOS PROFESSORE - 001 30.577,91 30.577,91

9020 9020 IN S S -P M 001 -001 239.915,14 239.915,14

9021 9021 DESCONTO DE FALTAS 001 -001 0,00

9022 9022 Consignado Bradesco - PMBG 001 -001 202.091,38 202.091,38

9023 9023 CONSIGNADO BANCO DO BRASIL 001 -001 71.555,87 71.555,87

9096 9096 IMPOSTO SINDICAL.COMPUL. 001 -001 17.385,42 17.385,42

9115 9115 Pensão Alim enticia 001 -001 724,00 724.00

RESTITUIÇÕES A PAGAR 0,00 0,00 0,00

9059 9059 DESCONTOS DE PAGAMENTO INDEVIID01 -001 0,00

9060 9060 SALARIO FAMÍLIA 001 -001 0,00

TOTAL EXTRA ORÇAMENTÁRIO 0,00 1.719.836,10 1.719.836,10

TOTAL (ORÇAMENTÁRIO + EXTRA ORÇAMENTÁRIO) 24.966.293,06

Saldo do Exercício Anterior

Recurso Banco Conta Vinculo Saldo Ex, Anterior
UNIDADE DE SAÚ 001 16480-1 110 -000 CM 5.281,64

FUNDEB 60% 001 14901-2 250 -000 FU 201,76

SNA/SIMPLES NAI 001 17009-7 110 -000 CM 477,56

FMASPBT 001 15641-8 110 -0 00 CM 3,99

AMP. ESC. 356 13000134-0 110 -0 00 CM 174,21

FUNASA 001 15799-6 0,87
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Código Ficha Especificação Vinculo Orçada Arrec.Anterior Arrec. Periodo Arrec. Total Diferença

110 -000 CM

PRAÇA 00103-7 356 13000145-0 110 -000 CM 691,89

IPVA.... 104 400024-2 110 -000 CM 1.191,48

IMPOSTOS 104 6000141-4 110 -000 CM 6.518,78

PMBG FUNASA 001 15798-8 110 -000 CM 865,05

FUNASA 2 001 15797-X 110 -000 CM 2.213,53

FUNDO DES. SOC 356 13000135-7 110 -000 CM 411,99

IPVA.. 356 13000152-2 110 -000 CM 680,56

INFRA ESTRUTUF 356 13000137-1 110 -000 CM 404,39

DEPT. NAC. MINEI 001 14642-0 110 -000 CM 144,38

F.N.S 001 15552-7 110 -000 CM 16,83

PNATE 001 10601-1 200 -000 CM 1.101,01

FUNDEB - 16598-0 001 16598-0 250 -000 FU 111.111,45

P D D E -6.492-0 001 6492-0 200 -000 CM 3.411,64

MEL. DOMICILIARI 001 17578-1 110 -000 CM 12.354,80

CIDE... 001 14228-X 110 -000 CM 33,35

F E S P -B B 001 7460-8 110 -0 00 CM 12,84

~  FPM........... 001 2132-6 110 -000 CM 199,75

ICMS EXPORT. 001 283141-4 110 -000 CM 804,18

ITR...... 001 5095-4 110 -000 CM 132,53

MOVIMENTO 001 11155-4 110 -000 CM 10.008,13

PROEJA 001 14136-4 200 -000 CM 168,78

PROG. NAC. APOI 001 13445-7 200 -0 00 CM 25,50

PROG. NAC APOI 001 14135-6 200 -000 CM 64,47

SALÁRIO EDUCAÍ 001 12872-4 200 -000 QE 1,388,09

P M B G - ESGOTAN 001 18637-6 110 -000 CM 639,45

PMBG-MELHORIA 001 19193-0 110 -000 CM 4.647,77

MERENDA ESCOL 001 20167-7 200 -000 CM 1.508,56

CRECHE 001 21.016-1 110 -000 CM 11.809,10

ICMS CAIXA 104 6000357-3 110 -000 CM 31.977,11

MELHORIAS DOM 001 19.201-5 110 -000 CM 2.917,69

ESGOTAMENTO £ 001 21 877-4 110 -000 CM 83,61

ESGOTAMENTO £ 001 19.506-5 110 -000 CM 289,38

ACAD. DAS CIDAC 356 3000908 110 -000 CM 3.488,91

FMAS.... 001 8596-0 001 -001 4,985,00

PMB / PTA 001 21.831-6 110 -000 CM 78,66

QUADRA POLIES1 001 23.632-2 110 -000 748,15

ESG. SANITARIO 001 21878-2 001 -001 CM 165,24

PMBARRA - MSD 001 23651-9 001 -001 CM 9.268,66

APOIO AS CRECH 001 25346-4 001 -001 CM 8,493,47

PAR - PLANO DE / 001 24498-8 001 -001 57,201,44

FUNDO DES. 001 26041-X 001 -001 17,53

Total do Saldo 298.415,16

T O T A L  G E R A L 25.264.708,22

BARFtA DE GUABIFtABA, 31 de dezembro de 2014



PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE GUABIRABA

DECRETO N” 021 de 10 de Setembro de 2014.
Institui a Comissão do Plano Municipal de Educação PME -  2015 - 2024 e estabelece 
outras providências.

O Prefeito Municipal de Barra de Guabiraba no uso da competência que lhe confere a 
lei orgânica do Município,

D E C R E T A :

Art. 1° É instituída a Comissão do Plano Municipal de Educação -  PME -  2014 -2024, 
composta por representantes dos diferentes segmentos da sociedade civil, com a 
finalidade de elaborar, acompanhar e avaliar es te PME durante toda vigência deste 
PME , propondo as medidas que julgar necessárias para o desenvolvimento de seus 
princípios e diretrizes.

Art. 2° A Comissão do Plano Municipal de Educação será composta de no mínimo 8 
(oito) e no máximo 20 (vinte) membros, devendo contar com representantes dos que 
fazem a Educação do Município e dos demais segmentos da sociedade.

§ 1° Os representantes, serão indicados pelos representantes legais de cada segmento.

§ 4° O mandato de cada representante está validado até o final da vigência deste PME 
(2024) , se for necessário poderá haver substituição, por motivo justo e ou pelo não 
cumprimento do que diz o Art. 1°.

Art. 3° A Presidência da Comissão do Plano Municipal de Educação -  PME, 2014 -  
2024,será exercida pelo Secretário de Educação do Município em exercício ou de um 
componente da Secretaria Municipal de Educação.

Parágrafo único. O apoio e o suporte administrativos necessários para a organização, 
estrutura e funcionamento da Comissão, ficarão a cargo do governo municipal.

Ruu Miguel Teixeira s/n -  Centro - Barra de Guabiraba -  PE CEP: 55.690-000 
Fone: (81) 3758 1145- CNPJ-10.120.962/0001-38



Art. 4° Pelas atividades exercidas na Comissão, os seus membros, não receberão 
qualquer tipo de remuneração.

Art. 5 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Barra de Guabiraba - PE, 10 de Setembro de 2014.

Antonio Carlos Lopes da Silva
Prefeito

Rua Miguel Teixeira s/n -  Centro - Barra de Guabiraba -  PE CEP: 55.690-000 
Fone: (81) 3758 1145- CNPJ-  10.120.962/0001-38
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COMISSÃO DO PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BARRA DE 
GUABIRABA

2015 -2024

N ° N O M E O r g ã o  r e p r e s e n t a t i v o

01 M A R IA  D E  F A T lM A  B E Z E R R A E X E C U T IV O

02 W IL Z A  D R IE L Y  O L IV E IR A  T O R R E S E X E C U T IV O

03 JO S A F Á  N E V E S  D O S  S A N T O S E X E C U T IV O

04 C L E U B Y A  M A R IA  C O S T A  N A S C IM E N T O L E G IS L A T IV O

05 E L IA N E  M A R IA  N U N E S  B E N IZ IO L E G IS L A T IV O

06 E U Z A  L U C ID A L V A  D E  S O U Z A  R O D R IG U E S C O N S E L H O  M U N . E D U C A Ç Ã O

07 D A N IE L L Y  S IM O N Y  N A S C IM E N T O T É C N IC A  D A  S E M E D

08 JU C E L IA  H E N R IQ U E  R U F IN O G E S T O R A  D A  E M JA -E F A F

09 P A U L A  R E G IN A  D A  S IL V A P E N A IC

10 E D IL E U Z A  M A R IA  D A  S IL V A G E S T O R A  D A  C R E C H E  T IA  W A L D JA

11 V E R A  L U C IA  D E  S A N T A N A E R E M  L E O B A L D O  S O A R E S

12 E L IA N E  S U E L Y  B. E S. D O  N A S C IM E N T O R E D E  E S T A D U A L

13 A D R IA N O  S O A R E S  A R A G Ã O S U P E R V IS O R  D A  EM JA

14 A D R IA N A  R A M O S  C O ST A M A IS  E D U C A Ç Ã O

15 L E A N D R O  C ÍC E R O  D A  S IL V A P R O F E S S O R -E F A I

16 G IL B E R T O  C O R D E IR O  D E  M E L O P R O F E S S O R -E F Ã F /S IS M U C B G

17 A N A  P A U L A  N A S C IM E N T O P R O F E S S O R A -E F A F / E S T U D A N T E  D E  P A D A O O G IA

18 IS A L IA  A M A R A  D A  SIL V A /1 .: ' P R O F E S S O R A  IT IN E R A N T E

19 P A IS /E M JA

20 JO SE  E D S O N  D A  S IL V A A L U N O  D E F IC IE N T E  V IS U A L -E M JA

21 D A N IE L  JO SÉ  D O  N A S C IM E N T O R E P R E S E N T A N T E  D A  SEC. M U N . E D U C A Ç Ã O

Abreviaturas: EFAI - Ensino Fundamental Anos Iniciais 
EFAF -  Ensino Fundamental Anos Finais 
EMJA -  Escola Maria Judith de Albuquerque 
ECLS -Escola Cláudio Lopes

Rua Miguel Teixeira s/n -  Centro - Barra de Guabiraba -  PE CEP: 55.690-000 
Fone: (81) 3758 1145- CNPJ-  10.120.962/0001-38
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

BARRA DE GUABIRABA/PE

ATA DE PRESENÇA 

DIA: t

LOCAL: AUDITÓRIO DA ESCOLA FRANCISDETE TENÓRIO
/ Í Ü b i t K / 6 ^ A  P í ^ B Ü ^ A  -  ^ 0 4 5 -

N° ASSINATURA INSTITUIÇÃO QUE REPRESENTA TELEFONE

D l  , cüx- ^ h s c j êĵ Cĵ UX y'A€^CA/iCÀjdl/ 56J^L 25?f,
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SECRETARIA MUN!G!PAL DE EDDCAÇÃC 
BARRA DE GUABIRABA/PE

ATA DE PRESENÇA DO GRUPO DE TRABALHO N°_ 6 - m  

DIA:.. J H  ! H  I

LOCAL: AUDITÓRIO DA ESCOLA FRANCISDETE TENÓRIO

k Ê í i t M i O ’C A '. t í i r

t ó ü N M t J V '-  b M L A f e U - '/  4 U V W V /V
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N° ASSINATURA INSTITUIÇÃO QUE REPRESENTA TELEFONE
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

BARRA DE GUABIRABA/PE

ATA DE PRESENÇA DO GRUPO DE TRABALHO N°

D I A :_ 2 j j_ /_ Q t i___/ ê O l è

( ? r

LOCAL: AUDITÓRIO DA ESCOLA FRANCISDETE TENÓRIO
K A E ts iA ü o £ A :
R .tfc^ /V tí)í^A . U M l í P í  W C T f A / r  l> i? i S r w A o S

: 0 í  ~ W s ia a ;  H / A / í > / v u Ê n i / m -

N“ ASSINATURA INSTITUIÇÃO QUE REPRESENTA TELEFONE



SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

BARRA DE GUABIRABA/PE

ATA DE PRESENÇA DO GRUPO DE TRABALHO N° Q 6  

DIA:_ ã H i M  / 3 q I 6

LOCAL: AUDITÓRIO DA ESCOLA FRANCISDETE TENÓRIO
^  l a  hÁ SI l UA

t A f í U A  ,

N° ASSINATURA INSTITUIÇÃO QUE REPRESENTA TELEFONE
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

BARRA DE GUABIRABA/PE

ATA DE PRESENÇA DO GRUPO DE TRABALHO N° G t í ,  

DIA: S H  ! D H  /

LOCAL: AUDITÓRIO DA ESCOLA FRANCISDETE TENÓIÜO
m C L \h

M .IV ye -K feü h /^  O k ' U M A

N° ASSINATURA INSTITUIÇÃO QUE REPRESENTA TELEFONE

O f
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

BARRA DE GUABIRABA/PE

ATA DE PRESENÇA DO GRUPO DE TRABALHO N° OB 

DIA:

LOCAL: AUDITÓRIO DA ESCOLA FRANCISDETE TENÓRIO
Q iP tU L A  D d  K ÍA < C <

M e i l t ó :  S íy P ã H .W ^

N° ASSINATURA INSTITUIÇÃO QUE REPRESENTA TELEFONE
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

BARRA DE GUABIRABA/PE

ATA DE PRESENÇA DO GRUPO DE TRABALHO N " _ J 2 S _ _  

DIA:

A M I^ ^ X  ÍX iA A O *^0
3 ) ^  í A -  ^ A è M O

N“ ASSINATURA INSTITUIÇÃO QUE REPRESENTA TELEFONE
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

BARRA DE GUABIRABA/PE

-  o2a) J 6 - O o â H

ATA DE PRESENÇA DO GRUPO DE TRABALHO N° “•

DIA: / (?H  ! ó jQ jlê

LOCAL; AUDITÓRIO DA ESCOLA FR^CISD ETE TENÓRIO

N° ASSINATURA INSTITUIÇÃO QUE REPRESENTA TELEFONE
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

BARRA DE GUABIRABA/PE

ATA DE PRESENÇA DO GRUPO DE TRABALHO N° W

DIA: / o / j____l ^ , C J 5  ^  .
M E ^ W V t io E A :  L 6 >í 3 I A  h t

h e i - f ^ ’ P S j l ÁA -  BM Jê.ll!W  >VLírW ü

N° ASSINATURA INSTITUIÇÃO QUE REPRESENTA TELEFONE
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

BARRA DE GUABIRABA/PE

ATA DE PRESENÇA DO GRUPO DE TRABALHO N° 0 3  

DIA: / OH / ^ y 5

LOCAL; AUDITÓRIO DA ESCOLA FRANCISDETE THSIÓRIO .
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■ ^ o E L U A  - Í E M / M h F

N° ASSINATURA INSTITUIÇÃO QUE REPRESENTA TELEFONE
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

BARRA DE GUABIRABA/PE

ATA DE PRESENÇA DO GRUPO DE TRABALHO N° j Q  

DIA: ! 0 ^  / ^ 1 6

LOCAL; AUDITÓRIO DA ESCOLA FRANCISDETE TENÓRIO
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

BARRA DE GUABIRABA/PE

A T A  D E  P R E S E N Ç A  D O  G R U PO  D E  T R A B A L H O  N ° f r T  ^  

D IA : ! O M  !

L O C A L : A U D IT Ó R IO  D A  E S C O L A  F R A N C IS D E T E  T E N Ó R IO
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

BARRA DE GUABIRABA/PE

A T A  D E  P R E SE N Ç A  D O  G R U P O  D E  T R A B A L H O  N ° ( f í D 3  
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

BARRA DE GUABIRABA/PE

A T A  D E  P R E S E N Ç A  D O  G R U P O  D E  T R A B A L H O  N ° Q â /  

D IA : /  0 ^  /  jI oJ 5

L O C A L : A U D IT Ó R IO  D A  E S C O L A  F R A N C IS D E T E  T E N Ó R IO
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^JxMiída. ^ . ( i Q }VJifiyíf)lÍãm ii'^ (dâò  Clc-Ã-s 5?^Ã<V_('A?A9
U »



SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

BARRA DE GUABIRABA/PE

4>IU Ê

ATA DE PRESENÇA DO GRUPO DE TRABALHO N°_ 

DIA; D5 ^  í d 5 '  / M Á 6 '

N° ASSINATURA INSTITUIÇÃO QUE REPRESENTA TELEFONE

O i- éLoU  k ^ i  ijshMjjj & Á l

M -
Ç2l

M .
jlL

S ÍL .
o q

iUMi- ^ íií̂ A < ^ .IC I(U k A € iíü a  RJáW ^S
I l i l U V '

C iA ^ n e L v e  C »c «.tjB  4cB t

ÍL J /X  jZuu/>^ dft

f  FAevYyU/,e^ tj/w éw e cU H. ç, 6(Lev,
% 3 ã l_ S k ^à iM ò G  ó -iJ c

âyyCàíc^ (^ f/‘íuA jJO_______ A*/>^_________ ____________ .__________ _________

ií|torít> filvdeiw

 ̂ ,  _________ ( Íà __ _________
fJ tá ^ /íík ü ^  A irv ih í^ L í] W jM /jp i f  e k  íd u tílf^

K 1 6 ^ .

C i m M M  ( I r l ^ ^ n õ e n m - m o i v
\  'NivO

M^Rct^Yy<£Q^ JV V Ú /:^  Ü í ÍL í C.XXI^SjS

il£ L 9 â £ ±  
3 ^ , 6 3 £ . ^ J t ) 3  

1 3 3 A q s - i . <  . jg



'1 (  í / ’/  ■'

S w e ls ria  K e e le iyd  *  * *« ■ * * •
■wre*ees*rsW .Pl

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

BARRA DE GUABIRABA/PE

ATA DE PRESENÇA DO GRUPO DE TRABALHO ^ °C \Í Á 

DIA: 0 ^  / 0 ^  /

LOCAL: AUDITÓRIO DA ESCOLA FRANCISDETE TENÓRIO

N° ASSINATURA INSTITUIÇÃO QUE REPRESENTA TELEFONE

A/fOiU4K
C l ÍJilíjefl-í Qfdk4^ À íc 'l̂ (Jl4(̂ 9.Jn_____

. 0 ^ flP/btyjAArjjjL i c ív  FíJÀrOÊ.^
nM ^AjC. .j6/d/*Y\Ájrr\K/^íÍÃíc^

ujíSl%i.QnCr!YêkA^*A>« P£QrtwAc.-T<uJffi;V:i -4-r<'ila?OrvD
n c r^JàiA^ .rOxjuexjMî ^ ~fOne .̂ '"u^dxVvv
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